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Nota preliminar

Os direitos sociais constituem um dos pilares sobre os quais foi construída a Europa no século XX. Porém, apesar dos progressos fundamentais que nesta área se realizaram no nosso continente, os direitos sociais estão longe de se encontrar plenamente garantidos, na prática, a todos os europeus. Os obstáculos ao acesso ao direito à protecção social, à saúde, ao emprego, à habitação ou à educação, como demonstra  este relatório, são numerosos e variados. E que valor atribuir a um direito que se não pode exercer efectivamente? 

No presente relatório, abordam-se os principais problemas que obstam ao usufruto dos direitos sociais na Europa de hoje, sublinhando-se ao mesmo tempo a necessidade de reforçar esses direitos como meio de reduzir a  vulnerabilidade dos indivíduos perante as mudanças estruturais, de desenvolver a sua capacidade de adaptação e, por consequência, de cumular o fosso que ainda se abre entre os mais vulneráveis e o exercício dos seus direitos.  

Sublinhando a interdependência entre os direitos sociais, o relatório dá um contributo proveitoso à reflexão e às acções a empreender a fim de se melhorar o acesso a esses direitos, seguindo métodos integrados que tomem em conta a variedade das necessidades pessoais. 

Além das suas justificações éticas, as orientações políticas propostas com vista a melhorar o acesso aos direitos sociais, dão respostas a algumas questões essenciais  levantadas pelo combate contra a pobreza e a exclusão social.

O relatório reafirma a pertinência dos direitos sociais na Europa e a necessidade de se promover um sistema de desenvolvimento sustentável, baseado nos direitos do homem, tal como o preconizado pelo Conselho da Europa através dos seus instrumentos jurídicos e das suas actividades.

Desejaria exprimir a minha gratidão ao autor deste relatório e aos membros do grupo de redacção que contribuíram para a sua elevada qualidade.

Manifesto a esperança que, pondo em realce a dinâmica da concretização dos direitos sociais, este estudo permitirá lembrar que o caminho que permite sair da exclusão ainda está carregado de dificuldades para numerosos indivíduos e que a nossa obrigação é trabalharmos para lhes dar os meios de percorrerem esse caminho com sucesso.

Os direitos sociais nunca perdem a actualidade. Conseguir que os cidadãos europeus possam beneficiar desses direitos não pode senão favorecer a consolidação da democracia e a execução das reformas estruturais na Europa, num clima de confiança.

A garantia dos direitos sociais, como demonstra o relatório, constitui assim um elemento essencial do sucesso das reformas económicas, políticas e sociais actualmente em curso na Europa.

Gabriella Battaini-Dragoni

Directora-Geral da Coesão Social

Prefácio

Os chefes de Estado e de governo dos Estados-Membros do Conselho da Europa, reunidos em Outubro de 1997 em Estrasburgo, quando da 2a. Cimeira da Organização, reconheceram, na sua Declaração final, que a coesão social é “uma das exigências primordiais da Europa alargada e (...) um complemento indispensável da promoção dos direitos do homem e da dignidade humana”. Encarregaram o Comité dos Ministros de definir uma estratégia de coesão social a fim de responder aos desafios da sociedade e de realizar as reformas estruturais adequadas no interior do Conselho da Europa.

A primeira medida tomada pelo Comité dos Ministros foi a instituição de um novo comité directivo intergovernamental, o Comité Europeu para a Coesão Social (CDCS), uma instância que reúne várias esferas de actividade outrora distintas (a saber, a política social, a segurança social e o emprego). As actividades relativas à coesão social baseiam-se portanto sobre a multidisciplinaridade. Em conformidade com o seu mandato, a primeira tarefa do comité foi elaborar uma estratégia de coesão social, aprovada pelo Comité dos Ministros em 2001. Essa estratégia engloba um programa de actividades a médio prazo. 

Um dos pilares essenciais da estratégia de coesão social do Conselho da Europa assenta sobre a promoção do acesso efectivo de cada indivíduo aos direitos sociais, prestando uma atenção particular às pessoas que, por motivo da situação de vulnerabilidade em que se encontram, deparam com dificuldades para fazer valer ou para exercer os seus direitos sociais.

A preocupação de abordar a questão do acesso aos direitos sociais de um ponto de vista pluridisciplinar reflectiu-se na constituição de comités de peritos: os grupos de especialistas do acesso à protecção social (CS-PS)e do acesso à habitação (CS-LO) e o comité de peritos sobre o acesso ao emprego (CS-EM), que reuniram, entre 1999 e 2001, peritos governamentais, representantes de organizações não governamentais e investigadores na área social, oriundos de diversos Estados-Membros do Conselho da Europa. 

Os resultados dos trabalhos desses comités de peritos 
, bem como de outros trabalhos efectuados no interior do Conselho da Europa, nas áreas da saúde e da educação, constituem a base da elaboração do presente relatório sobre o “Acesso aos Direitos Sociais na Europa”, o qual, com o propósito de reflectir a interdependência desses direitos, estabelece vínculos entre as conclusões dos diferentes comités.  

Mary Daly, professora de sociologia na Universidade Queen’s de Belfast (Irlanda do Norte), foi encarregada pelo Conselho da Europa de redigir o relatório sobre O Acesso aos Direitos Sociais na Europa. Foi assistida, na realização desta tarefa, por um grupo editorial composto por peritos governamentais, representantes de organizações não governamentais e investigadores de questões sociais 
, que tinham contribuído para os trabalhos dos comités de peritos atrás mencionados.

O Comité Europeu para a Coesão Social (CDCS), adoptou o relatório sobre O Acesso aos Direitos Sociais na Europa, quando da sua 8a. Reunião (28-30 de Maio de 2002). Consciente da importância das conclusões e das recomendações formuladas nesse relatório, convidou peritos provenientes dos quarenta e quatro Estados-Membros, bem como de vários Estados-não-Membros, a reunirem-se em Malta em Novembro de 2002, a fim de aprofundarem em conferência as orientações políticas propostas pelo relatório.
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Introdução

Os direitos sociais têm desempenhado um papel muito importante no desenvolvimento da Europa e distinguem este continente das outras regiões do mundo. O modelo europeu tem permitido criar e manter a coesão social e a solidariedade, mas é pressionado pela evolução económica e por outros factores. O fim da idade de oiro do crescimento, as dificuldades que se têm deparado aos países da Europa Central e Oriental, no seu esforço de transição de uma economia centralizada para uma economia de mercado, e a internacionalização da economia têm modificado as relações entre o Estado, a política e o mercado. A emergência de uma sociedade fragmentada – na qual numerosas pessoas ficam excluídas de uma  participação integral na vida da nação, ou são tributárias da ajuda social e dos serviços públicos – constitui um desafio formidável à coesão social. Neste contexto, a acessibilidade, o conteúdo e a viabilidade dos direitos sociais revestem portanto uma importância particular. 

O Conselho da Europa está na vanguarda do combate por uma redefinição da cidadania social e pela melhoria das condições de vida dos grupos vulneráveis e excluídos. Reconhece a necessidade de rever o equilíbrio entre a responsabilidade individual e a solidariedade social e, num contexto de renovação democrática, de prestar uma atenção acrescida ao acesso aos direitos sociais. É com este objectivo que o presente relatório analisa e passa em revista as modalidades de acesso aos direitos sociais na Europa de hoje, mencionando um certo número de acções empreendidas neste últimos anos pelo Conselho da Europa em matéria de habitação, de protecção social, de emprego, de saúde e de educação. Trata-se essencialmente de determinar a maneira de assegurar o acesso aos direitos sociais num contexto de mutações sociais e económicas particularmente rápido.

Na origem deste relatório, encontra-se a estratégia para a coesão social do Conselho da Europa, que visa nomeadamente integrar diversos domínios de actividade do Conselho que anteriormente eram distintos. Essa estratégia adopta a tese segundo a qual a noção de coesão social abrange, simultaneamente, o estado da sociedade no seu conjunto, e a função e o lugar que os grupos e os indivíduos vulneráveis ocupam nesse todo. A melhoria do acesso aos direitos sociais é um objectivo estratégico do Comité Europeu para a Coesão Social (CDCS) e um elemento essencial da estratégia para a coesão social. O realce conferido ao acesso aos direitos sociais no programa do CDCS situa-se no prolongamento do projecto sobre a dignidade humana e a exclusão social (HDSE)) (Duffy, 1998), que demonstrou que o acesso à protecção social, à habitação, ao emprego, à saúde e à educação, era um factor determinante na luta contra a pobreza e a exclusão social. Portanto, a coesão social e os direitos sociais são aqui considerados sob uma perspectiva multidisciplinar. Este relatório deve, por consequência, ser compreendido como uma nova etapa para a concretização da cidadania social e dos direitos sociais na Europa. 

Este relatório assenta principalmente nos trabalhos do Grupo de Especialistas do Acesso à Habitação (CS-LO), do Grupo de Especialistas do Acesso à Protecção Social (CS-PS), do Comité de Peritos para a Promoção do Acesso ao Emprego (CS-EM) e do Comité de Peritos sobre a Adaptação da Oferta de Cuidados às Necessidades das Pessoas em Situação Marginal (SP-SPM), bem como em vários outros trabalhos relativos à educação
. Cada um destes comités contribuiu utilmente para uma melhor compreensão da realidade dos direitos sociais nos Estados-Membros, e dos obstáculos que podem estorvar o seu acesso. Longe de se contentarem com a armazenagem de dados puramente empíricos, os comités analisaram, com efeito, as políticas e práticas existentes. O anexo I expõe aliás, nas suas linhas mestras, a abordagem geral e a metodologia adoptadas para cada um deles.

Os objectivos específicos deste relatório são os seguintes:

· analisar os obstáculos que entravam o acesso aos diferentes direitos sociais em toda uma série de áreas, simultaneamente examinadas em conjunto e separadamente;

· fornecer exemplos do modo como esses obstáculos puderam ser vencidos e definir os princípios gerais de um método integrado de melhoria do acesso aos direitos sociais;

· deduzir orientações políticas intersectoriais sobre o acesso aos direitos sociais, nomeadamente no que respeita às modalidades de integração das diferentes áreas que são das atribuições da política social.

Este relatório esforça-se igualmente por explicitar a importância do acesso aos direitos sociais do ponto de vista dos processos democráticos e da cidadania activa, em particular como meio de reduzir a vulnerabilidade dos indivíduos às mudanças estruturais, e de desenvolver a sua faculdade de adaptação. Procura mostrar que os direitos sociais aumentam a capacidade de resolver os problemas, tanto dos indivíduos como dos grupos, das organizações, dos governos ou das sociedades.

O relatório organiza-se em redor de dois temas principais. Em primeiro lugar, sublinha a interdependência dos direitos sociais. Após os trabalhos dos diversos comités especializados, e de outras actividade realizadas no Conselho da Europa, é agora geralmente reconhecido que a ausência de acesso a um direito social fundamental produz efeitos em série, e que dificulta muitas vezes o acesso das pessoas interessadas a outros direitos sociais. Por outras palavras, existe um risco de exclusão múltipla. Por consequência, uma característica importante do relatório vem de que este tenta estabelecer ligações entre as diferentes áreas dos direitos sociais, em vez de as tratar isoladamente. Em segundo lugar, sublinha a necessidade de prestar uma atenção particular à questão do acesso em si próprio. Este género de estudos que acentua a aplicação dos direitos sociais ou das práticas que lhes dizem respeito, difere fundamentalmente dos trabalhos que tentam  definir os direitos existentes de um ponto de vista jurídico, ou identificar o seu fundamento filosófico. O relatório estuda a relação entre concepção e aplicação prática, e tenta identificar e analisar o fosso que por vezes separa a adopção e a aplicação das disposições que têm como fim o acesso aos direitos sociais.

Definições e alcance

Apesar das diferentes definições e interpretações dos direitos sociais, o relatório entende os direitos sociais como englobando as necessidades individuais e a coesão social. Os direitos sociais são, por consequência, as disposições, formuladas nos textos jurídicos ou sob outras formas, que permitem satisfazer as necessidades sociais das pessoas, bem como promover a coesão social e a solidariedade. Uma vez que se refere à definição do conteúdo desses direitos, o relatório retoma a nomenclatura adoptada para determinar as diferentes áreas que entram nessa categoria. Interpreta, portanto, os direitos sociais como igualmente extensivos à protecção social, à habitação, ao emprego, à saúde e à educação.

Metodologia e abordagem

A metodologia utilizada neste relatório é a da análise documental. A autora baseou-se não só num exame geral das publicações especializadas, mas também sobre a análise de toda a documentação (escrita ou outra) proveniente do CS-LO, do CS-PS, do CS-EM e do SP-SPM, bem como sobre a de outras fontes existentes no interior do Conselho da Europa. A principal base empírica do relatório consiste portanto nos trabalhos dos quatro comités especializados, nos materiais empíricos (nomeadamente exemplos de boas práticas) recolhidos por aqueles no decurso das suas pesquisas, e noutros trabalhos pertinentes efectuados no contexto do Conselho da Europa. 

A Europa é um território heterogéneo. O Conselho da Europa compreende quarenta e quatro Estados-Membros
 repartidos por todo o continente, e cujas situações económicas e sociais são muito diferentes. A tomada em consideração dessa diversidade levantou portanto um desafio importante à autora deste relatório. Em vez de dividir o continente em várias regiões ou sub-regiões, esta partiu do princípio de que, apesar da grande diversidade das situações de partida, numerosas são as práticas comuns a todos os países europeus em matéria de direitos sociais. Para nos convencermos disso, é suficiente  apoiarmo-nos numa interpretação alargada e partilhada da noção de direitos sociais. 

O relatório compreende cinco capítulos principais. O primeiro incide sobre os direitos sociais, a maneira como evoluíram na Europa e o seu lugar no mundo de hoje. O segundo apresenta o quadro de análise utilizado no relatório. O terceiro comenta os resultados de certo número de trabalhos realizados sob a égide do CDCS e consagrados aos obstáculos que se deparam à efectivação dos direitos sociais e ao acesso a esses direitos. O quarto capítulo aborda a questão do que pode ser considerado como “boas práticas” em matérias de direitos sociais; além do enunciado de certos princípios, apresenta exemplos tirados de Estados-Membros. Enfim, o quinto e último capítulo sugere, com base numa análise da situação sobre o terreno, orientações políticas. 

1. Tendências e evolução dos direitos sociais na Europa de hoje

Este capítulo evoca a génese dos direitos sociais e demonstra que a sua significação permanece importante, mesmo que alguns dos seus valores subjacentes sejam contestados ou minados. Este capítulo divide-se em três partes. A primeira examina os princípios, os processos e as políticas que têm permitido o desenvolvimento dos direitos sociais na Europa. A segunda trata da evolução dos valores económicos e sociais, bem como das práticas políticas nacionais e internacionais, susceptíveis de repor em causa a defesa dos direitos sociais. Finalmente, descrevem-se na terceira parte as vantagens inerentes a um sistema baseado nos direitos sociais e o custo da não-
-aplicação desses direitos.

1.1 O desenvolvimento dos direitos sociais na Europa 

A preponderância tradicional dos direitos sociais faz parte integrante do modelo social europeu. Na história das nossas sociedades, a introdução dos direitos sociais tem sido vista como estreitamente associada à cidadania e ao progresso. Os poderes públicos assentiram reconhecer um conjunto mínimo de direitos a cada cidadão, independentemente do seu estatuto económico, a fim de que o seu bem-estar deixasse de depender unicamente da sua capacidade para assumir o seu sustento, ou da beneficência. Os programas sociais não tinham, portanto, como único objectivo o aumento do bem-estar dos indivíduos, mas também a criação de uma comunidade política e de um sentimento de identidade colectiva. O desenvolvimento progressivo dos direitos sociais fazia, por consequência, parte do projecto de edificação do Estado-Nação. 

Na Europa, os direitos sociais assentam sobre dois fundamentos diversos. O primeiro, nacional, corresponde a um progresso social definido e sustentado pelo desenvolvimento do Estado-Providência, a partir do modelo keynesiano no Ocidente, e a partir do modelo da economia dirigida nos países da Europa Central e Oriental. Inscritos na constituição nacional, ou provenientes de certas disposições legislativas, foram instituídos diversos direitos económicos e sociais, antes e depois da segunda guerra mundial, a fim de influir sobre a repartição dos poderes, os rendimentos e as oportunidades de vida dos indivíduos. Nos países europeus, os direitos económicos e sociais são quase sempre o resultado de uma série de medidas conexas. Apesar de diferenças importantes de um país para outro, essas medidas inscrevem-se geralmente numa política a três níveis. O primeiro incorpora os direitos sociais num conjunto de programas de segurança social e de medidas fiscais que visam garantir a segurança e a redistribuição dos rendimentos e também combater a pobreza. Os rendimentos mínimos, as reformas, as indemnizações de desemprego, as prestações de maternidade e os abonos de família, financiados em graus diferentes pelos empregadores, os trabalhadores e os poderes públicos, são exemplos típicos desse nível. O segundo nível da arquitectura nacional dos direitos sociais consiste numa rede de serviços que respeitam principalmente à saúde, à educação e à habitação, mesmo que a maioria dos países europeus também ofereçam uma série de serviços sociais destinados a melhorar a qualidade de vida. Esses serviços públicos  oferecem também a vantagem  de criar empregos.  

Além disso permitiam, no passado, assegurar o controlo exclusivo dos serviços fundamentais pelo sector público, mas a revisão da sua organização e do seu financiamento, no decurso das últimas décadas, teve como efeito confundir a distinção entre os sectores público e privado. Finalmente, a regulamentação do mercado de trabalho, que reconhece e protege certos direitos em matéria de emprego, constitui o terceiro nível. Este tipo de medidas favorece ao mesmo tempo o controlo das condições de trabalho e a participação dos indivíduos no mercado de emprego.

O segundo fundamento dos direitos sociais situa-se ao nível internacional. Um conjunto de instrumentos jurídicos, nomeadamente os textos do Conselho da Europa, das Nações Unidas, e mais recentemente da União Europeia, define, com efeito, as normas internacionais relativas aos direitos sociais e à coesão social. O Conselho da Europa desempenha um papel particularmente importante na promoção do desenvolvimento social e no estabelecimento de um clima político, económico e social propício à coesão social. Esta constatação histórica ainda hoje é válida: os direitos sociais continuam a ocupar um lugar de primeiro plano na abordagem do Conselho da Europa.

Com a Carta Social Europeia, aberta à assinatura dos Estados-Membros em 1961, o Conselho da Europa desempenhou um papel essencial  na instituição de um código geral dos direitos económicos e sociais. Os direitos económicos definidos na Carta referem-se principalmente aos direitos ligados ao emprego e ao mercado de trabalho, enquanto que os direitos sociais dizem essencialmente respeito à saúde e à protecção social. A Carta contém dezanove artigos importantes, os dez primeiros dos quais incidem sobre diversos aspectos do emprego, do mercado de trabalho e das relações entre empregadores e trabalhadores; quanto aos restantes, são consagrados, de modo mais geral, aos direitos sociais. Uma parte desses artigos são considerados essenciais
 : constituem portanto um “núcleo obrigatório” (ou “duro”), devendo as Partes contratantes aceitar um certo número deles. O respeito pelas disposições da Carta é avaliado por meio de um sistema internacional de controlo, baseado em relatórios bienais apresentados por essas Partes contratantes
 .  

A introdução de um meio de recurso colectivo, que entrou em vigor em 1998, teria, segundo Fitzpatrick (2001), revolucionado o processo de aplicação da Carta Social Europeia, permitindo à Confederação Europeia dos Sindicatos (CES), a organizações não governamentais (ONG) europeias (ou nacionais, em caso de acordo do Estado contratante interessado) e às confederações nacionais de sindicatos, apelarem directamente para o Comité Europeu dos Direitos Sociais.

O emprego (direito ao trabalho) pode ser considerado como o princípio essencial da Carta, visto que perto de metade dos direitos enunciados respeita, directa ou indirectamente, ao trabalho remunerado. Entre estes, convém nomeadamente citar o direito a ganhar a vida exercendo uma profissão livremente escolhida, o direito a condições de trabalho justas, o direito à segurança e à higiene no local de trabalho, bem como o direito a uma remuneração justa e à protecção social. A Carta Social Europeia reconhece igualmente direitos políticos aos trabalhadores, como o direito de se associarem livremente para a protecção dos seus direitos económicos e sociais e o direito à negociação colectiva. Também reconhece um conjunto de direitos em matéria de promoção profissional, nomeadamente o direito à orientação e à formação. Entre os direito de natureza mais geral reconhecidos pela Carta, podem-se ainda citar o direito à protecção da saúde, o direito à segurança social, o direito à assistência social e médica e o direito a beneficiar dos serviços sociais. Além dos trabalhadores assalariados, a Carta menciona certas categorias específicas de pessoas que merecem uma protecção particular: deficientes físicos e mentais, mães, crianças, trabalhadores migrantes e respectiva família, etc.

A protecção dos direitos sociais dos trabalhadores migrantes e da sua família é uma das prioridades do Conselho da Europa. A Convenção Europeia Relativa ao Estatuto Jurídico do Trabalhador Migrante (1977) regulamenta esse estatuto, a fim de evitar aos trabalhadores migrantes um tratamento menos favorável do que o dispensado aos trabalhadores nacionais do Estado de acolhimento, em tudo o que se refere às condições de vida e de trabalho, e também para facilitar a promoção social e o bem-estar dos trabalhadores migrantes e dos seus familiares. 

A convenção preconiza a igualdade de tratamento entre trabalhadores migrantes e nacionais em diferentes áreas, entre as quais a habitação, a educação, a segurança social e a assistência social e médica. Certas disposições tornam igualmente extensivo este princípio de igualdade à formação profissional, ao recurso aos serviços de assistência ao emprego, e às condições de trabalho. O objectivo dos instrumentos jurídicos do Conselho da Europa relativos à coordenação em matéria de segurança social, particularmente a Convenção Europeia de Segurança Social (1972), é facilitar o acesso dos trabalhadores migrantes e da respectiva família à segurança social. Esses instrumentos prevêem a eliminação das disposições discriminatórias baseadas na nacionalidade, por meio da aplicação do princípio da igualdade de tratamento, e pela neutralização das restrições baseadas no alcance territorial da legislação. Além disso, a Convenção europeia de Assistência Social e Médica (1953) visa assegurar uma certa reciprocidade em matéria de direitos: cada Parte contratante compromete-se a fazer beneficiar da assistência médica e social os nacionais das outras Partes contratantes, em situação de permanência regular em qualquer parte do seu território e que se encontrem privados de recursos suficientes, em pé de igualdade com os seus próprios nacionais e nas mesmas condições.  

Em 1996, uma Carta Social Europeia revista foi aberta à assinatura, e entrou em vigor em 1999. Reúne, num único instrumento, os direitos que constam da Carta Social primitiva, tal como foi emendada, os direitos enunciados no Protocolo Adicional de 1988
 , bem como uma série de novos direitos. A Carta revista esforça-se por tomar em conta a evolução da situação e dos valores sociais. É baseada no princípio da indivisibilidade dos direitos do homem e reitera a importância da recusa da discriminação como princípio essencial, especificando que o usufruto dos direitos deve ser assegurado sem qualquer discriminação assente na raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou qualquer outra, origem nacional ou social, estado de saúde, pertença a uma minoria nacional e estatuto ligado ao nascimento ou qualquer outro. Os direitos em matéria de emprego continuam a ocupar um lugar muito importante nesta Carta. Além dos direitos enunciados no Protocolo Adicional de 1988 (tal como foram enumerados na nota de rodapé da pág. 4), abrangem nomeadamente: o direito à protecção em caso de despedimento e de insolvência do empregador, bem como o direito à dignidade no trabalho. 

Os representantes dos trabalhadores também vêem ser-lhes reconhecidos: a protecção contra os actos que possam prejudicá-los e o direito a instalações adequadas ao exercício das suas funções. Além desses direitos ligados ao emprego, a Carta Social Europeia revista defende também o direito das pessoas idosas à protecção social e o direito dos trabalhadores com responsabilidades familiares a ocuparem um emprego sem serem alvo de qualquer discriminação por esse motivo e, na medida do possível, sem conflito entre os encargos decorrentes desse emprego e as suas responsabilidades de família. Dois novos direitos sociais foram acrescentados à Carta revista: o direito à protecção contra a pobreza e a exclusão social, e o direito a uma habitação de nível suficiente a preço acessível. Estes novos direitos reflectem a mudança da natureza dos riscos na sociedade: ampliam sensivelmente o alcance da Carta e reforçam a sua função de norma internacional em matéria de direitos sociais. 

A natureza dos direitos sociais sobressai claramente da abordagem adoptada pela Carta nas suas duas versões, tanto a original como a revista. Esses direitos figuram na Carta sob a forma de compromissos assumidos pelos Estados, mais do que, por exemplo, sob a da enunciação de direitos individuais. Por outras palavras, a Carta define um quadro institucional e jurídico que deve guiar as boas práticas. Estipula essencialmente disposições e medidas sociais, especificando ao mesmo tempo toda uma série de compromissos políticos. A Carta, no entanto, vai além da simples enunciação de disposições, porque tenta igualmente instituir normas e promover certas práticas e valores (como o princípio da consulta e, no caso dos serviços de assistência social, o da participação de voluntários e de associações de voluntariado ou outras).

Outro aspecto importante da abordagem adoptada na Carta Social Europeia consiste em que este instrumento não se limita a garantir direitos sociais fundamentais sob a forma de compromissos dos Estados, mas prevê, além disso, uma melhoria progressiva dos níveis a atingir pelas próprias normas.  Estabelece-se,  deste modo,  um processo de avaliações sucessivas, que exige dos governos um exame regular das novas obrigações que devem ou podem reconhecer. O não-reconhecimento de certas disposições é, por consequência, visto como um fenómeno temporário. Por outras palavras, o carácter mais dinâmico do que estático dos direitos é posto em realce. Além disso, a Carta não assenta num modelo uniforme, mas em valores comuns. O princípio da harmonização com base numa série de normas comuns, ultrapassa o da uniformização estrita.  

Os direitos sociais também têm sido reforçados no contexto de outras organizações internacionais. O Pacto sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, por exemplo, adoptado e aberto à assinatura em 1966, entrou finalmente em vigor em 1976.  Enuncia direitos que coincidem, confirmando-os, com os da Carta Social Europeia, sobretudo em matéria de emprego. 

A adopção, em 2000, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  também constituiu uma evolução capital no campo dos direitos sociais na Europa. O ponto de vista adoptado pelos autores desse documento também aqui é diferente, como mostra o emprego da expressão “direitos fundamentais”. Os direitos e princípios que devem ser respeitados pela União Europeia e respectivos Estados-Membros na aplicação da legislação comunitária, são enunciados a par. Os seis valores fundamentais preconizados pela União Europeia são: a dignidade, as liberdades, a igualdade, a solidariedade, os direitos dos cidadãos e a justiça. Os direitos reconhecidos na Carta estão estreitamente vinculados e esses princípios e, segundo o Conselho da União Europeia (2001a), podem ser reagrupados em quatro categorias principais:

· direitos e liberdades e garantias processuais: trata-se aqui dos direitos civis e políticos (tais como os princípios de igualdade e de respeito da vida privada) e dos direitos decorrentes das liberdades públicas (tais como a liberdade de imprensa, a liberdade de opinião e a liberdade de reunião ou de associação);

· direitos reservados aos cidadãos da União Europeia: esses direitos – que figuram no tratado que institui a Comunidade Europeia – compreendem os direitos eleitorais, o direito à protecção diplomática, bem como o direito a interpor recurso perante o Parlamento ou o mediador europeu;

· direitos económicos e sociais: esses direitos compreendem as disposições do direito do trabalho, como o direito sindical, o direito à greve e o direito a um salário mínimo. Figuram igualmente na Carta da União Europeia o direito dos deficientes à inserção profissional, os direitos das crianças e das pessoas idosas, bem como certas disposições do direito social, tais como o direito à protecção social ou o direito aos cuidados de saúde;

· direitos modernos: estes direitos compreendem o direito à protecção dos dados de carácter pessoal e os direitos em matéria de bio-ética. A Carta procura igualmente reforçar a transparência e a imparcialidade das instituições comunitárias integrando o direito de acesso aos documentos administrativos e o direito a uma boa administração.

Em resumo, pode-se dizer que os direitos sociais fazem parte da ordem europeia há mais de quarenta anos. Adoptando um ponto de vista comparativo,  pode-se dizer que a  Europa dispõe de um modelo fortemente coerente em matéria de direitos sociais.   Além disso, a ordem social europeia  mantém  uma relação de interdependência estreita com as normas e as tendências nacionais e internacionais. É importante lembrar hoje em dia, na época da globalização, o papel desempenhado pelos países europeus, individual e colectivamente, na defesa de uma concepção centrada nos direitos sociais. 

1.2
Os direitos sociais e as sociedades europeias em mutação

As sociedades europeias experimentam uma transformação rápida. Este capítulo examina a evolução dos direitos sociais neste contexto marcado por mudanças económicas, políticas e sociais. 

Os últimos vinte anos têm sido provavelmente um dos períodos da história em que as políticas e direitos sociais têm sofrido mais contestações. A evolução mundial suscita, com efeito, questões fundamentais sobre a adequação, à economia e à sociedade presentes, de um modelo que atribui um lugar privilegiado aos direitos sociais. Concebido para uma sociedade de produtores, o Estado Providência europeu do após-guerra via no desemprego um fenómeno temporário (Béland e Hansen, 2000, pág. 56) e considerava que o lugar mais seguro para as mulheres e as crianças era a sua família. Esta óptica mudou e os responsáveis do planeamento social vêem-se hoje confrontados com uma situação radicalmente diferente. A evolução que teve lugar de então para cá, tem contribuído simultaneamente para minar as actividades de assistência social do Estado à escala nacional, e pôr novamente em causa o carácter desejável ou necessário da cidadania social. Diversos factores têm favorecido esse processo de transformação: a globalização e as práticas ou os valores de que ela se prevalece, as mudanças políticas e económicas que sobrevieram na Europa Central e Oriental, a revisão do conceito de protecção social e a evolução das mentalidades sobre o papel do Estado e as suas relações com o indivíduo e a sociedade. Cada um desses factores será objecto de uma discussão sumária nos parágrafos seguintes.   

Apesar da divergência das opiniões a respeito das implicações da globalização, esta consiste essencialmente num processo de acréscimo da competitividade económica, num mundo caracterizado por um progresso técnico rápido e pela abolição das fronteiras enquanto limites para as tendências e as influências indesejáveis. Essa competitividade transnacional acrescida, que toca igualmente a rivalidade entre diferentes modelos sociais, também se acompanha de maior concorrência entre países e até mesmo entre regiões. As economias nacionais e regionais, mas também os indivíduos e as famílias, são assim convidados a exibir maior flexibilidade. No clima ideológico gerado pela globalização, as preocupações económicas passam à frente das outras, de tal sorte que as necessidades da economia tendem a ultrapassar as da sociedade. 

As opiniões relativas à globalização são muito diversas, mas concordam em julgar que esse processo implica riscos, oportunidades e desafios. Apesar dos efeitos benéficos da mundialização sobre o crescimento económico e sobre o emprego, algumas pessoas receiam a sua influência negativa sobre o acesso aos direitos sociais. A globalização põe em realce o custo do financiamento da segurança social e pode, por consequência, engendrar pressões a favor de uma nova contestação do direito à protecção social. Num contexto caracterizado pela tomada de consciência, pelos governos, da necessidade de reagirem rapidamente aos riscos, baixando os salários e os custos para aumentarem a competitividade, é forte a tentação de descrever os direitos sociais a uma luz negativa, acentuando o seu carácter facultativo ou o seu custo proibitivo. Estas opiniões são exprimidas com mais ou menos força, segundo os países, de tal sorte que os efeitos da globalização, de certo modo, são tributários da maneira como este fenómeno é visto e gerido ao nível nacional. Convém, no entanto, exprimir as gradações desta constatação negativa, citando iniciativas sociais lançadas para combater certos efeitos gravosos associados à globalização. Assim, Pillinger (2001, pág. 7) identifica uma mudança geral a favor de direitos mais individualizados: os serviços universais são então postos de parte em proveito de prestações mais selectivas, concebidas para satisfazerem necessidades mais complexas de maneira mais coordenada. Porém, se a globalização favorece um aumento de flexibilidade, também pode engendrar novas formas de exclusão. As pessoas já bem providas são também as mais susceptíveis de aproveitar as oportunidades oferecidas pela globalização. Neste contexto, é portanto essencial assegurar a todos a possibilidade de utilizarem as novas tecnologias e os meios de comunicação de massa, bem como de beneficiarem de uma aprendizagem ao longo da vida. Globalmente, impõem-se três observações a respeito da globalização:

1 – Este fenómeno não poderia ser visto como sendo unidimensional ou homogéneo: as suas manifestações e os seus efeitos variam de um lugar para outro. 

2 – O modo como os organismos supranacionais, os Estados, as regiões e mesmo as colectividades locais reagem à globalização, exerce uma profunda influência sobre os efeitos desta e as suas consequências prováveis. 

3 – A dimensão das diferenças entre as regiões e das desigualdades entre os países da Europa, bem como o ritmo do seu aumento, vão-se reforçando à medida que a globalização progride.

A queda dos países de economia dirigida da Europa Central e Oriental também exerceu uma influência profunda sobre os direitos sociais. Este acontecimento, com efeito, não só tem comprometido os países interessados num difícil processo de transição, mas também, a uma escala europeia mais vasta, não tem feito senão aumentar as inquietações a respeito do modelo de Estado centralizado, em particular do ponto de vista dos efeitos negativos deste sobre o mercado e sobre a liberdade individual. Um factor que talvez tenha contribuído também para minar a legitimidade de um quadro europeu de direitos sociais, provém do reforço das diferenças regionais (uma vez que cada região pode ser englobada num ou mais Estados). Se compararmos as diversas partes da Europa, essas disparidades saltam à vista. As mudanças económicas, políticas e ideológicas têm produzido efeitos muito importantes na Europa Central e Oriental. Se os factores políticos desempenharam um papel determinante na construção e desmantelamento do regime anterior nos países do ex-bloco soviético, os factores e os interesses económicos parecem ocupar o primeiro lugar na sua reconstrução (Deacon, 2000). Tudo parece indicar que as reformas têm tido um custo social e económico extremamente elevado (Banco Mundial, 1996; Milanovic, 1998; Standing, 1998; PNUD, 1998). O aumento das diferenças e das desigualdades poderá complicar a aplicação e a legitimação de um método baseado sobre os direitos sociais.

Outros factores políticos desempenham igualmente um papel na evolução dos direitos sociais. As questões de diferença e/ou de reconhecimento ocupam, por exemplo, um lugar político cada vez mais importante nos diferentes países (Phillips, 1999). Num clima em que o individualismo reina como senhor, os poderes públicos têm o dever de reconhecer as diferenças entre grupos (em termos de sexo, origem étnica ou racial, língua e cultura), admitindo ao mesmo tempo a pertença de cada pessoa a um ou mais grupos. O desenvolvimento deste tipo de reivindicações políticas constitui um perigo para a igualdade política. O nacionalismo que, nas suas formas mais exclusivas e mais agressivas, se opõe ao princípio de universalidade sobre o qual se baseia a lógica dos direitos, apresenta um desafio comparável. Tal como as transformações económicas e políticas, a evolução dos valores também produz efeitos sobre os direitos sociais. A ideia tradicional de serviço público torna a ser posta em causa, em particular por certos utentes que gabam as virtudes da desregulamentação. Esta evolução também comporta, ao mesmo tempo, riscos e oportunidades. A liberdade de escolha é hoje extremamente valorizada na vida pública, e criou uma procura favorável a serviços que satisfaçam mais as necessidades do utente. Esse clima também permite a atribuição de um papel mais importantes às ONG e aos outros agentes da sociedade civil. Existe porém o grande risco de ver esta cultura da escolha restringir, de facto, o acesso dos grupos vulneráveis aos serviços e às prestações. Também poderemos ver produzir-se uma tal mudança na opinião pública, que certas categorias sociais deixarão de querer pagar os impostos necessários à manutenção da totalidade dos direitos e das prestações sociais. 

Em suma, a globalização, a queda dos Estados de economia dirigida na Europa Central e Oriental e a alteração das políticas e dos valores, obrigaram a  reexaminar os fundamentos actuais da solidariedade e da cooperação social. Não há dúvida, por conseguinte, de que o contexto que favoreceu a generalização de um conjunto de direitos sociais, políticos e económicos na Europa, está a alterar-se, o que não deve contudo ser  interpretado como um sinal de enfraquecimento do apego dos europeus aos direitos sociais. As reformas efectuadas provam, ao contrário, que a maioria dos países da região mantêm o seu apego a esses direitos. Certamente, têm sido tomadas iniciativas para melhor destinar as prestações e os serviços, aumentar a responsabilidade individual e transferir uma parte dos riscos do sector público para o sector privado e para as empresas. Mas não é menos verdade que a capacidade de resistência dos sistemas sociais é surpreendente. Se bem que a falta de espaço não nos permita abordarmos esta questão em pormenor, existem , como sublinharam Ferrera e Rhodes (2000, pág. 258) e outros autores
 , motivos para pensarmos que o impacto da globalização e de outros factores de mudança tem sido exagerado. Mesmo que seja incontestável que os países da Europa Central e Oriental foram testemunhas de alterações radicais, a acção dos seus governos inscreve-se geralmente numa sistema centrado no reconhecimento (e não na ignorância) dos direitos sociais. De facto, esses direitos foram mesmo reafirmados como elementos essenciais da economia de mercado. Para resumir, digamos que esses direitos constituem uma das características essenciais da sociedade europeia contemporânea. 

1.3
Implicações de uma renúncia aos direitos sociais

O assunto que agora examinamos é o da pertinência dos direitos sociais no mundo actual, bem como a questão de saber se o conceito de direitos sociais deve ser modificado a fim de tomar em conta as realidades sociais, económicas e políticas da Europa contemporânea. 

Por motivo das dúvidas crescentes suscitadas hoje em dia pelo lugar dos direitos sociais no modelo social europeu, revela-se necessário demonstrar a pertinência sempre actual desses direitos no contexto da globalização. 

Podem adiantar-se dois argumentos para defender o ponto de vista segundo o qual os direitos sociais já não são pertinentes. O primeiro articula-se em redor de uma alteração possível dos valores de solidariedade (nos indivíduos e nos poderes públicos). Se os valores essenciais que estavam na  base dos direitos sociais já não beneficiarem de um vasto apoio, é a própria legitimidade desses direitos que se encontra abalada. A este propósito, a significação política dos direitos sociais não deve ser subestimada. Na medida em que esses direitos implicam a reivindicação de certos recursos, repõem fortemente em causa a ideia segundo a qual a cidadania se reduz essencialmente a um estatuto político e cívico (Plant, 1992, pág. 16). Os direitos sociais visam conferir um fundamento material ao estatuto de cidadão. Segundo T.H. Marshall (1965), nos direitos sociais são compreendidos o direito a um mínimo de segurança e de bem-estar económicos, o  de usufruir plenamente do património social e o de levar uma vida civilizada em conformidade com as normas que prevalecem na sociedade. Como observa Plant, a existência de direitos sociais significa que as obrigações dos cidadãos não se limitam a uma proibição de atentar contra os direitos de outrem – mas que os  cidadãos têm igualmente o dever de fornecer os recursos necessários ao bem-estar geral da colectividade. Raros são os dados que confirmam o declínio notável dos valores de solidariedade. Na realidade, os europeus declaram-se mais frequentemente hoje do que outrora, a favor do que podemos denominar “os valores e princípios tradicionais”: confiança, respeito pela colectividade, solidariedade, etc. (Comissão Europeia, 2001).   

O segundo argumento contra os direitos sociais assenta numa mudança da natureza das necessidades fundamentais, afirmação que também não se baseia sobre qualquer prova. Com efeito, a necessidade de protecção nas áreas do emprego, da saúde, da habitação, do rendimento, do bem-estar e da educação, é mais forte do que nunca. Noutros termos, as necessidades fundamentais em matéria social, económica e cultural que ocasionaram inicialmente a institucionalização dos direitos sociais, não foram suplantados por novas necessidades associadas a novos direitos. Na sociedade actual, baseada sobre a aquisição de conhecimentos e o progresso técnico, por exemplo, podemos encontrar-nos à margem com a maior facilidade se não estivermos em contacto com os meios de comunicação de massa e as novas tecnologias. A aprendizagem ao longo da vida tornou-se uma necessidade neste ambiente sempre em evolução. A necessidade de novas categorias de direitos sociais foi reconhecida pela União Europeia, na sua recente Carta dos Direitos Fundamentais que, como vimos atrás, menciona direitos modernos em matéria de bio-ética e de protecção dos dados de carácter pessoal.   

A questão de saber se convém falar em novos direitos sociais é importante e legítima. Os direitos que nos vêm ao espírito a este propósito são os direitos culturais, os direitos em matéria de cidadania universal ou ecológica e os direitos das crianças
 . 

Qualquer debate sobre os direitos culturais suscita questões essenciais quanto ao respeito pelas diferenças de valores e quanto ao reconhecimento do direito dos grupos e dos indivíduos que vivem num país, a reivindicar, preservar e reforçar a sua identidade cultural. A entrada em vigor, em 1998, da convenção-quadro para a protecção das minorias nacionais e da Carta Europeia das Línguas Regionais ou Minoritárias, desempenha um papel importante, na medida em que essas convenções permitem às minorias protegidas fazerem valer os seus direitos sociais. Os direitos associados à cidadania universal e ecológica, compreendem o direito a uma ordem social que proteja o ambiente, bem como o reconhecimento da necessidade de os indivíduos terem acesso a informações e a recursos que lhes permitam combaterem a degradação do ambiente. Quanto aos direitos das crianças, adoptaram-se iniciativas concertadas, ao longo dos últimos dez anos, a fim de se reconhecerem a essa população direitos individuais, económicos e sociais.

A Convenção das Nações Unidas de 1989 sobre os Direitos da Criança, reconhece-lhes, por exemplo, toda uma série de direitos, alguns dos quais pareciam inovadores nessa época: direito à sobrevivência, direito à protecção, direito ao desenvolvimento e direito à participação. A Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos das Crianças (1996), que entrou recentemente em vigor, tem como fim proteger os interesses e os direitos das crianças. Enuncia um certo número de medidas processuais concebidas para assegurar o respeito pelos direitos das crianças, e institui um comité permanente encarregado de acompanhar os problemas relativos à convenção. As crianças podem exercer os seus direitos – nomeadamente o de serem informadas e exprimirem as suas opiniões – quer directamente, quer por intermédio de outras pessoas ou organismos. Este novo instrumento jurídico do Conselho da Europa deve, além disso, ajudar os Estados a cumprirem a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança.

Parece indiscutível que nos não podemos confinar numa classificação exaustiva e imutável de direitos. Por exemplo, é legítimo pretender que o desenvolvimento e o progresso constituem necessidades fundamentais do indivíduo, no tipo de sociedade que surge nos nossos dias. A adaptação e a mudança são essenciais num mundo em que as competências se tornam rapidamente obsoletas e onde a aprendizagem, a inovação e o risco são instantemente encorajados. O acesso à educação e à aprendizagem mais ou menos contínua, revestem portanto uma importância crucial neste contexto. Pode-se mesmo sustentar que a educação, a aquisição de conhecimentos e a aprendizagem das novas tecnologias são indispensáveis para impedir o aumento da marginalização e da exclusão. Todos os indivíduos deverão gozar do direito de progredir e de se desenvolver aos níveis cognitivo, social, cultural ou afectivo. 

Também é possível defender os direitos sociais invocando os custos que implicaria uma renúncia a esses direitos. Os números relativos à pobreza e à exclusão social demonstram a incapacidade de certas pessoas para acederem aos direitos sociais. Os dados mais recentes sobre os Estados-Membros da União Europeia indicam que, em 1997, 18% da população desta União viviam em famílias vítimas de pobreza
 e que uma proporção equivalente de indivíduos (17%) se encontrava claramente desfavorecida nos planos da situação financeira, da satisfação das suas necessidades elementares e das condições de habitação (Conselho da União Europeia, 2001-b, pág. 16).  

Segundo as poucas informações disponíveis sobre a pobreza nos países pós-socialistas no ano 2000, a percentagem da população que vivia em situação de pobreza variava entre 9% e 45% nos países da Europa Central (Roménia, 45%; Polónia, 18%; Hungria, 9%), e entre 40% e 75% em certos países da ex-União Soviética (2) (http://www.odci.gov).Estes dados poderão justificar uma intensificação da campanha a favor dos direitos sociais na Europa, e o  aumento da vontade política e da capacidade de mobilizar recursos no sentido de se resolverem os problemas sociais por meio de um sistema  baseado nos direitos. 

Convém mencionar, a este respeito, a modificação recente do sistema adoptado pela União Europeia em matéria de pobreza e de exclusão social. O processo de inclusão social, como é conveniente denominá-lo, foi lançado em Dezembro de 2000, no Conselho Europeu de Nice, e comporta quatro objectivos ambiciosos. O primeiro é facilitar a participação de todos no mercado de emprego e o acesso aos recursos, direitos, bens e serviços que aquela exige. O segundo objectivo declarado é prevenir o risco de exclusão social. O terceiro objectivo é ajudar os mais vulneráveis. A este propósito, a estratégia menciona especificamente a obrigação de “garantir a todas as pessoas os recursos necessários para viverem de acordo com a dignidade humana”. Enfim, o último objectivo visa a mobilização do “conjunto dos actores” interessados, a saber, os órgãos, grupos e indivíduos activamente implicados na elaboração das políticas nessa matéria, ou então num trabalho comunitário ou outro que vise resolver os diferentes problemas identificados. Os pobres e os próprios excluídos são igualmente considerados como participantes potenciais. O processo de inclusão social compõe-se de dois elementos . O primeiro é a apresentação de planos de acção nacionais (PAN/incl)
, pelos Estados-Membros, à Comissão, e a sua avaliação por esta última e pelo Conselho da União Europeia. A segunda parte do mesmo processo de inclusão, consiste num programa de acção multinacional concebido para encorajar a cooperação entre os Estados-Membros no seu combate contra a exclusão social. Este programa, que tem a duração de cinco anos e foi dotado com um orçamento de 75 milhões de euros, foi lançado em Janeiro de 2002 e permitirá o financiamento  de actividades nacionais e internacionais. 

Convém igualmente sublinhar os custos humanos de qualquer abordagem que não se baseie nos direitos sociais. Todas as mudanças descritas até agora afectam os indivíduos, as famílias e as colectividades, bem como as sociedades no seu todo. Na realidade, poder-se-ia mesmo dizer que os grupos vulneráveis suportam a maior parte do custo inerente ao ajustamento e à mudança. Esse custo inclui toda uma série de ocasiões falhadas, quer se trate das possibilidades de desenvolvimento das pessoas atingidas e do seu bem-estar, quer das respectivas probabilidades de contribuírem positivamente para a vida das suas comunidades ou dos seus países. É portanto indispensável instalar “redes de segurança”, a fim de se repartirem com justiça os custos do desenvolvimento. Essas “redes de segurança” desempenham, por outro lado, um papel importante, permitindo às pessoas assumirem riscos. 

Finalmente, pode-se interpretar o processo de extensão dos direitos sociais desencadeado na Europa, sob a égide do Conselho da Europa e da União Europeia, como uma prova da pertinência sempre actual de um sistema baseado nos direitos. A União Europeia trata hoje as políticas sociais, simultaneamente como um factor que influi sobre a produção e como um factor produtivo. As economias não podem, contudo, funcionar num vazio social e o reforço dos direitos sociais tem nomeadamente como objectivo reduzir os riscos de perturbações políticas e sociais. Vistos sob este ângulo, os direitos sociais servem para reduzir as tensões sociais e contribuir para o desenvolvimento económico. Favorecem o aparecimento de sociedades duradoiras, condição indispensável para a viabilidade do crescimento económico e para a permanência da democracia. Geram portanto uma mais-valia social, e essa constatação não é posta em causa nem pela globalização nem por outro género de evoluções.

A resposta deve portanto inspirar-se num esquema, que se tornou clássico na Europa no decurso do último meio século, e que consiste em não limitar os problemas à escala nacional. Nesta perspectiva, conscientes da necessidade de agirem colectivamente para a realização de uma política verdadeiramente “social”, os europeus recorrem, simultaneamente, aos recursos e aos instrumentos supranacionais, nacionais, regionais e locais.

2.
Quadro analítico sobre os direitos sociais

Este capítulo trata essencialmente da definição dos direitos sociais e do seu alcance,  bem como do estabelecimento de um quadro de análise.

2.1 Definição dos direitos sociais e do respectivo alcance

Não existe qualquer definição incontestada dos direitos sociais. As obras de doutrina e de investigação distinguem geralmente duas categorias de direitos pessoais: os direitos civis e políticos, por um lado, e por outro, os direitos económicos e sociais. Esta distinção assenta sobre vários fundamentos, nomeadamente sobre a hipótese de que esses dois conjuntos de direitos são de natureza diferente. Uma primeira fonte de distinção provém do papel do Estado: os direitos civis e políticos definem-se geralmente como sendo livremente exercidos sem interferência dos poderes públicos, enquanto que os direitos sociais subentendem geralmente a protecção e a assistência desses mesmos poderes públicos. Os direitos sociais implicam portanto um Estado activo – até mesmo intervencionista – e baseiam-se numa filosofia que define a “sociedade ideal” e o modo como os poderes públicos podem contribuir para a sua vinda . Este raciocínio permite pôr em relevo uma característica suplementar dos direitos sociais. Os direitos civis e políticos são mais frequentemente “objectos de justiça” (isto é, são previstos pela lei e aplicados pelos tribunais e outros órgãos judiciais), enquanto que os direitos sociais apenas podem ser exercidos, regra geral, no quadro de uma política e de medidas sociais. Além disso, os direitos civis e políticos são considerados “absolutos” e “imediatos”, enquanto que o usufruto gradual dos direitos sociais, concebidos como programáticos, é geralmente admitida (Eide, 1995 a, pág. 22).

Ora, tornou-se claro nos nossos dias que um dado número dessas diferenças supostas são exageradas. Os direitos sociais também podem ser objecto de justiça, ao passo que o carácter “imediato” ou “absoluto” dos direitos civis e políticos levanta por vezes certas questões. Além disso, ao longo do tempo, assistimos a uma integração acrescida dos direitos civis, políticos e sociais (Eide, 1995a). Esta evolução transparece ao mesmo tempo na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, recentemente adoptada. Estes dois textos inspiram-se numa abordagem global e integram os dois conjuntos de direitos. A abordagem preconizada pelo Conselho da Europa consiste em acentuar a complementaridade das diferentes categorias de direitos. Os direitos pessoais são inalienáveis e garantem o respeito pela dignidade essencial do indivíduo. Estabelecido este quadro, a Convenção Europeia dos Direitos do Homem garante os direitos civis e políticos. Os direitos sociais – tais como são protegidos pela Carta Social Europeia (nas suas versões original e revista) – constituem a contrapartida natural daqueles. Entre esses direitos sociais, figuram o direito ao emprego, à protecção social, à habitação, à saúde, à educação e à não-discriminação. 

Convém, no entanto, insistir em certas características importantes dos direitos sociais. Em primeiro lugar, a lei não constitui o seu único elemento de referência, mas eles decorrem de uma combinação de textos legislativos e de medidas sociais. De facto, Bubnov-Skoberbe (2001, pág. 27) chama a atenção para o facto de que o tipo e o alcance dos direitos sociais num dado Estado, bem como a população em condições de os exercer, depende bem mais da situação económica e política do país do que da legislação constitucional e internacional em vigor nesse Estado. O exercício dos direitos sociais impõe portanto obrigações positivas ao Estado encarregado nomeadamente de tomar medidas para disponibilizar recursos, de instaurar serviços sociais e de assegurar certas prestações, de modo que o acesso aos direitos sociais – tema central do presente relatório – é profundamente influenciado pelos que alguns chamam “a arquitectura dos direitos sociais”. Uma das principais características desses direitos prende-se efectivamente com a sua construção: serão consagrados pela lei, ou provêm antes da expressão de um conjunto de objectivos políticos?

Outra maneira de compreender os direitos sociais passa pelo exame dos valores e dos pontos de referência que eles revelam no que respeita à sociedade e ao  bem-estar desta. Por outras palavras, a significação dos direitos sociais decorre em parte do grau de identificação com esses direitos, dos participantes ou dos membros da sociedade. Vistos sob este ângulo, esses direitos implicam um compromisso em favor da coesão social, da solidariedade, da igualdade e da inclusão. Implicam igualmente uma atenção especial consagrada à protecção dos grupos vulneráveis. 

Embora existam definições e interpretações diversas dos direitos sociais, o presente relatório, devido aos factos acima evocados, repõe-nas num contexto que abrange simultaneamente a satisfação de necessidades individuais e o reforço da coesão social. Os direitos sociais, por consequência, são as disposições legais ou outras, exigidas para satisfazer as necessidades sociais dos cidadãos e promover a coesão social e a solidariedade. No que diz respeito ao seu conteúdo, o presente relatório segue o ponto de vista da Carta Social Europeia (nas suas versões original e revista) para identificar vários domínios em função das actividades visadas. Adopta portanto uma interpretação que torna os direitos sociais extensivos à protecção social, à habitação, ao emprego, à saúde e à educação. 

2.2. Quadro analítico para o estudo do acesso aos direitos sociais

O acesso aos direitos sociais é aqui abordado com base numa análise integrada. O princípio director é que devem prevalecer certas condições para um direito poder ser exercido. 

Esta abordagem permite chamar a atenção para os diversos obstáculos que entravam o exercício dos direitos sociais. Contudo, na discussão deste tipo de problemas, não é raro acentuarem-se as fraquezas ou as deficiências de certos indivíduos ou de certos grupos. Esta constatação, expressa a uma luz negativa, engendra frequentemente a impressão de que os problemas de acesso aos direitos sociais são imputáveis a um defeito ou a uma culpa por parte dos indivíduos ou dos grupos interessados. Semelhante atitude revela não só  incompreensão da própria natureza dos direitos sociais, mas  também  permite  dispensar  o  Estado de tomar  medidas  ou  de reforçar  as  que já existem (uma vez que os partidários dessa atitude se recusam a admitir que os beneficiários de um direito social só o podem exercer quando certas condições   estiverem reunidas).  Tal exercício implica vários   elementos e vários actores.             

A lei, o processo e a disposição de aplicação desempenham cada um o seu papel, e podem-se revelar inadequados ou formulados de tal modo que complicam o exercício do direito. Entre os numerosos actores interessados, citemos nomeadamente o governo, a administração, os parceiros sociais e as ONG, aos níveis nacional, regional e local, bem como as pessoas que reivindicam direitos ou que os tentam exercer. O acesso aos direitos sociais depende, por consequência:

· da declaração, do quadro estrutural ou da forma do direito;

· do processo e dos procedimentos de aplicação efectiva do direito ou dos recursos disponibilizados a fim de lhe dar efeito;

· da situação, incluindo as capacidades e os recursos disponíveis, dos  titulares potenciais desses direitos.

Na análise seguinte, esses três aspectos são considerados como estreitamente ligados. A ideia subjacente é que os direitos sociais formam uma sequência homogénea, na qual o quadro estrutural do direito, o seu processo de aplicação e os recursos necessários a essa aplicação são interdependentes.

O primeiro elemento - o quadro ou a forma de um direito - compreende o seu carácter jurídico, os recursos disponibilizados para a sua aplicação e as medidas, estruturais ou outras, estabelecidas para o tornar efectivo. Convém assinalar, a este propósito, que o acesso a um direito social não pode ser deduzido do seu quadro estrutural ou do seu estatuto jurídico (mesmo que  tenha sido previsto pela legislação). 

Além disso, não existe correlação entre a amplitude da regulamentação dos direitos sociais pela Constituição nacional ou a dos direitos individuais estipulados nas leis ordinárias, e a situação social da população (Bubnov-Skoberne, 2001, pág. 36). Convém portanto estudar simultaneamente a situação jurídica desses direitos, e os aspectos essenciais da estrutura e da concepção dos programas sociais pertinentes.                                                                                                         

O processo de aplicação constitui o segundo elemento de acesso aos direitos sociais. Chama designadamente a atenção para as disposições sociais adoptadas e para a avaliação dos programas, condições e recursos estabelecidos para permitirem o exercício desses direitos. Os serviços e as prestações, bem como a forma como são efectivamente ministrados aos indivíduos, revestem uma importância primordial nesta análise. O mesmo acontece com as responsabilidades assumidas pelo governo e pela administração,  que  têm não só o dever de libertar os recursos necessários, mas também de os utilizar da maneira mais eficaz possível. Deste ponto de vista, os factores pertinentes compreendem os processos de pedidos de prestações, o modo de gestão, de organização e de fornecimento dos serviços, e a organização da comunicação relativa às prestações, aos serviços e aos processos. A formação do pessoal e a difusão de informações aos titulares potenciais de direitos, fazem igualmente parte dos factores a tomar em consideração.

No que respeita ao terceiro elemento, a situação dos titulares potenciais de direitos, importa lembrar que os direitos do homem são fundamentalmente direitos de natureza não maioritária (Donnelly, 1994, pág. 19) – isto é, que se aplicam mais a cada um  do que a todos, e que visam proteger cada indivíduo e não apenas a maior parte dos indivíduos. Numa palavra, trata-se de direitos reconhecidos às pessoas porque estas fazem parte do género humano. Neste contexto, a experiência e a situação do titular potencial de direitos reveste um aspecto essencial. A invocação ou a reivindicação de um direito depende não só da situação jurídica de um indivíduo, mas também dos seus recursos e das suas capacidades, quer sejam de natureza financeira, intelectual, social ou cultural. O domínio da língua, o nível de informação ou de conhecimento, as aptidões sociais, os recursos psicológicos e socioculturais, bem como os contactos sociais (incluindo as ligações com as ONG) podem ser também utilmente empregues para se ter acesso aos direitos em questão. Atendendo à  repartição desigual de tais meios no interior dos países e entre estes, a experiência das pessoas privadas de um ou de mais desses recursos, constitui um aspecto essencial. As pessoas interessadas pertencem muitas vezes a grupos vulneráveis. Porém, as pessoas que não são tipicamente qualificadas como “vulneráveis” também podem, em certos casos, não corresponder às condições de atribuição. É particularmente o caso das pessoas cuja situação profissional ou familiar (por exemplo, após um divórcio) se altera de modo considerável. O Conselho da Europa sempre tem situado a dignidade do indivíduo no centro das suas actividades, defendendo que ela exige que se consagre uma atenção especial aos membros mais vulneráveis da sociedade. Partir dos indivíduos é, além disso, um meio de se verificar o grau de adaptação das medidas tomadas, visto que o teste decisivo para qualquer sistema de direitos sociais é o tipo de acesso que este faculta às categorias sociais vulneráveis ou vítimas de exclusão. As perguntas seguintes são portanto essenciais para a análise: quais são os recursos necessários a um indivíduo para este fazer valer os seus direitos sociais, e será que o conjunto da população, mas sobretudo as categorias sociais vulneráveis, dispõe de tais recursos?  

3. Acesso aos direitos sociais na Europa: a realidade
Está provado, nomeadamente por trabalhos de comités especializados e do projecto HDSE (Duffy, 1998), que o reconhecimento formal de um direito social não garante de modo algum a sua aplicação na prática. Por outras palavras, há um certo número de obstáculos que se arriscam a dificultar o exercício dos direitos sociais. Os resultados dos trabalhos dos diferentes comités especializados, não permitem considerar a acessibilidade dos direitos como um facto consumado; mostram, pelo contrário, que a questão do acesso é problemática, em razão dos numerosos obstáculos que se levantam no percurso do titular em potência de um direito social: desde a sua definição ou a sua criação até às modalidades da sua aplicação (processo, procedimentos e recursos), passando pela situação do utilizador actual ou potencial que tenta exercê-lo. O inventário desses obstáculos não é portanto desprovido de interesse.   

Os obstáculos em questão são de várias espécies e não pertencem a um domínio em particular. O presente relatório sugere o seu agrupamento em oito grandes categorias. Encontrar-se-á, no quadro 1 mais abaixo, uma apresentação sintética desses obstáculos e das suas manifestações mais frequentes. São examinados individualmente, e apenas para fins de análise ou de discussão. Na prática, são naturalmente interdependentes e confirmam-se uns aos outros, de tal sorte que convém encará-los de preferência como uma espiral de exclusão dos direitos sociais.     

Cadeia de obstáculos aos direitos sociais

O predomínio e a importância destes obstáculos variam de um país para outro, e no interior dos países, em função designadamente da categoria dos direitos  em questão. Se necessário, serão portanto mencionadas as diferenças entre regiões e as variações segundo as categorias. Contudo, em conformidade com o quadro geral de análise adoptado para este relatório, privilegiar-se-ão os aspectos comuns aos diversos Estados-Membros. 

3.1 Obstáculos ligados à forma do direito e à adequação das disposições legais e outras

Esta categoria de obstáculos visa o quadro jurídico e regulamentar que serve para codificar legalmente e para organizar um direito social. Os obstáculos de que aqui se trata não têm apenas por consequência complicar o exercício dos direitos: privam pura e simplesmente certas pessoas de beneficiarem deles. O primeiro tipo possível de obstáculos, refere-se ao quadro e às modalidades de definição de um direito e, mais especialmente, ao carácter mais ou menos preciso do seu enunciado. Um segundo tipo de obstáculos refere-se aos casos em que o usufruto de um direito é limitado a certas categorias da população. As lacunas da “rede de segurança” constituem o terceiro tipo de obstáculos, e o quarto consiste na ausência de um limiar de base ou de um critério mínimo para a atribuição dos serviços e prestações. Um quinto tipo eventual de obstáculos diz respeito às modalidades de designação dos titulares ou dos beneficiários e, mais especialmente, à possibilidade de excluir certas  categorias de pessoas. Enfim, um sexto tipo de obstáculos ou de dificuldades pode decorrer de uma discordância entre a estrutura dos sistemas adoptados e a natureza do pedido ou da necessidade a satisfazer.

3.1.1.1 Imprecisão do enunciado do direito ou do título

A maneira de enunciar os direitos sociais na legislação nacional é muito variada. Esses direitos podem ser explicitamente definidos em textos legislativos, ou tomar a forma de objectivos ou de princípios orientadores a pôr em prática no contexto de políticas. O papel do Estado oscila igualmente entre um simples respeito dos direitos e a prossecução de actividades concretas com vista à sua realização (Eide, 1995 b, pág. 233). Um estudo recente sobre a questão da habitação (BIPE, 2000) propõe uma distinção útil entre quatro níveis de formulação do direito:

· direito inscrito na Constituição;

· direito instituído pela legislação;

· política que prevê a aplicação de um direito;

· direito garantido na prática.

Existem muito poucas informações disponíveis sobre a relação entre estas diversas formas de reconhecimento dos direitos sociais e a sua acessibilidade na prática. Certamente, o seu carácter de “objecto de justiça” deve ser tomado em conta, mas as outras formas de reconhecimento do direito podem também desempenhar um papel importante. Em matéria de habitação, por exemplo, o estudo supracitado indica que as possibilidades de um direito à habitação ser  posto em prática, aumentam à medida que se progredir do primeiro para o quarto nível de reconhecimento. Por outras palavras, há uma margem entre a declaração de um direito na Constituição ou numa lei e a sua efectivação na prática. Além disso, tal efectivação implica uma política activa. Outros dados empíricos sugerem que o reconhecimento de um direito à habitação, é inversamente proporcional ao nível relativo das normas em vigor a esse respeito num país. Por outras palavras, os países da Europa Ocidental são muito menos susceptíveis de reconhecer formalmente um direito à habitação do que os da Europa Central e Oriental, embora as suas normas neste domínio sejam mais elevadas.

Observam-se não só diferenças entre os países, mas também entre os diferentes direitos sociais considerados neste relatório. As medidas em favor da habitação e do direito ao emprego – como a formação, a melhoria das competências e a aprendizagem ao longo da vida –  encontram-se muito menos desenvolvidas sob a forma de direitos sociais do que as medidas referentes, por exemplo, ao acesso a um rendimento mínimo garantido ou aos cuidados médicos elementares.

Quadro 1
Principais tipos de obstáculos ao acesso aos direitos sociais

	Tipo
	Obstáculos:

	Enunciado do direito e adequação das suas medidas de aplicação (legais e outras)
	· Falta de precisão do enunciado do direito ou do título

· Limitação do direito a certas categorias da população

· Lacunas da “rede de segurança” social

· Ausência de um limiar de base ou de um critério mínimo

· Condições restritivas ao acesso ou ao título

· Inadequação entre a natureza das disposições e a necessidade a satisfazer

	Acompanhamento e aplicação inadequados
	· Acompanhamento inadequado

· Protecção inadequada contra a não-execução do direito

· Discriminação e/ou tratamento diferencial

· Responsabilidade insuficiente perante os utilizadores



	Recursos insuficientes
	· Do ponto de vista dos fornecedores:
· -Insuficiência de numerosos recursos (financiamento,pessoal, instalações, equipa-mento

· -Incapacidade de garantir ou de fornecer os recursos a longo prazo

· -Desequilíbrio na afectação dos recursos aos diversos escalões da administração
· Do ponto de vista dos utentes ou dos titulares de direitos:

-Insuficiência de numerosos recursos: recursos financeiros, recursos intelectuais e educativos, recursos pessoais, aptidões e contactos sociais

	Gestão e procedimentos
	· Diluição das responsabilidades entre os diferentes níveis da administração e entre os serviços

· Falta de integração e de consulta com as ONG e os utentes

· Complexidade dos processos

· Obstáculos ligados às modalidades de prestação do serviço



	Informação e comunicação


	· Ausência de difusão de uma informação de boa qualidade

· Inadequação da forma e do conteúdo da informação prestada

· Utilização insuficiente dos “novos” canais de informação



	Obstáculos psicológicos e socioculturais


	Relativos aos fornecedores:
· Preconceitos para com certos grupos

· Estigmatização de certos grupos

· Compreensão insuficiente das culturas minoritárias

Relativos aos utentes ou aos titulares de direitos:
· Medo e insegurança ligados aos processos administrativos e às suas modalidades concretas

· Pouca auto-estima

· Obstáculos culturais



	Atenção insuficiente prestada aos grupos vulneráveis e às regiões desfavorecidas
	Grupos vulneráveis:
· Existência de categorias sociais desfavorecidas que não possuem os recursos necessários para fazerem valer os seus direitos às prestações ou aos serviços

· Acumulação de dificuldades nessas categorias sociais
Regiões desfavorecidas: 

· Existência de regiões ou de localidades particularmente desfavorecidas 

· Ausência de investimentos em certas comunidades e localidades
· Obstáculos climáticos e geográficos que contribuem para o isolamento de certas zonas ou regiões



3.1.2 Limitação do direito a certas categorias da população ou a certas situações

Os direitos podem ser limitados a certas categorias da população, o que implica a exclusão de indivíduos. Por exemplo, as vantagens fiscais apenas dizem respeito aos contribuintes. Para apontar outro exemplo, os direitos relativos à habitação não se aplicam, por vezes, senão aos naturais de um país: os estrangeiros que residem legalmente no país, bem como as pessoas em situação irregular, ficam excluídos de facto. Segundo o CS-LO, os países da Europa Central e Oriental são os que dispõem do quadro formal mais amplo em matéria de direito à habitação. Porém, estes exemplos devem ser reinseridos no contexto do parágrafo 3.1.1, na medida em que os países dotados da legislação mais generosa neste domínio, são igualmente os que registam menos resultados concretos. Por outro lado, convém assinalar que certas situações específicas se arriscam a ser desvendadas quando do exercício dos direitos sociais, o que incita os titulares a desistirem deles. O exemplo clássico é o da falta de endereço permanente, que priva o interessado de beneficiar do menor serviço ou da mais pequena prestação. Também uma situação provisória (mudança de trabalho ou de situação familiar, mudança de domicílio, etc.) pode excluir por vezes um indivíduo do campo de aplicação dos direitos sociais. O mesmo acontece nas situações caracterizadas por flutuações consideráveis dos rendimentos de uma pessoa durante um curto espaço de tempo. A idade pode igualmente constituir uma barreira. Resulta do que atrás foi dito que a desigualdade de acesso aos direitos sociais nem sempre é a consequência de uma discriminação geral ou de uma vulnerabilidade patente e reconhecida.

O CS-PS dá também um exemplo do que aparece como uma forma emergente de exclusão: a prática que consiste, em numerosos países, no uso da legislação sobre a imigração e da legislação social  para  excluir os migrantes e os candidatos a asilo do acesso a prestações ou a serviços sociais, ou para justificar a aplicação a essas pessoas de um tratamento discriminatório. Daí provém geralmente um sistema de direitos de duplo nível, com prestações reduzidas para esses dois grupos, que podem ficar assim privados, total ou parcialmente, do acesso às ajudas para a procura de emprego, a formação e a educação. Quando tal for o caso, essas pessoas e as suas famílias ver-se-ão na miséria, e impedidas de desempenhar um papel activo na sua comunidade de adopção. Lembremos, a esse propósito, que semelhante exclusão do benefício de um direito social de uma pessoa que reside no território nacional, é totalmente contrária ao espírito e à letra dos direitos humanos.

3.1.3 Lacunas da rede de segurança social 

Semelhantes lacunas podem engendrar outra forma de exclusão. Podemos identificar algumas susceptíveis de estorvar – ou até de impedir – os indivíduos de exercerem os seus direitos. O CS-PS indica que, nos países da Europa Central e Oriental, essas lacunas impossibilitam-nos de usufruírem concretamente  de  certos direitos enunciados na legislação. Se bem que o conjunto dos países em transição tenha estabelecido uma série de garantias mínimas em matéria de protecção social, a aplicação e a efectivação dessas medidas deparam frequentemente com problemas: pagamento irregular das prestações, derivado da penúria de fundos públicos, falta de pessoal, atrasos prolongados no tratamento dos processos, etc. Quanto mais importantes são as lacunas, maiores são os riscos de recusa ou de exclusão. Quer isso provenha do carácter fragmentário das disposições ou da falta de recursos, o facto é que, em certas partes da Europa, as prestações são inexistentes ou insuficientes para permitir a concretização efectiva dos direitos enunciados nos textos oficiais. Outro factor que pode estar na origem de lacunas na segurança social, é a ausência de uma concepção coerente da saúde e do bem-estar social. Os países que  tenham sido obrigados a efectuar reformas importantes num espaço de tempo muito breve, têm de responder a um desafio particularmente difícil sob esse ponto de vista; alguns tiveram, aliás, de se decidir a elaborar um modelo social completamente novo.    

A ausência de vontade política pode também ser a causa de certas lacunas. Acontece faltar a coragem aos homens de Estado para tomarem decisões impopulares; essa atitude explicaria a ausência de um verdadeiro compromisso em favor de medidas destinadas a combater o tratamento discriminatório dos não-nacionais em matéria de emprego. O CS-EM assinala que, geralmente, essa ausência de um verdadeiro compromisso político pode ter lugar em qualquer dos níveis do governo ou da administração.

3.1.4 Ausência de um limiar de base ou de um critério mínimo

Em certas áreas essenciais, como as do apoio ao rendimento e à habitação, constata-se que certos países são desprovidos de normas que definam um nível mínimo, ou então fixam um limiar demasiado baixo. Este problema é mais grave em certos Estados do que noutros. Um problema conexo é o da ausência de uma definição clara das responsabilidades dos poderes públicos no que diz respeito ao fornecimento de serviços ou de recursos destinados a satisfazer as necessidades elementares. Após ter estudado a situação no terreno, o CS-LO adoptou uma recomendação que incita os países a definirem, na sua legislação, a noção de “habitação decente” e a delimitarem as responsabilidades com clareza, a fim de que essa medida seja seguida de efeitos.

3.1.5 Condições exclusivas de acesso ou de titularidade do direito

Outro obstáculo possível provém da definição do direito. Uma das questões essenciais sob este ponto de vista refere-se às condições de exercício do direito. Estas podem abranger, nomeadamente, critérios com os quais vários grupos ou categorias da população não se podem conformar. A necessidade de dispor de um domicílio fixo constitui um exemplo clássico, também neste contexto. Outro problema eventual, inerente à concepção dos programas e das prestações, diz respeito ao caso em que a impossibilidade de obter uma prestação ou um serviço acarreta uma série de recusas ou de exclusões: é o que parece acontecer em certos Estados-Membros. Outra fonte de inquietações provém de que o pedido e o usufruto de uma prestação, podem por vezes vedar o acesso a outros serviços ou prestações. Em certos países, por exemplo, candidatar-se a um emprego é impossível a uma pessoa que receba prestações submetidas a uma condição de recursos. Certamente, todos concordam em reconhecer a necessidade de controlar o acesso aos direitos sociais promulgando condições, mas estas parecem muitas vezes concebidas para excluir, mais do que para incluir, o maior número possível de pessoas. Os trabalhos do CS-PS revelam que essas práticas são correntes em certos domínios da protecção social, sobretudo naqueles em que a atribuição das prestações depende do poder de apreciação discricionária dos funcionários. Assim, acontece que os programas e as prestações são concebidos de tal maneira que as pessoas que mais precisam deles, são igualmente aquelas que experimentam mais dificuldades em os obter. 

3.1.6 Discordância entre a natureza das disposições e a necessidade a satisfazer

As disposições sociais ficam sempre, sob um certo ponto de vista, ultrapassadas, uma vez tido em conta o ritmo de mutação das sociedades. Especialmente, a evolução demográfica é tal que exige a integração de mecanismos gerais de avaliação regular dos sistemas estabelecidos. Na ausência desses mecanismos, podem surgir desvios entre as prestações fornecidas e a procura ou as necessidades que elas tentam satisfazer, o que pode também ocasionar a exclusão de certos titulares de direitos, sobretudo na área do apoio à habitação. Os trabalhos do CS-LO, por exemplo, revelam carências e inadequações do ponto de vista da dimensão, do tipo e da localização das habitações; mostram que a oferta insuficiente de habitações acessíveis às categorias de pessoas desfavorecidas, é um problema que se depara em toda a parte, principalmente nas zonas urbanas, mas igualmente em grande número de zonas rurais. Este grupo de peritos, bem como outros, chama a atenção para a necessidade de a classe política corrigir as defeitos e as lacunas, sobretudo em matéria de atribuição de habitações. No clima actual, é o próprio processo de elaboração das políticas que deve ser modernizado, designadamente para se gerirem e controlarem os efeitos da privatização. 

Outro tipo de problema foi identificado pelo CS-EM nos países da Europa Central e Oriental. Efectivamente, para este comité, o principal obstáculo que se depara à luta contra o desemprego de longa duração – que contribui, além disso, para reduzir as oportunidades de sucesso dos projectos locais neste campo – é a omnipresença do trabalho clandestino e da economia subterrânea, e a falta de uma estratégia coerente para a solução dos problemas interdependentes que são a economia paralela, os baixos salários e a formulação pouco clara das prestações sociais. 

3.2 Obstáculos ligados ao acompanhamento e à aplicação inadequados   

Não é suficiente dispor de uma legislação adequada e de bons sistemas de prestações; é necessário, além disso, controlar a sua execução. Outra série de factores susceptíveis de bloquear o acesso aos direitos sociais provém da incapacidade de verificar se, e como, as disposições pertinentes são aplicadas na prática, e de fazer cumprir a lei. Um certo número de obstáculos conexos pertencem a esta categoria: falta de acompanhamento, ausência ou inadequação dos sistemas de garantia do exercício dos direitos, existência de uma discriminação e de um tratamento diferenciado na prática e ausência de responsabilidade para com os utentes dos serviços.

3.2.1
Acompanhamento inadequado

A maneira como as prestações e os serviços funcionam realmente não é alvo de um acompanhamento suficiente, pelo que se ignora muitas vezes em que medida os serviços atingem os seus objectivos declarados. Além disso, a sua contribuição para a satisfação das necessidades dos utentes (reais ou potenciais), também continua a ser geralmente desconhecida. Acontece igualmente que a eficácia das disposições é reduzida pela falta de disposições complementares relativas, por exemplo, à mediação. O acompanhamento deveria, por consequência, ser tomado em conta a partir da fase da concepção dos programas e dos sistemas. Tal como o CS-EM não deixou de sublinhar, o acompanhamento e a avaliação permitem analisar imparcialmente os objectivos e apreciar o modo como eles foram ou são atingidos. Ora, a respeito deste último ponto, são os utentes dos serviços que se encontram em melhores condições de indicar se os programas atingiram os seu fins.

3.2.2 Protecção inadequada contra a concretização dos direitos

A ausência de protecção contra a não concretização dos direitos, constitui um obstáculo importante na prática. Em primeiro lugar, levanta o problema da existência e da natureza dos processos de reclamação e de recurso. É importante tomar nota a este propósito que, segundo o CS-PS, não existe em certos países nenhum processo de recurso quanto às prestações que são alvo de um poder discricionário, apesar de uma jurisprudência clara nesse sentido, baseada no artigo 13º da Carta Social Europeia (direito à assistência social e médica). Além de permitirem a reparação de injustiças, os processos de reclamação fornecem uma valiosa informação retrospectiva sobre a eficácia de um serviço ou de uma prestação: logo, a sua ausência atenta igualmente contra o acompanhamento da aplicação das disposições. Um certo número de factores, se não provocam a ausência total dos processos de reclamação, arriscam-se contudo a reduzir a sua eficácia. Um desses prende-se com a compartimentação das administrações e dos serviços. Outro provém da ausência de medidas concretas que permitam aos utentes recorrerem eficazmente aos mecanismos de reclamação estabelecidos. Mesmo quando os processos de reclamação ou de recurso são tidos como adequados no papel, numerosos utentes hesitarão em utilizá-los, a não ser que os encorajem a isso. No que se refere à reclamação, com efeito, a qualidade do serviço e do tratamento recebidos revela-se por vezes tão importante como a decisão adoptada de facto.

Além dos processos de recurso, a protecção contra o não-exercício dos direitos exige um conjunto de medidas preventivas e uma capacidade de reagir nas situações de urgência. Isso é particularmente verdadeiro nos casos de despejo ou em qualquer outra situação de urgência em matéria de habitação. Os trabalhos do CS-LO e de outros grupos de peritos fizeram aparecer importantes diferenças entre os países no que dizia respeito aos mecanismos de protecção estabelecidos para fazer frente aos diversos tipos de situações de emergência.   

3.2.3 Discriminação e/ou tratamento diferencial

Outro obstáculo provém da existência de certas formas de tratamento diferencial e de discriminação: dois problemas que parecem estar bastante generalizados. Podem ter origem nas lacunas ou nas insuficiências da legislação, mas, quase sempre, são contrários à lei e aos códigos de boas práticas dos fornecedores de serviços ou de prestações, de modo que o seu aparecimento se explica, ou por uma inadequação do acompanhamento e da execução, ou por políticas de segregação contrárias às políticas de integração. Os inquéritos realizados pelo CS-PS, por exemplo, registam, em numerosos países estudados, tratamentos diferentes no acesso à protecção social. Estes baseiam-se quase sempre em considerações de raça, de etnia e de sexo. O CS-EM assinala a existência de comportamentos abertamente racistas contra os migrantes ou as minorias étnicas, e de exclusão directa do acesso ao emprego por motivos raciais. No que se refere às diferenças entre os sexos, os trabalhos desses comités especializados mostram que as mulheres são geralmente consideradas como utentes à parte – na medida em que os serviços funcionam segundo normas concebidas para os homens – e, como tal, ficam expostas a enormes obstáculos.

3.2.4 Responsabilidade insuficiente para com os utentes dos serviços

Os trabalhos de todos os comités especializados sublinham a necessidade de os organismos de protecção social se organizarem, quanto à sua actividade, em função das necessidades do utente e de preverem processos destinados a avaliar o seu grau de satisfação. Este caso é ainda bastante raro hoje em dia, e quase não possuímos dados que provem que existe uma abordagem centrada sobre as necessidades dos titulares de direitos. Seria portanto necessário que numerosos fornecedores de serviços revissem os seus métodos nesse campo, nomeadamente reunindo mais dados sobre as necessidades dos utentes e o grau de satisfação dessas necessidades. Estas deveriam também constituir o centro dos dados de referência eventualmente recolhidos para avaliar o grau de execução dos serviços e prestações. É, ainda, essencial que os funcionários dos serviços públicos competentes conheçam a legislação e tenham plena consciência das suas obrigações como fornecedores de serviços.

3.3 Obstáculos ligados aos recursos

Para o exercício dos direitos sociais, são indispensáveis recursos adequados. A noção de recursos engloba tanto os recursos financeiros como certas insuficiências ou carências em matéria de disponibilidade de pessoal qualificado, bem como as capacidades dos titulares de direitos. Com efeito, os obstáculos ligados aos recursos tanto afectam os fornecedores como os beneficiários de serviços ou de prestações. 

3.3.1 Obstáculos encontrados pelos fornecedores de prestações e de serviços

No que se refere aos fornecedores de prestações ou de serviços, os recursos importantes consistem no acesso a um pessoal qualificado e convenientemente formado. Este ponto foi sublinhado pelo SP-SPM. Não são unicamente as qualificações profissionais que estão aqui em causa, mas também a capacidade e a vontade desse pessoal para tratar os utentes ou os titulares de direitos com dignidade e respeito e para se preocuparem antes de mais nada com as suas necessidades e os seus direitos. As instalações e o equipamento (tecnológico ou outro) também constituem recursos importantes.

Provas abundantes apontam para a falta de dinheiro, de instalações e de equipamentos. Ora, é praticamente desnecessário insistir sobre o facto de que a natureza e a generosidade dos programas sociais dependem dos recursos postos à sua disposição. A ausência de recursos tem incidências não só sobre a oferta de serviços, mas também sobre a sua qualidade e a sua eficácia (tanto para os prestadores como para os beneficiários). A falta de pessoal, por exemplo, arrisca-se a provocar uma degradação das normas; também a ausência de pessoal qualificado em relações humanas pode produzir o mesmo efeito, sobretudo nos pontos sensíveis (como a recepção e a instrução dos pedidos). Como foi sublinhado pelo conjunto dos comités especializados nessa matéria, as autoridades públicas devem dispor de recursos suficientes para lhes permitirem o exercício das suas funções, e os programas devem ser dotados de um financiamento seguro e duradoiro. 

A habitação oferece outro exemplo de grande importância. Como indica o CS-LO, uma oferta insuficiente de habitações a preços acessíveis, constitui um obstáculo para a aplicação prática do  direito à habitação enquanto direito social. Neste contexto de penúria, os subsídios de habitação oferecem recursos aos indivíduos, que lhes permitem concretizar o seu direito. No entanto, em certos países, os recursos públicos atribuídos à habitação (sob a forma de ajuda à construção ou ao pagamento da renda de casa) são insuficientes. Importa chamar a atenção para a carência absoluta de habitações numa parte dos países em transição. Em certos contextos nacionais, o problema da oferta tem sido exacerbado pelo processo maciço de privatização: noutros, a imigração ou uma afluência populacional tem provocado uma crise da habitação. A questão da oferta e a dos recursos financeiros devem ser examinadas numa perspectiva simultaneamente de longo e de curto prazo. Além disso, a crise da habitação repercute-se sobre o emprego, na medida em que impede, por vezes, os candidatos a empregos de se instalarem numa região, onde poderiam encontrar um posto correspondente às suas qualificações e experiência profissional. Na Europa Central e Oriental, nomeadamente, as pessoas hesitam em mudar de casa para procurar melhores empregos, receando ser incapazes de obterem novamente, uma habitação conveniente para elas próprias e para a família no seu novo local de residência. 

Outro obstáculo aos direitos sociais, ligado aos recursos, é o que nasce do desequilíbrio entre os recursos atribuídos às escalas nacional e local. O CS-LO sublinha que, nos países pós-socialistas, os programas sociais das autarquias locais beneficiam de um financiamento inadequado. A maioria das autarquias locais dos países da Europa Central e Oriental, não dispõem dos meios que lhes permitiriam  exercer o conjunto das tarefas e funções de que são atribuídas, o que se traduz, em certos casos, por uma incapacidade de instalar os serviços prescritos pela legislação. 

3.3.2 Obstáculos que se deparam aos titulares potenciais de direitos

No que se refere aos titulares de direitos, todos os estudos sobre o acesso aos direitos sociais mostram que, para se poder exercer um direito, é necessário possuir ou receber certos recursos. Regra geral, esta constatação é  verdadeira. Os indivíduos privados do tipo ou do nível exigido de recursos enfrentam sérias barreiras quando tentam beneficiar dos seus direitos sociais. O CS-LO indica que, entre os diferentes tipos de obstáculos a que os grupos vulneráveis devem fazer frente no acesso à habitação, por exemplo, os obstáculos financeiros são os mais importantes. Mas a transferência de recursos em proveito desses grupos não pode limitar-se ao domínio financeiro. O CS-EM denuncia a ausência quase total, em certos grupos de população, das competências mínimas necessárias para obterem um emprego. Ora, essas competências (como, por exemplo, a capacidade de utilizar um suporte lógico simples) são consideradas como adquiridas pela maior parte dos programas. O CS-EM mostra de modo muito convincente a importância de recursos tais como certas aptidões pessoais e sociais, e o facto de que a educação, a formação e a aprendizagem ao longo da vida têm um papel essencial a desempenhar neste contexto. 

Esta constatação explica que numerosos titulares de direitos apenas conseguem fazer valer os seus direitos sociais se puderem beneficiar de conselhos e de uma ajuda pessoal. A maioria das ONG que responderam ao questionário do CS-PS, declaram consagrar uma parte importante dos seus recursos a esse tipo de acções, na medida em que um bom número de titulares de direitos são incapazes de se desembaraçar sozinhos. O conceito francês de “acompanhamento” traduz bem a prática e a necessidade de uma ajuda personalizada que tome em conta a causa das dificuldades e da exclusão do interessado. Este acompanhamento pode revestir vários aspectos – administrativo, psicológico ou material (alojamento, por exemplo) – e permite designadamente ir em socorro das pessoas “sem domicílio fixo” (SDF). Por vezes, a mediação pode igualmente revelar-se necessária como resultado lógico do processo de acompanhamento. As fontes governamentais também reconhecem, aliás, que o apoio – ou até a mediação – podem ser necessários em caso de pedido de certos serviços ou de certas prestações. 

3.4 Obstáculos ligados à gestão e aos procedimentos

A organização dos sistemas de prestações pode igualmente o por um problema à concretização dos direitos sociais. Esse problema também reveste vários aspectos: diluição das responsabilidade entre os diferentes níveis da administração e entre os serviços; ausência de consulta com as ONG e com os utentes; complexidade dos procedimentos e obstáculos ligados às modalidades de prestação do serviço, bem como ao seu acesso físico. 

3.4.1 Diluição das responsabilidades entre os diferentes níveis da administração e entre os serviços

As prestações relativas aos direitos sociais são geralmente postas em prática a diversos escalões administrativos. Considera-se quase sempre, como indica o CS-PS, que um sistema descentralizado permite maior flexibilidade e melhor adaptação às necessidades regionais e locais. Trata-se porém de uma visão idealizada das coisas. A descentralização é mais susceptível de produzir efeitos positivos quando: (a) for apoiada, ao nível nacional, por um compromisso político firme e (b) as autarquias locais receberem uma verba e capacidades suficientes para aplicar os seus programas e fornecer os serviços que lhes correspondem. Os trabalhos do CS-EM provam que as oportunidades de sucesso dos programas locais em favor do emprego são claramente melhores se a tomada de decisão e o controlo do financiamento forem delegados nas colectividades locais. Essas iniciativas devem contudo inscrever-se no quadro de uma política elaborada ao nível nacional. Entre os outros obstáculos que se opõem aos esforços desenvolvidos ao nível local, tais como foram identificados pelo CS-EM, figura a falta de cooperação entre os diversos escalões da administração. A falta de clareza na definição e na repartição dos poderes, pode constituir um obstáculo capital ao acesso aos direitos sociais, constatação que também se aplica aos cuidados de saúde. Tal situação pode ser imputável à organização dos serviços, ou provir de uma falta de coordenação entre os diferentes sectores. Os problemas ligados à fragmentação que foram identificados na área da saúde e noutras, são nomeadamente os seguintes:

· falta de coordenação entre os diferentes domínios das políticas públicas;

· falta de informações e de esclarecimentos sobre a definição das responsabilidades e a repartição das funções entre os escalões nacionais, regionais e locais (este problema afecta particularmente os serviços sociais e a ajuda social, mas também  pode surgir no contexto dos serviços ligados à saúde, ao emprego e à habitação);
· grau insuficiente de autonomia facultado ao escalão local, em particular dos pontos de vista da utilização dos recursos, da participação no processo de decisão, da concretização dos programas e da mobilização dos recursos;
· carácter insuficiente das medidas de aplicação e de acompanhamento decretadas ao nível nacional a fim de se assegurarem prestações de qualidade comparável em todo o território.
Embora este tipo de problemas não seja característico de certos grupos de países, importa sublinhar que os países em transição conhecem dificuldades particulares a esse respeito. O CS-PS indica as tensões que aí se manifestam no sector das prestações de ajuda social e dos serviços sociais, devido à ausência de directivas claras sobre a repartição dos poderes e responsabilidades, sobretudo ao nível das autarquias locais de menor dimensão. Alguns destes países lançaram um processo de atribuição de novas responsabilidades aos poderes locais, mas este esforço nem sempre é acompanhado por um financiamento e um enquadramento adequados.

Além da fragmentação entre os níveis da administração, deplora-se também, por vezes, uma fragmentação entre os próprios serviços. É extremamente raro, com efeito, que os diversos serviços e prestações sejam reagrupados num conjunto homogéneo e integrado. Na realidade, divisões organizacionais e outras conduzem a uma fragmentação do serviço, de tal sorte que os utentes raramente ficam em condições de aceder a vários serviços reunidos num só e mesmo edifício ou repartição – isto é, a um serviço integrado.  

3.4.2 Falta de concertação e de consulta com as ONG e com os utentes

As ONG encontram-se frequentemente muito próximas dos utentes dos serviços públicos e dos beneficiários das prestações sociais. Por tal facto, estão bem colocadas para ajudar os indivíduos a fazerem valer os seus direitos. É por isso que constituem um recurso importante, e mesmo essencial, do ponto de vista dos fornecedores de serviços públicos, da elaboração de políticas públicas e dos utentes. Porém, os trabalhos dos comités especializados revelam que a cooperação efectiva entre as autoridades públicas e a sociedade civil constitui uma excepção, mais do que uma regra. As ONG, os parceiros sociais e os outros membros da sociedade civil encontram-se, realmente, muitas vezes excluídos ou vêem a sua contribuição reduzida ao mínimo. O CS-LO, por exemplo, verificou que, no campo da habitação, as ONG exercem apenas uma influência reduzida ao nível financeiro, se bem que possam influenciar as políticas gerais e os aspectos ligados ao ambiente. Não podemos falar, a este propósito, de uma verdadeira política participativa. O grau de consulta das ONG varia de um país para outro. Parece mais elevado na Europa Ocidental, enquanto que se lhes concede, por motivos históricos, menos atenção nos países da Europa Central e Oriental. 

“A abordagem orientada para a parceria”, defendida e desenvolvida sobretudo pelo CS-EM, merece ser tomada em consideração e este respeito
. As suas implicações  englobam não só a identidade dos parceiros, mas também o seu grau de integração no processo de criação das políticas. No que se refere ao primeiro ponto, todos os comités especializados concordam em dizer que as parcerias devem comportar um leque de organizações e de interesses tão amplo quanto possível. Preconizam igualmente com este objectivo a atribuição às ONG, pelas autoridades centrais e locais, de uma ajuda e de subsídios (incluindo sob a forma de uma delegação de responsabilidades). A propósito do segundo ponto, sugere-se que a parceria deve implicar uma integração no processo de criação das políticas desde a fase da sua concepção e num pé de quase igualdade. A questão do reconhecimento jurídico das ONG é pertinente neste contexto e, como assinala o CS-PS, impõe-se um reconhecimento completo para permitir a essas organizações agirem juntamente com os organismos estatutários ou outros, em pé de igualdade. Esta abordagem pode melhorar o acompanhamento e a concretização dos programas sociais. Lembremos, no entanto, a importância de as ONG permanecerem o mais perto possível dos utentes dos serviços e dos titulares potenciais de direitos. 

Não existe contudo nada que substitua o empenhamento directo dos utentes actuais  e potenciais. Também eles são peritos, e a sua ausência dos processos de consulta e de tomada de decisão pode saldar-se pelo aparecimento ou pela perpetuação de barreiras. Os utentes são por vezes representados por ONG, mas nem sempre é esse o caso e, de resto, essa representação não é forçosamente para desejar, visto que eles devem ser considerados como parceiros sem restrições, indivíduos responsáveis como parceiros sem restrições, indivíduos responsáveis e capazes, e não “clientes passivos”, segundo uma concepção ampliada da parceria.

3.4.3 Complexidade dos procedimentos

Segundo o CS-PS, as diferentes fontes governamentais e não governamentais consultadas reconhecem por unanimidade que “as prestações devem ser fáceis de pedir e fáceis de gerir”. Contudo, a realidade é muitas vezes um tanto diferente. Nas suas respostas ao CS-PS, por exemplo, várias ONG observaram que emendas frequentes, decisões temporárias ou versões diferentes da mesma decisão, constituem muitas vezes uma fonte de confusão e podem ocasionar atrasos no desencadear dos processos de pedido de prestações, quando não a renúncia pura e simples a esses pedidos. Os outros problemas mencionados incluem nomeadamente os formulários extensos e muitas vezes difíceis de preencher, bem como a obrigação de os utentes se dirigirem a vários serviços. Não é possível evitar uma certa dificuldade na matéria, quanto mais não fosse devido ao carácter complexo das necessidades que os fornecedores de serviços têm de satisfazer. No entanto, convém reduzir essa complexidade ao mínimo, porque ela pode revestir um carácter burocrático agudo, nomeadamente no que se refere à regulamentação que diz respeito aos pedidos de prestações ou serviços. É por vezes muito difícil, para os titulares potenciais de direitos, compreenderem textos jurídicos e os processos de depósito de requerimentos. As complicações, além de poderem provocar uma renúncia às prestações e serviços, também se arriscam a aumentar o trabalho dos  funcionários e das ONG.  Além disso, como observa o CS-PS, quanto mais complexo for um serviço ou uma prestação, mais difícil se torna divulgar eficazmente informações a seu respeito. 

Outro obstáculo potencial ao acesso ao direitos sociais pode provir de uma falta de transparência dos próprios direitos e das respectivas condições de acesso. Quanto maior for a visibilidade de um direito, mais ela facilita a sua efectivação (Comissão Europeia, 1999). A falta de transparência pode ser devida a um certo número de factores, tais como a complexidade da organização dos serviços e das prestações, das condições de atribuição ou dos processos de requerimento das prestações. A fragmentação e a falta de harmonização entre diferentes serviços e prestações arriscam-se também a agravar o problema. 

3.4.4 Obstáculos ligados às modalidades de prestação do serviço

A mediocridade do atendimento e das condições gerais prevalecentes nos sectores administrativos
 pode engendrar uma experiência negativa para o requerente, e dissuadi-lo de fazer valer os seus direitos. Mencionam-se um grande número de obstáculos deste tipo. Abrangem, por exemplo, a falta de gentileza para com os requerentes, a duração da espera, a inadaptação das zonas de acolhimento, a precariedade das instalações e a falta de saídas de emergência, a complexidade e a indiscrição dos processos de requerimento, bem como os problemas de redundância das informações pedidas pelos serviços de atendimento. Todos estes elementos contribuem igualmente para deteriorar as condições de trabalho do pessoal. O recurso às tecnologias da informação pode melhorar a prestação dos serviços. Uma fonte pertencente ao governo sueco (citada no inquérito do CS-PS) indica que uma das vantagens da tecnologia é que esta pode servir para identificar os indivíduos que não tenham solicitado prestações a que têm direito. Porém, a utilização da tecnologia levanta certos problemas de ordem ética, nomeadamente no que se refere ao respeito pela confidencialidade dos dados, e à utilização das informações de carácter pessoal. A questão do custo também não é para descurar, nem o facto de que a tecnologia continua a ser um recurso raro: os poderes públicos dos países pobres não têm praticamente acesso a ela, bem como a franja mais pobre da população do conjunto dos países. A utilização das novas tecnologias pode também ser uma fonte de problemas para certos beneficiários de prestações, devido às modalidades de atribuição destas últimas ou de registo dos pedidos (a informatização dos pagamentos, a sua efectuação por transferência bancária ou postal, etc.

Estes obstáculos explicam que um bom número de exemplos de boas práticas citados pelos diferentes comités especializados digam respeito a projectos integrados. Regra geral, as necessidades das pessoas, embora não fragmentadas, são tratadas como se o fossem.  Daí a importância dos programas “holísticos”, centrados sobre a pessoa considerada como um todo e sobre as suas necessidades. 

Outra série de factores susceptíveis de impedir a aplicação de um direito social, reside na impossibilidade de as pessoas deficientes, idosas, ou que vivem em regiões isoladas, se deslocarem às instituições competentes. Convém sobretudo tomar em conta a situação dos deficientes, que, segundo o CS-EM, enfrentam numerosas dificuldades específicas: utilização dos transportes públicos, acesso a edifícios que não estão equipados para acolher indivíduos de mobilidade reduzida, etc. É frequente essas pessoas sofrerem também outros inconvenientes considerados como desvantagens no mercado de trabalho: idade, educação e local de residência. 

É deplorável que o acesso seja visto geralmente como uma operação de sentido único pelos fornecedores de serviços, para quem só os utentes reais e potenciais é que  devem ir ter com eles. A penúria de serviços de proximidade concebidos para levarem prestações ao local de residência das pessoas (ou tão perto quanto possível) é sintomático a esse respeito.

Numerosos problemas são apontados numa série de países: a mobilidade das pessoas revela-se aí extremamente limitada, não só em matéria de requerimento de prestações sociais, mas também no que se refere ao emprego, à habitação e à educação. O acesso aos direitos sociais das mães com crianças de muito pouca idade, levanta problemas particulares. Um problema conexo é o das estruturas de acolhimento como as creches, que são essenciais para permitir a certas categorias de pessoas, nomeadamente as mães que vivem sós, defenderem os seus direitos sociais. Finalmente, a falta de coordenação entre as horas de expediente dos serviços e os horários de trabalho dos utilizadores, é igualmente mencionada como um obstáculo capital. 

3.5 Obstáculos ligados à informação e à comunicação

Os cidadãos nem sempre conhecem os seus direitos. A informação e a educação devem ser o ponto de partida de todas as  medidas de apoio e de atribuição de prestações. É portanto crucial que a informação relativa aos direitos sociais seja facilmente acessível aos utentes reais ou potenciais, e que a  opinião destes seja tomada em consideração.  Vários dados demonstram que um certo número de pessoas estão mal informadas sobre os seus direitos e que essa falta de informação pode provocar a perda de prestações, ou atrasos na sua atribuição. Foram registados três problemas principais de comunicação ou de informação:

· a ausência de difusão de uma informação de boa qualidade;

· a inadequação, tanto do ponto de vista formal como material, da informação prestada;

· a utilização insuficiente dos “novos” meios de informação e a pouca consideração pelos pontos de vista dos utentes reais ou potenciais.

3.5.1 Insuficiências na qualidade e na difusão da informação 
O fluxo de informações deve ser objecto de um controlo regular porque, se observamos em certos países uma informação excessiva sobre certos serviços ou prestações, a falta de informação continua porém a ser a regra. Em todo o caso, os desequilíbrios flagrantes entre a quantidade e a natureza das informações disponíveis num ou noutro serviço constituem outro problema.  Uma segunda questão respeita à circulação da informação é o da fragmentação desta última entre diferentes níveis administrativos: nacional, regional ou local. Em vez de produzir uma informação que incida sobre toda uma gama de prestações, cada fornecedor tende a divulgar uma informação dedicada unicamente aos seus próprios serviços ou prestações. Os problemas relativos à quantidade e à difusão da informação, também decorrem, por vezes, do facto de as pessoas encarregadas da sua produção não serem claramente designadas. Outro problema potencial provém da escassez de informações de fontes independentes. 

Outra dificuldade provém do facto de que os funcionários não transmitem aos utentes reais e potenciais, as informações sobre os serviços que lhes poderiam ser úteis, quer porque não dispõem delas, quer porque julgam que a difusão de informações sobre outro serviço não é da sua competência.  Neste último caso, transformar a informação num conjunto de “tarefas” ou de “funções” especializadas não faz senão complicar as coisas, burocratizando extremamente a sua circulação. 

Tudo isto implica, naturalmente, que os funcionários tenham acesso ao total da informação apropriada. A este propósito, é importante notar que, segundo o CS-LO, os funcionários parecem ter falta de informações acerca dos acordos internacionais e da sua pertinência para as políticas nacionais da habitação. Os trabalhos desse grupo mostram que este tipo de informações nem sempre é difundido junto dos funcionários interessados e do público, o que pode ter como consequência a não-aplicação das normas internacionais às escalas nacional e local. 

3.5.2 Inadequação da forma e do conteúdo da informação fornecida

A “qualidade” da informação, não só do ponto de vista da exactidão, mas também do estilo e da legibilidade, assume também um carácter importante. O emprego de uma linguagem acessível e não burocrática é essencial. Segundo numerosas organizações que responderam ao inquérito do CS-PS, a linguagem utilizada nos folhetos de informação, apenas pode ser compreendida pelos responsáveis das políticas sociais ou por advogados. No que diz respeito à forma da informação, todos os comités especializados sublinham que uma estratégia pública de informação deve assentar sobre uma informação não só fácil de compreender e de qualidade, mas ainda “ feita por medida” ou adaptada às necessidades de grupos sociais específicos. As minorias (nomeadamente étnicas e linguísticas) e os grupos com necessidades especiais (sobretudo os indivíduos que sofrem de problemas de compreensão) requerem uma informação adaptada. No inquérito do CS-PS, as ONG que deram a conhecer observações críticas sobre a informação referente  às  prestações  de apoio social, observações essas difundidas por fontes oficiais, mencionam  explicitamente a ausência de tomada em consideração dos níveis educacionais ou das capacidades linguísticas dos diferentes grupos – nomeadamente os migrantes e as pessoas com deficiências graves da vista – e a falta de campanhas de informação destinadas a grupos desfavorecidos. 

3.5.3 Utilização insuficiente dos “novos” canais de informação e da opinião dos titulares de direitos

Um terceiro factor importante em matéria de informação é o dos meios utilizados para assegurar a sua difusão. A informação escrita continua a ser, e de longe, a forma principal (e, em certos casos, a única) de difusão utilizada pelos Estados-Membros. Em comparação, os meios audiovisuais (publicidade radiofónica e televisiva) e as novas tecnologias, como a Internet, são ainda subutilizados; tira-se muito pouco partido, actualmente, das enormes potencialidades desses meios em matéria de educação e de informação, bem como da sua diversidade. Lembremos, no entanto, que o contacto humano continua a ser o melhor meio de informação e deve portanto ser mantido, ao menos enquanto as novas tecnologias não passarem a ser a regra entre os grupos vulneráveis.     

A informação deve ser vista como um processo bidireccional. A própria ideia de troca de informações permite compreender o modo como ela deve ser organizada. Este método recusa-se a ver no utente um simples destinatário passivo mas, pelo contrário, permite-lhe pôr em dúvida a informação recebida e dar a conhecer as suas necessidades em matéria de informação. 

Cada um destes factores tem como efeito limitar o nível de sensibilização e o conhecimento dos direitos no conjunto da população. E, como observava uma das ONG ao CS-PS: ter falta de informação é não ter poder.

3.6 Obstáculos ligados a factores psicológicos e socioculturais

Este tipo de obstáculos diz simultaneamente respeito aos fornecedores de serviços e aos utentes. 

3.6.1 Obstáculos sociológicos e socioculturais inerentes aos fornecedores

O primeiro problema diz respeito ao tratamento dos utentes. A atitude dos funcionários para com estes pode revelar-se determinante na maneira como eles farão valer ou renunciarão a fazer valer os seus direitos sociais. Segundo os inquéritos realizados por diversos comités especializados, a estigmatização social dos beneficiários de prestações parece ser bastante corrente. Os grupos mencionados a este propósito compreendem nomeadamente os beneficiários de assistência social, as famílias monoparentais, os doentes de sida, os toxicómanos, os deficientes físicos e mentais, os refugiados e os candidatos a asilo. Os preconceitos relativos às mulheres e a outras categorias da população – sobretudo no que se refere ao seu direito de acesso a certos recursos públicos – também podem desempenhar um certo papel. Saliente-se que a estigmatização, enquanto fenómeno próprio da sociedade, não existe apenas no contexto da prestação de serviços. Mas, quando é intencional e perpetrada no contexto dessa prestação, pode desapossar por vezes os beneficiários potenciais da possibilidade de acederem aos seus direitos sociais. Arrisca-se sobretudo a ser perpetuada pela organização dos serviços públicos, bem como pela atitude do pessoal. O recurso a perfis psicológicos contribui para a estigmatização. Os serviços e prestações subordinados a critérios de rendimentos são mais susceptíveis de engendrar práticas e comportamentos afins da estigmatização, do que aqueles que assentam num direito efectivo. É por isso que nunca é demais sublinhar a importância, neste domínio, do diálogo e da parceria com os titulares de direitos. 

Outro problema prende-se com a dificuldade, para os funcionários ou outros trabalhadores, de compreenderem que os requerentes pertencem talvez a uma cultura diferente da deles. Isso pode traduzir-se para os interessados, por exemplo, pela vontade de quererem viver junto dos seus familiares ou de outros membros da sua comunidade de origem. Os obstáculos socioculturais não decorrem unicamente das dificuldades de comunicação com as pessoas, mas também de um conhecimento ou compreensão deficientes das culturas minoritárias, por parte dos funcionários. O reconhecimento da diversidade vai aumentando em importância na medida em que as sociedades se diversificam cada vez mais de dia para dia. 

3.6.2 Obstáculos psicológicos e socioculturais inerentes aos utilizadores 

Convém começar por evocar, como obstáculos potenciais, a falta de confiança em si próprios ou a ausência de familiaridade com os procedimentos oficiais. Um ambiente muito “oficial” pode engendrar um sentimento de receio ou de insegurança: a arrumação dos escritórios pode intimidar. Citemos, a título de exemplo, os dispositivos de segurança (como os alarmes ou os hygiaphones) e a ausência de qualquer intimidade durante certas entrevistas. Um ambiente muito institucional, o modo como certos membros do pessoal comunicam entre si ou com os utentes, bem como os procedimentos burocráticos, podem ter por vezes um efeito intimidante. Se, além disso, as instalações se encontrarem deterioradas, podem enfraquecer nos utentes o respeito que devem a si próprios. Qualquer experiência negativa, nomeadamente no decurso da escolaridade obrigatória, dificulta ainda mais o contacto do interessado com os serviços públicos. Outros obstáculos psicológicos têm por origem os sentimentos de isolamento, marginalização e desvalorização de que certos beneficiários potenciais sofrem quotidianamente. Entre as pessoas interessadas, numerosas são aquelas que não têm confiança em si ou fazem uma fraca ideia das suas capacidades.

Outras razões podem explicar o sentimento de inferioridade experimentado pelos utente reais ou potenciais dos serviços, como o poder detido pelos funcionários que são autorizados a tomar decisões com enorme impacto sobre a vida dos interessados e das respectivas famílias. Esse sentimento de insegurança cresce perante um funcionário habilitado, por exemplo, a separar uma criança da sua família ou a expulsar um estrangeiro.      
Neste contexto, quase não surpreende que a maioria das fontes governamentais e das ONG que responderam ao questionário do CS-PS considerem como uma das suas funções essenciais, a orientação e a assistência aos titulares de direitos. Com efeito, numerosos utentes são incapazes de apresentar sozinhos um processo de requerimento. Sobressai das informações dos comités especializados e de outras fontes, que numerosas pessoas não se encontram em condições de fazer valer os seus direitos sem ajuda. O CS-EM menciona certas combinações de barreiras que tornam difícil  obter um emprego ou adquirir uma formação. Assim, uma pessoa que não tenha confiança em si própria por motivo de iliteracia, hesitará em participar num estágio para acesso ao mercado de trabalho, ou num programa de procura activa de emprego, e até em responder a uma oferta de emprego. 

O nível de instrução de certos grupos ou indivíduos ou, de maneira mais geral, as diferenças de escolarização e de experiências que existem entre eles, podem ter repercussões negativas sobre o acesso a certos serviços e prestações, bem como ao mercado de trabalho. Esse factores afectam o modo como os indivíduos apreendem os seus direitos sociais e o seu lugar na sociedade. Os direitos sociais comportam efectivamente numerosos aspectos culturais, e inserem-se em representações culturais. O facto de se recorrer a uma assistência exterior à família ou à comunidade, pode ter diferentes conotações conforme as culturas. Por exemplo, em numerosas culturas presume-se que, para as mulheres e as crianças, é suficiente a protecção dispensada pelas respectivas famílias. Este género de convicções explica que certas pessoas hesitem perante a ideia de exercer os seus direitos ou de obter um emprego, ou então que vivam essas situações de maneira radicalmente diferente do resto da população; também pode engendrar um sentimento de sujeição em certas categorias sociais, ou pô-las sob a dependência de outras pessoas para fazerem valer os seus direitos. A estigmatização e outras formas de tratamento negativas engendram uma auto-censura nos beneficiários de prestações, a maioria dos quais não têm praticamente consciência de ser titulares de direitos. Pode resultar daí uma diminuição dos pedidos de prestações ou de serviços, e mesmo uma renúncia pura e simples a fazer valer os seus direitos. A educação e a aprendizagem ao longo da vida desempenham por isso um papel importante na denúncia e erradicação da estigmatização. 

3.7 Obstáculos ligados à atenção insuficiente prestada aos grupos vulneráveis e às regiões desfavorecidas

Se bem que cada obstáculo identificado até agora possa afectar todos os grupos da população, há outro tipo de obstáculos provenientes da recusa de se prestar a atenção exigida pela situação e pelas necessidades particulares das regiões e dos grupos desfavorecidos. 

3.7.1 Grupos vulneráveis

Os estudos que incidem sobre os vários domínios dos direitos sociais, reconhecem todos a existência de grupos vulneráveis. Embora a identidade desses grupos varie um tanto de um Estado membro para outro, alguns encontram-se mais ou menos em todos: refugiados, pessoas idosas, minorias étnicas, deficientes físicos e mentais, pessoas que saem de um hospital psiquiátrico ou da prisão, doentes ou pessoas com pouca saúde, pessoas sem domicílio fixo e mal alojadas, candidatos a asilo, mulheres com encargos de família ou outras responsabilidades em matéria de prestação de cuidados, desempregados de longa duração, trabalhadores idosos, mulheres de condição económica modesta, jovens e crianças. Muitos destes grupos não são vulneráveis em si próprios: a sua vulnerabilidade foi criada ou reforçada pelas disposições sociais, bem como pelas práticas e valores adoptados pelo conjunto da sociedade. 

A identidade dos grupos mais vulneráveis varia de um país para outro, mas as minorias autóctones (em particular os ciganos) merecem mais ou menos em toda a parte essa qualificação e são submetidas a um tratamento desigual. Além disso, importa sublinhar, como faz o CS-PS, a gravidade da situação dos indivíduos e dos grupos de risco nas economias em transição, tendo em conta a extensão das lacunas da sua “rede de segurança”. Nesses países, os pobres constituem uma fracção importante da população. A composição deste grupo apresenta por vezes aspectos surpreendentes, designadamente porque certas categorias sociais que viviam anteriormente ao abrigo da pobreza, sofreram os efeitos da transição com toda a sua violência, e procuram hoje obter um protecção social. É nomeadamente o caso de cientistas e técnicos que trabalhavam ou trabalham para a defesa, ou então em complexos industriais da Europa Central e Oriental. 

O aparecimento da noção de exclusão social (que conheceu uma ampla difusão na Europa Ocidental, num espaço de tempo relativamente curto) é o sinal de um reconhecimento crescente do carácter sistemático e do enraizamento social dos processos de marginalização dos grupos desfavorecidos (Castel, 1995; Paugam, 1996). Além disso, esta noção tem em conta o facto de que as dificuldades enfrentadas por estes grupos assumem um aspecto cumulativo e engendram múltiplas desvantagens. A propósito dos desempregados de longa duração, por exemplo, o CS-EM chama a atenção para uma série de dificuldades em cadeia que põe os serviços e as prestações fora do alcance dos indivíduos que mais precisam deles: interrupção precoce da escolaridade, problemas ligados à falta de instrução e ao iletrismo, falta de confiança em si próprios e ausência de certas aptidões no que respeita à gestão do tempo ou à capacidade de trabalhar em grupo, de fazer escolhas ou de tomar decisões. A essas dificuldades vêm juntar-se os problemas inerentes à habitação e à insuficiência dos rendimentos. O SP-SPM sublinha que a situação de insegurança, que faz mais ou menos parte da vida dos grupos vulneráveis, é uma causa capital da deterioração da saúde. 

3.7.2 Regiões desfavorecidas

O conjunto dos trabalhos sobre o acesso aos direitos sociais sublinha a existência de regiões e de localidades desfavorecidas em todos os Estados-Membros. Os factores que estão na origem desta situação variam. Em numerosos casos, é a infra-estrutura que está em causa, e registam-se deficiências no fornecimento de serviços de utilidade pública ou a ausência de equipamentos colectivos e de empregos, que podem originar certos problemas sociais e ambientais. Podemos também citar as condições climáticas (como os Invernos longos e rigorosos) e o isolamento ou uma situação geográfica periférica (frequentemente agravada pela mediocridade dos transportes). Se alguns países têm conseguido vencer este tipo de obstáculos graças à instalação de redes densas e diversificadas de fornecimento de serviços, várias informações mostram que os habitantes de localidades isoladas de outros países ficam privados todo o ano de certos serviços. 

Uma segunda desvantagem espacial atinge as comunidades que sofrem de carências múltiplas. Os trabalhos do CS-EM e do CS-LO acentuam francamente o nível local e mostram como as dificuldades e as insuficiências se podem acumular e redundar no aparecimento de localidades que não são apenas habitadas por grupos vulneráveis mas que, por essa razão e por outras, se tornaram elas próprias desfavorecidas. A ausência de investimento local, nacional ou estrangeiro nessas regiões, ainda vem reforçar a sua situação desvantajosa. Na ausência de políticas regionais e locais específicas, não são apenas os indivíduos que perdem, mas também comunidades inteiras.

3.8 Resumo dos principais desafios suscitados pelo acesso ao direitos sociais na Europa

O conjunto das informações anteriores permite identificar os principais desafios a que devem responder os partidários de um acesso amplo aos direitos sociais na Europa. Podem-se enumerar sete pontos capitais: 

· reforçar o compromisso em favor dos direitos sociais e a garantia desses direitos;

· reforçar o acompanhamento e a aplicação das disposições relativas aos direitos sociais;

· aumentar os recursos disponíveis para a aplicação dos direitos sociais;

· modificar e melhorar os processos e a gestão dos serviços e das prestações destinados a aplicar os direitos sociais;

· melhorar a informação e a comunicação relativas aos direitos sociais e aos serviços e prestações que decorrem deles;

· combater os obstáculos de natureza psicológica e sociocultural que dificultam o acesso aos direitos sociais e afectam simultaneamente os fornecedores e os utentes dos serviços;

· identificar certos grupos e regiões desfavorecidos, a fim de melhorar o seu acesso aos direitos sociais.

O capítulo seguinte aborda alguns princípios e práticas que são de molde a ultrapassar os obstáculos acima inventariados.

4.
Boas práticas que favorecem o acesso aos direitos sociais

Já enumerámos os desafios a que se impõe responder e os diversos obstáculos que impedem o usufruto dos direitos sociais. Este capítulo é dedicado às boas práticas. Trata-se de princípios que, se forem coordenados, criam uma cultura favorável à efectivação dos direitos sociais e à obrigação de prestar contas no sector público. Embora alguns desses princípios se  encontrem estreitamente associados a um ou a mais objectivos enumerados no capítulo precedente, são analisados aqui de um ponto de vista geral, no contexto de um sistema global baseado numa cultura que faz prevalecer os direitos. Por outras palavras, esses princípios formam um conjunto de valores universais e traduzem-se por actos similares. Os diferentes comités especializados reuniram, durante os seus trabalhos, um volume considerável de informações sobre os factores essenciais susceptíveis de permitir a transformação dos direitos sociais em realidades (além das informações sobre os obstáculos e as barreiras, tal como foram apresentados no capítulo anterior). Utilizaremos esses dados e outros a fim de definir, em primeiro lugar, um conjunto de princípios e de processos para a aplicação dos direitos sociais e de indicar, em seguida, exemplos de boas práticas. A ideia que orientou a escolha dessas boas práticas, consistiu em examinar em que medida estas podem ser transferidas para outros países, tendo sempre presente que elas devem ser adaptadas ao contexto nacional.

4.1 Princípios e processos

Como foi sublinhado na Estratégia para a Coesão Social, assegurar a todos os membros da população o usufruto dos seus direitos, exige a concretização de políticas e de programas variados e inventivos. Este capítulo desenvolve esse ponto de vista, identificando oito princípios que servem de base às boas práticas neste campo. Aliás, esses princípios não coincidem exactamente com os desafios identificados no capítulo anterior, mas os dois conjuntos confirmam-se mutuamente. Devem, além disso, ser vistos como complementares, mais do que classificados hierarquicamente: nenhum tem prioridade sobre os outros e o seu ponto de partida deve ser o utente real ou potencial das prestações e dos serviços.    

4.1.1 Serviços orientados para os utentes

O ideal seria que os utentes experimentassem um sentimento de propriedade perante os serviços públicos. Para atingir esse objectivo, os serviços devem ser concebidos de maneira tão próxima quanto possível dos utentes. Os serviços orientados para os utentes podem ser criados de várias maneiras, sendo o mais importante suprimir os obstáculos à participação e ao acesso, provenientes de barreiras processuais e outras. Estas são, no fim de contas, o resultado da recusa ou da impossibilidade de adoptar a perspectiva “primeiro o utente” e da prioridade concedida às necessidades da organização. Na prática, toda uma série de barreiras organizacionais dificulta o acesso aos direitos sociais, quer se trate da fragmentação e da separação estanque entre os sectores, de vínculos inadequados ou insuficientes entre os níveis nacional, regional e local, do carácter complexo e inadequado das informações fornecidas ou da incapacidade de implicar suficientemente as ONG e os utentes. 

Dispomos actualmente de uma informação abundante sobre o que constitui as boas práticas orientadas para o utente. No momento em que numerosos serviços sociais chegaram à maturidade, não há remédio senão admitir que muitas pessoas enfrentam problemas múltiplos, mas também que esses problemas se encontram ligados. Assim, assistimos ao aparecimento de formas integradas e globais de educação e de assistência, como os “pacotes de serviços personalizados”: o seu objectivo é estabelecer serviços “por medida”, muito convenientes para satisfazer certas necessidades, sobretudo as das pessoas vulneráveis. Examinaremos no parágrafo seguinte, a título de exemplo, os programas IGLOO e Family Services Project (Projecto de Serviços à Família). A flexibilidade da assistência, e a existência de um único ponto de acesso comum a todos os serviços, são igualmente elementos de métodos favoráveis ao utente. O estudo de J. Pillinger (2001, pág. 42), que incide sobre dez países membros da União Europeia, evoca um triângulo para a resolução dos problemas, composto pelo utente, pela organização e pelo pessoal. 

Qualquer abordagem que privilegie o utente implica a tomada em consideração das necessidades e da situação particular dos grupos ou das regiões desfavorecidos. Estes constituem, com efeito, um problema especial, sobretudo porque as suas dificuldades limitam consideravelmente a capacidade de exercerem os seus direitos sociais (no caso dos grupos vulneráveis) e porque as condições locais determinam a extensão do usufruto desses mesmos direitos (no caso das regiões desfavorecidas). Como veremos no capítulo seguinte, as pessoas vulneráveis devem ser encorajadas a fazer valer os seus direitos, bem como as regiões ou as localidades desfavorecidas devem ser reconhecidas como vítimas de deficiências cumulativas, desfavoráveis ao exercício desses direitos. Na realidade, é por vezes necessário adoptar medidas selectivas de discriminação positiva em favor de certos grupos e regiões. 

Incentivo à participação activa, e à autonomia e ao empoderamento 

Muitos dos obstáculos apresentados e examinados no capítulo precedente decorrem de uma visão estática do sistema. Outra abordagem consiste, pelo contrário, em satisfazer as necessidades, reforçando ao mesmo tempo as capacidades e favorecendo a participação activa e a autonomia. Um dos  temas que reaparecem mais frequentemente nos trabalhos dos comités especializados, é a constatação de que numerosas pessoas precisam de ajuda e de assistência para ficar em condições de fazer valer os seus direitos, e que contactam muitas vezes as ONG para esse fim. Porém, essas intervenções efectuadas em nome dos interessados não constituem uma solução a longo prazo. Seria preferível que as pessoas e as colectividades fossem encorajadas a orientar livremente a sua própria vida. A autonomia favorece uma participação directa e pressupõe um reforço das capacidades: o seu fim é aumentar a capacidade da pessoa (ou da região/ colectividade/localidade) para agir, designadamente para reivindicar o exercício dos seus direitos sociais. Este encorajamento à participação activa e à autonomia implica um trabalho com grupos ou regiões, considerados como desfavorecidos, bem como a criação de programas gerais de luta contra a pobreza e a exclusão social.

Deste ponto de vista, qualquer iniciativa em favor do acesso aos direitos sociais representa uma forma de investimento social. Pode-se igualmente formular esta equação em termos de desenvolvimento do capital humano e social: os direitos contribuem para o aumento do capital humano e do capital social das colectividades e das sociedades, reforçando a sua autonomia, a confiança que inspiram e os seus recursos globais em matéria de organização social. 

Uma das principais características das políticas e das medidas que se inspiram nesta abordagem, consiste no seu aspecto mais activo do que passivo. As prestações e os serviços ligam-se mais ao comportamento de uma pessoa do que ao seu estatuto. A título de exemplo, uma pessoa deve poder aceder a uma prestação  ou a um serviço não enquanto mãe solteira, mas porque cria e educa uma criança na qualidade de progenitor que vive só. Este tipo de orientação implica simultaneamente a adopção de abordagens de prevenção e de promoção e a garantia de uma protecção adequada. Podemos citar como exemplo deste tipo de sistemas, o Programa para o Habitat das Nações Unidas, segundo o qual as políticas da habitação devem implicar o usufruto completo e progressivo do direito à habitação. Esta abordagem dinâmica caracteriza-se igualmente pelo facto de que a mudança em si mesma ser um objectivo, enquanto que a estratégia visa permitir um novo início de vida. Por outras palavras, tem como fim transformar riscos em oportunidades. O risco da perda de rendimentos, por exemplo, é tratado como uma ocasião de iniciar uma nova actividade ou de adoptar outro comportamento. Compreende-se, neste contexto, a importância do  espírito de iniciativa, princípio particularmente proposto pelo CS-EM, que o apresenta como um “novo ambiente”, que oferece incitamentos e oportunidades aos desempregados para os ajudar a criarem a sua própria empresa e recompensa as iniciativas, prevendo ao mesmo tempo uma “rede de segurança” para a tomada de riscos. O mesmo comité constatou igualmente uma ligação estreita entre as qualidades de liderança e a inovação, por um lado, e a criação de empregos, por outro. Constata que esta equação é ainda mais forte na Europa Central e Oriental, regiões onde a privatização oferece aos empresários numerosas possibilidades de preencherem as lacunas existentes na prestação de bens e serviços. Contudo, a mudança não é desejada enquanto tal, mas na medida em que implica uma evolução. A análise acima apresentada sublinha, em grande medida, a natureza instável das necessidades, da protecção social e, regra geral, da vida em sociedade. A evolução é portanto uma exigência constante. De acordo com Sano (1999, pág. 751), os direitos deveriam levar à criação, em redor da pessoa humana, de um espaço de protecção e de dignidade, com base no qual se tornaria então possível progredir. Nos trabalhos da divisão para o desenvolvimento da coesão social do Conselho da Europa, o termo “progresso” é utilizado para designar a capacidade de usar plenamente as novas oportunidades. A evolução é portanto vista como o direito de progredir, o que vai ao encontro dos conceitos de desenvolvimento pessoal, de aperfeiçoamento do ensino e de aprendizagem ao longo da vida. 

4.1.2 Qualidade

A qualidade está em vias de se tornar num dos  temas mais importantes na Europa Ocidental. Uma das suas vantagens, enquanto princípio, deriva do seu carácter relativamente aberto: a sua significação pode portanto variar segundo o contexto. A qualidade é um valor que pode ser geral ou específico. O Projecto sobre a Dignidade Humana e a Exclusão Social (HDSE) tentava clarificar a significação concreta deste princípio (Duffy, 1998). Este projecto elaborou, com esse fim, uma definição tripla (chamada “norma do triplo A”: “bens e serviços adequados, acessíveis e abordáveis”), que assenta na ideia de que a protecção social deve, na medida do possível, responder aos critérios de universalidade e de segurança:

· adequados: as normas mínimas devem ser suficientemente elevadas, e os serviços devem englobar uma  proporção volumosa da população necessitada;

· acessíveis: as regulamentações de acesso aos direitos sociais devem ser menos complexas, os processos de admissibilidade mais claros e as disposições devem ser aplicadas na sua totalidade;

· abordáveis: a capacidade dos indivíduos e dos agregados familiares para comprarem bens e serviços, bem como o custo das prestações, devem receber uma atenção prioritária. 
Note-se que esta norma é ao mesmo tempo quantitativa e qualitativa. A garantia, aos fornecedores e aos utentes, de rendimentos e de outros recursos em quantidade suficiente constitui um dos seus elementos essenciais. No quadro de uma iniciativa geral para a qualidade, poderia servir de referência.

A noção de qualidade é já extensamente utilizada no contexto da prestação de serviços. Num estudo que abrange dez países membros da União Europeia 
, Pillinger (2001) observou um aumento muito importante das medidas em favor da qualidade nos serviços públicos de carácter social.  As medidas de promoção da qualidade vão de simples declarações a mecanismos mais complexos de garantia de qualidade. Segundo este autor, um dos progressos mais importantes que têm sido realizados para a melhoria da qualidade nos serviços públicos sociais dos Estados-Membros da União Europeia, é o realce dado às necessidades não satisfeitas. Certas iniciativas em favor da qualidade conduziram à criação de novos serviços, enquanto outras melhoraram, reorientaram e desenvolveram serviços existentes. 

As melhores práticas para o desenvolvimento da qualidade apresentadas por Pillinger (2001, pág. 118) compreendem:

· abordagens participativos em que a qualidade se liga à escolha e à autonomia dos utentes;

· a autonomia e a participação activa dos utentes a partir da fase do planeamento;

· aperfeiçoamentos – incluindo métodos pertinentes e práticos de avaliação – efectuados com a participação dos utentes e do pessoal directamente interessado;

· a definição de objectivos de qualidade pertinentes e adaptáveis às particularidades locais;
· normas de qualidade definidas em parceria com o pessoal, os responsáveis e os utentes.

A qualidade pode, portanto, resumir-se essencialmente à promoção efectiva de serviços de qualidade e à utilização óptima dos recursos disponíveis.

4.1.3 Integração dos serviços e das prestações

Este termo emprega-se muito correntemente nos nossos dias, mas a sua significação é raramente explicitada. No plano teórico, trata-se de reconhecer o facto de que os diferentes direitos sociais se encontram estreitamente ligados. A integração assenta sobre a ideia de que as dificuldades de acesso a um direito social fundamental, repercutem-se sobre o acesso a outros direitos sociais, o que aumenta o risco de exclusões múltiplas. A saúde, por exemplo, está na dependência estreita do acesso a uma habitação, a rendimentos e a um emprego decente.

Na prática, a integração pressupõe a supressão das fronteiras, nomeadamente administrativas (Pillinger, 2001): implica uma coordenação – ligar os diferentes serviços entre si por meio de estruturas administrativas e organizacionais – mas é mais radical. A integração inscreve-se, com efeito, numa concepção globalista baseada no reconhecimento da multiplicidade e da interdependência das necessidades de cada um. Dá-se mais realce, portanto, a um sistema global comum do que a unidades distintas. Entre os factores que se opõem à integração, mencionemos as culturas profissionais estabelecidas, a separação estanque entre diferentes serviços ou organismos, e a diversidade das fontes de financiamento, bem como os regimes burocráticos, as estruturas hierárquicas e outras complexidades de carácter organizacional (Pillinger, 2001, pág. 66). A integração pode e deve ser  considerada, ao mesmo tempo, como um meio e como um objectivo em si. Como meio, implica um modo particular de proceder, orientado para a participação e a parceria (voltaremos mais tarde a este ponto). Como objectivo, pode ser considerada de duas maneiras: ou se  apreende o conjunto dos serviços, tendo como resultado, por exemplo, a criação de um guichet único que os reagrupe a todos; contudo, este método conduz por vezes a simplificar exageradamente a natureza, no entanto complexa, das necessidades, e a situar os serviços públicos num contexto consumista; ou então, reconhece-se que, perante necessidades complexas demais para serem satisfeitas por um só serviço, convém guiar os utentes de um serviço para outro de maneira coordenada: o “centro integrado” ou a “plataforma de serviços” são, por consequência, preferíveis neste contexto. Na segunda acepção, a integração designa a necessidade de pensar a pessoa no seu todo, sendo o resultado a instituição de projectos ou de programas que procurem satisfazer todas as necessidades de maneira integrada. Aliás, estas duas interpretações não se excluem mutuamente. Encontram-se, pelo contrário, estreitamente ligadas e ambas deviam ser, em princípio, consideradas como objectivos a atingir. 

4.1.4 Parceria e inclusão

A parceria é o aspecto prático da integração, o meio pelo qual esta é posta em prática.

A parceria social, a saber a partilha de diversos interesses com vista ao planeamento económico e social, foi inventada na Europa. As suas vantagens são inegáveis. Um estudo recente da OCDE (2001) mostra, por exemplo, que as parcerias ao nível local conseguiram melhorar a governança e criar sinergias entre programas governamentais e iniciativas locais, a fim de responder a necessidades não satisfeitas até agora. Os trabalhos do CS-EM e do CS-PS mostram igualmente o interesse da parceria e a maneira como ela permite melhorar a eficácia e a qualidade dos serviços. Porém, como sublinharam as ONG na Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social realizada em Genebra, em 2000, revela-se necessária uma nova concepção da cooperação e da parceria entre as estruturas estatais e a sociedade civil (Presidência Irlandesa/Conselho da Europa, 2000, pág. 61). Por outras palavras, a parceria não é necessariamente espontânea. É necessário, por consequência, tomar em conta as condições propícias ao seu desenvolvimento. 

Uma das ideias essenciais sobre a qual se baseia o conceito de parceria, é a promoção da renovação e do reforço da democracia. A parceria deve portanto abranger todos os interessados, e implicar? a vontade de os motivar. No que diz respeito à extensão da parceria, o CS-EM e o CS-PS recomendam que se faça intervir um leque tão amplo quanto possível de organizações e de actores em benefício de todos os interessados, nomeadamente: a administração local ou regional, os organismos encarregados do pagamento das prestações sociais, as organizações patronais e profissionais, os sindicatos, organizações não governamentais (ONG) e outras organizações representantes da sociedade civil, bem como os desempregados, as mulheres e as minorias étnicas. A parceria implica igualmente um certo tipo de relações. É sobretudo incompatível com a hierarquia, na medida em que implica relações de cooperação, dentro das quais os participantes se encontram todos mais ou menos em pé de igualdade: requer, por conseguinte, um  movimento ascendente e não descendente.   

A parceria reveste formas variadas e funciona a diferentes níveis. Pode, por exemplo, reunir organizações que fornecem serviços ou prestações em diversas áreas: os sectores da saúde, da educação, da habitação, da protecção social e do emprego, incluindo as ONG, trabalham então em comum para planear e fornecer os serviços. Outra solução consiste em ligar entre si diferentes níveis administrativos e geográficos. Lembremos que o Congresso dos Poderes Locais e Regionais da Europa (CPLRE), na sua recomendação nº.52 (1998) considera que a região é o nível apropriado às parcerias entre organizações públicas e privadas. O CS-EM encoraja uma vigorosa dimensão local da parceria, sublinhando que é a esse nível que os grupos vulneráveis vivem e procuram fazer valer os seus direitos. O CS-EM e o CS-LO sublinham a natureza local de numerosos mercados de trabalho e da habitação. Sob a sua forma mais desenvolvida, a parceria permite às pessoas directamente interessadas, darem o seu parecer e influenciarem o processo de planeamento. Como sublinhou o Conselho da Europa na sua Estratégia para uma Coesão Social, as ONG mostraram que os mais fracos podiam fazer-se ouvir e sugerir ideias muito úteis para a elaboração das políticas.

4.1.5 Transparência e abertura

O segredo e a falta de informação são os inimigos da transparência e, portanto, dos direitos sociais. Prevalecem em numerosos domínios e engendram divergências não só entre o pessoal e os utentes (ou os seus defensores), mas também entre os diferentes serviços e agências, tendo por consequência a fragmentação em diversas unidades. Daí provém uma espécie de rigidez e, em casos extremos, um conflito de interesses entre “eles” e “nós”. Nestas circunstâncias, o facto de prestar contas, de trocar informações, bem como outras boas práticas processuais é, antes de tudo, apresentado como uma questão da competência da ordem interna. Os utentes dos serviços são geralmente considerados não só como diferentes e como exteriores, mas também, de certo modo, como uma massa indiferenciada: atitude que é, ao mesmo tempo, causa e consequência da fraca importância atribuída à aplicação dos seus direitos, à prestação do serviço e à tomada em conta do seu grau de satisfação. 

A comunicação e a troca de informações não são, portanto, nem prioritárias, nem tratadas como problemas. Vimos atrás (no parágrafo 3.5) que a armazenagem, a circulação e a qualidade das informações fornecidas, e também as vias de difusão tinham suscitado críticas. Uma política de transparência e de abertura implica uma estratégia de comunicação aperfeiçoada a vários níveis (no sentido em que deve atingir diferentes alvos, recorrendo a meios diversos). Significa igualmente a disponibilidade de elementos essenciais para uma abordagem aberta, como por exemplo mediadores, mecanismos de apelação, uma repartição clara das responsabilidades entre serviços e sectores e uma estrutura de decisão aberta. Contudo, só raramente é que tal acontece hoje em dia. 

4.1.6 Igualdade

Não podemos admitir diferenças em matéria de acesso aos direitos sociais fundamentais, que são por natureza aplicáveis a todos. Porém, como as divisões sociais estão profundamente arreigadas, as desigualdades transparecem por vezes na falta de acesso a certos direitos sociais, de modo que as pessoas afectadas ou vulnerabilizadas pela desigualdade social, também são aquelas que encontram mais dificuldades em fazer valer esses direitos. O sexo é uma fonte assaz universal de desigualdade: vemos provas disso nas dificuldades suplementares que experimentam as mulheres no exercício dos seus direitos sociais. À desigualdade ligada ao sexo vêm juntar-se, em vários países e em graus diversos, desigualdades assentes na raça, na origem étnica e no grupo sócio-económico. Os trabalhos dos diferentes comités especializados revelaram assim, não só a existência de grupos vulneráveis em todos os países, mas também uma semelhança  impressionante da sua identidade de um país para outro. 

Por consequência, parece oportuno mencionar novamente a igualdade como um princípio de boas práticas em matéria de direitos. Os processos igualitários mais desenvolvidos referem-se às relações entre os sexos. A União Europeia está muito adiantada nesse campo, em que se distingue há cerca de dez anos. A concepção da igualdade entre os sexos, parece poder hoje ser resumida como se segue: o aspecto jurídico formal deve ser completado por medidas activas, destinadas a integrar a igualdade entre homens e mulheres nos processos e nas práticas. O seu objectivo consiste em fazer de tal sorte que a igualdade entre homens e mulheres seja sempre tomada em conta, e exigir que ela figure como objectivo em todos os programas, a todos os níveis e em todas as fases do processo de criação de políticas. Esta abordagem em dois tempos poder-se-ia aplicar a outras fontes de desigualdades. O CS-EM, por exemplo, debruçou-se sobre a questão da igualdade em matéria de acesso ao emprego e à formação, dos grupos economicamente desfavorecidos (sobretudo os deficientes, as minorias étnicas, os jovens e as pessoas idosas). Constatou que cada um desses grupos experimentava necessidades diferentes e devia ser tomado em conta pelas políticas de promoção do acesso ao emprego, incluindo as iniciativas baseadas em parcerias locais.  

4.1.7 Acompanhamento e avaliação da aplicação dos direitos sociais

Um dos temas recorrentes no que se refere aos obstáculos aos direitos sociais é o fosso existente entres as disposições formais que estabelecem um direito e a sua aplicação, mesmo quando essas disposições são perfeitamente claras e precisas. O acompanhamento e a avaliação podem desempenhar um papel essencial a esse respeito. É importante, para o futuro dos direitos sociais, o lançamento de um processo que permita simultaneamente evidenciar as lacunas do sistema existente e delimitar as novas necessidades.

A falta de informações sobre a aplicação prática e a acessibilidade dos direitos sociais, constitui actualmente uma desvantagem capital, que se deplora antes de mais nada ao nível dos Estados-Membros, bem como das regiões e das colectividades locais. É forçoso constatar igualmente a ausência de uma base de dados europeus comparáveis neste campo. O facto de cada comité especializado ter tido de reunir novas informações empíricas, diz muito sobre a penúria de informações comparáveis de um país para outro. Os Estados-Membros devem continuar os seus esforços para melhorar a comparabilidade das estatísticas, tendo como objectivo final uma normalização assente em critérios europeus comuns. A escolha dos indicadores, e mais especialmente dos indicadores qualitativos, reveste uma importância capital. Consciente desta realidade, o Conselho da Europa já empreendeu a definição dos indicadores de coesão social no quadro da Divisão para o Desenvolvimento da Coesão social. Sublinhemos igualmente, neste contexto, a importância dos estudos consagrados à exclusão e à desigualdade sociais em cada um dos países membros. 

Os observatórios nacionais da habitação recomendados pelo CS-LO são previsíveis como formas de acompanhamento ao nível nacional. O conceito poderia igualmente ser alargado a observatórios nacionais dos direitos sociais, que teriam a tripla vantagem de apresentar uma abordagem integrada dos direitos sociais ao nível nacional, de completar os trabalhos do Comité Europeu dos Direitos Sociais (encarregado de controlar a conformidade das políticas nacionais com a Carta Social Europeia) e de reunir, ou então difundir, as informações disponíveis. O acompanhamento deveria ser exercido a vários níveis e compreender inquéritos sobre a satisfação dos utentes em diversas áreas da protecção social. Esta recolha de informações ofereceria evidentemente outras vantagens, do ponto de vista da elaboração das políticas e programas, e favoreceria a análise e as informações retrospectivas.
4.2 Alguns exemplos concretos de aplicação de boas práticas

Esta parte apresenta alguns exemplos de projectos e de iniciativas realizados em diferentes países, a fim de mostrar como os problemas e os obstáculos podem ser ultrapassados. A maioria dos exemplos foram escolhidos em função da sua adaptabilidade, e devido ao facto de incidirem sobre sistemas de assistência social generosos e já estabelecidos. A maioria dos exemplos são novos e foram todos escolhidos segundo vários critérios. Em primeiro lugar, mostram acções concretas provenientes de uma abordagem integrada. Este tipo de acções está portanto ligado à discussão precedente sobre os princípios referentes à promoção do acesso aos direitos sociais, demonstrando a indivisibilidade dos direitos sociais dos indivíduos e das necessidades dos mesmos (bem como a maneira de os satisfazer). Em segundo lugar, visam práticas instituídas para os próprios fornecedores de serviços, e são portanto reveladores de uma dinâmica interna de mudança. Em terceiro, dizem respeito a projectos nascidos ou decorrentes de uma ética da parceria, quer se trate de uma cooperação entre diferentes prestatários e sectores, ou entre vários níveis (local, regional, nacional e internacional). Finalmente, incidem sobre iniciativas lançadas ou inspiradas por utentes, a fim de satisfazerem as suas próprias necessidades.

O primeiro exemplo é perfeitamente representativo de um método que junta a delimitação de um conjunto de direitos sociais, a integração e a parceria. O reconhecimento do aspecto multidimensional das necessidades dos titulares de direitos, impõe uma resposta que tente assegurar-lhes uma habitação decente, dando-lhes também uma formação e um emprego remunerado. As pessoas identificadas como requerentes de ajuda são directamente associadas à satisfação das suas próprias necessidades. O facto de os projectos IGLOO terem sido lançados em numerosos países membros da União Europeia (bem como nalguns países não-Membros) confere-lhes um carácter ao mesmo tempo europeu, nacional e local).

IGLOO

(no interior e no exterior da União Europeia)

Trata-se de uma iniciativa conjunta do Comité Europeu de Coordenação do Habitat Social (CECODHAS), da Confederação Europeia dos Sindicatos (CES) e da Federação Europeia das Associações Nacionais que Trabalham com Pessoas sem Abrigo (FEANTSA). Inspirado numa abordagem integrada “habitação-trabalho”, este projecto tem como principal objectivo fornecer recursos aos organismos locais competentes em matéria de acesso à habitação, à formação e ao emprego das pessoas vulneráveis.

Estabelecido em 1995, o IGLOO consiste em estabelecer plataformas aos níveis nacional, local e regional a fim de se encontrarem soluções práticas para a integração pela habitação, e o emprego ao nível local. A parceira, entre diferentes níveis e organizações, constitui ao mesmo tempo um princípio essencial e um método. A integração igualmente, visto que o modelo, no seu todo, se inspira numa abordagem global habitação-emprego-formação-serviços. O objectivo da parceria IGLOO é permitir aos interessados obterem uma habitação decente e um emprego seguro graças a uma formação. O meio concreto de atingir esse fim consiste em construir, ou então em renovar a habitação que eles já possuem. Esses projectos têm como resultado habitações permanentes adaptadas às necessidades dos grupos alvos e à criação de empregos permanentes ou de sistemas de ajuda social. As pessoas abrangidas por esta iniciativa são indivíduos à margem da sociedade: pessoas sem domicílio fixo, mal alojadas, ou inquilinos que são alvo de ordens de despejo. Numerosos são, por consequência, os projectos IGLOO que dependem de iniciativas lançadas pelas autarquias locais em favor da renovação ou da construção de habitações. 

O IGLOO – cujas actividades europeias são subsidiadas pela União Europeia, enquanto projecto piloto patrocinado pelo Fundo Social Europeu – não se limita a um país. De facto, os membros nacionais e regionais de diferentes organizações assinaram protocolos de cooperação em catorze países membros da União Europeia. Mais de cem projectos têm sido examinados até agora. Além da realização de projectos, o IGLOO permite igualmente uma troca sistemática de informações. 

Para mais pormenores, visitar o “site” Internet: http://www.feantsa.org.

O exemplo seguinte, proveniente da Irlanda, diz respeito a um projecto piloto lançado pelo ministério responsável pela segurança social, a fim de responder de modo integrado às múltiplas necessidades das famílias de risco. É interessante, em primeiro lugar, porque a iniciativa coube a fornecedores de serviços públicos, embora o seu funcionamento assente numa cooperação entre várias agências e serviços. Além disso, reconhece como são diversas as necessidades dessas famílias, e procura satisfazê-las de maneira coordenada. Também tem o mérito de dar origem a informações e de adoptar uma abordagem integrada em matéria de comunicação. Enfim, inscreve-se numa abordagem inovadora, como prova o lançamento da iniciativa Family Services Project [Projecto de Serviços às Famílias], baseada num esforço conjunto que visa fornecer serviços às pessoas que vivem perto do local onde moram. 

Family Services Project

(Irlanda)

Esta iniciativa irlandesa ainda está na fase de projecto e atinge apenas um número relativamente fraco de zonas urbanas desfavorecidas. Tem por fim oferecer às famílias em risco um acesso integrado à informação e aos serviços  existentes no seu bairro. Lançada pelo ministério responsável pelos assuntos sociais (Departamento dos Assuntos sociais, da Comunidade e da Família), abrange nomeadamente a aplicação do conceito de guichet único e tem como objectivo global a melhoria da situação pessoal de vários indivíduos e  famílias.

O projecto baseia-se na ideia de que a participação da colectividade e uma presença local, são essenciais para prestar uma ajuda eficaz às famílias. Acentua-se uma estratégia interserviços , que assenta sobre uma colaboração estreita entre toda uma série de organizações governamentais e de voluntariado. Propõe-se um programa personalizado de ajuda a um pequeno grupo de famílias com necessidades complexas. As informações e os serviços são reagrupados num único ponto de contacto e de acolhimento. As famílias interessadas são monoparentais, dependentes da ajuda social, ou assistidas por trabalhadores sociais. O projecto compreende um trabalho junto de cada indivíduo, a fim de reforçar as suas aptidões para melhorar a sua situação pessoal e familiar e para aceder à formação e ao emprego. 

Os projectos pilotos têm sido avaliados permanentemente e um relatório recente recomenda, entre outras coisas, que eles se tornem extensivos ao conjunto do território.

Para mais pormenores, visitar o “site” Internet: http://www.dscfa.ie
O exemplo seguinte vem da Hungria e é instrutivo a vários respeitos. Em primeiro lugar, demonstra que é necessário ajudar as pessoas a fazerem frente às suas necessidades, porque os interessados, uma vez de posse dos recursos postos à sua disposição, podem-se tornar independentes. Por outras palavras, é por vezes suficiente indicar às pessoas a boa direcção. Em segundo lugar, permite dar uma resposta multidimensional. Como a terra e os equipamentos não são suficientes, os interessados são formados e guiados para poderem vir a ser produtores ou empresários independentes. 

Em terceiro lugar, este projecto é um bom exemplo dos benefícios criados pela cooperação entre os sectores público, privado e voluntário. Tem igualmente o mérito de dirigir a um grupo, os ciganos, particularmente desfavorecido no plano do acesso aos direitos sociais e ao emprego, sobretudo na Europa Central e Oriental.

Programa social para os agricultores, que  encoraja o espírito empresarial

(Hungria)

A região agrícola de Sarkad, na Hungria, fica situada junto da fronteira com a Roménia.

Em 1992, a taxa de desemprego global era aí de 25% e atingia 100% na comunidade cigana, que representava 12% da população local.

O projecto, lançado em 1993, tinha sido concebido para ajudar as famílias com mais de três filhos e que contavam entre os seus membros, desempregados de longa duração, ou pessoas com rendimentos inferiores à média. O centro social local de ajuda e de apoio às famílias é o autor do projecto, que recebeu igualmente o apoio da fundação CERES e do serviço de emprego do condado de Békés.  Este programa beneficiou também dos conselhos da Fundação para o desenvolvimento das empresas do condado, enquanto que o Ministério dos Assuntos Sociais se encarregava do financiamento, e a Caixa económica nacional propunha créditos de produção aos participantes interessados. 

O projecto comportava simultaneamente aspectos económicos, profissionais e sociais.

Incluía um programa de apoio ao emprego e oferecia aos participantes uma formação sobre as novas técnicas de produção agrícola, a criação de empresas, a procura de emprego e o desenvolvimento da independência pessoal. Forneciam-se materiais e ferramentas – sementes, produtos químicos e equipamentos – bem como os terrenos. O objectivo do programa era permitir às  

famílias que trabalhassem apenas em seu proveito e ajudá-las a tornarem-se produtores e empresários independentes.  Em 1996, cerca de três mil famílias

já tinham tomado parte no projecto. 

Esta experiência foi tornada extensiva a cerca de trezentos outros concelhos, aldeias e lugares de toda a Hungria e abrange actualmente mais de doze mil famílias.

O exemplo seguinte diz respeito ao quadro legislativo francês e baseia-se numa série de medidas coordenadas que visam assegurar o respeito pela dignidade igual de todos em matéria de cuidados de saúde. A iniciativa considera os serviços de saúde como um ponto de acesso a outros direitos sociais e esforça-se por abolir as barreiras entre os serviços interessados, sobretudo ao nível regional. Os programas regionais adoptados neste contexto assentam sobre a ideia de que as dificuldades e as necessidades das pessoas são interdependentes, pelo que lhes procuram dar uma resposta multidimensional e coordenada. A saúde é vista como um direito essencial, mais do que acessório. O projecto atribui um lugar privilegiado à parceria, mesmo com os utentes dos serviços. 

Programas regionais de acesso à prevenção e aos cuidados de saúde

(França)

A lei relativa à luta contra as exclusões, promulgada em França a 29 de Julho de 1998 e assente no respeito pela dignidade igual de todos, promove conjuntamente os direitos fundamentais e a coerência das políticas que favorecem o acesso daqueles. 

Neste método, que visa políticas integradas, a aplicação prática da secção “saúde” apoia-se sobre a elaboração obrigatória de Programas regionais de acesso à prevenção e aos cuidados de saúde (PRAPS). Através de objectivos de melhoria da saúde das pessoas em situação precária, estes programas constituem vias de acesso a outros direitos sociais, e um método de supressão das barreiras que separam os serviços de saúde dos serviços sociais e das principais políticas públicas com incidência directa sobre a saúde.

Entre as acções lançadas no contexto dos PRAPS, podemos assinalar designadamente:

-
A criação de observatórios da concretização da protecção universal contra a doença, com a participação dos organismos de seguros de doença e de associações que englobam beneficiários;

-
a missão confiada aos hospitais públicos para actualizarem os direitos ao seguro de doença e velarem pela existência de condições de habitação que permitam a continuidade dos cuidados quando da saída;

· a oferta, aos não-trabalhadores, de um acompanhamento médico afim da medicina do trabalho, com vista à sua reinserção ou à prestação de assistência a título de deficiência ou de invalidez;
· o reforço do despiste das dificuldades da fala, com vista a um melhor acesso à educação;

· o estabelecimento de comunicações entre os interessados na melhoria das condições de habitação e na identificação das habitações insalubres;

· a organização de formações pluridisciplinares para a parceria, junto das populações em grandes dificuldades.

Os serviços do Estado desempenham um papel capital de animação para combater a compartimentação, para criar as articulações e a coerência que se impõem por vezes no seu próprio contexto (em virtude da coordenação da luta contra as exclusões: saúde, protecção social, educação, habitação, emprego, etc.) e com as colectividades territoriais, os trabalhadores e estabelecimentos de saúde, as associações. Esses parceiros potenciais são todos mencionados na lei para conjugarem os seus esforços em diagnósticos departamentais, e na elaboração, na execução e no acompanhamento dos PRAPS.

Criar em cada região essas relações de parceria, exige uma tomada de consciência comum das necessidades e das aspirações das populações em situação precária, o que demonstra a importância determinante da participação das populações-alvo na sensibilização, na motivação e na formação dos actores institucionais e dos profissionais. 

Para mais informações, visite o “site” Internet: http://www.sante.gouv.fr (sob a rubrica PRAPS). 

O próximo exemplo refere-se igualmente a uma iniciativa que se inscreve numa abordagem multidimensional e inovadora, que visa a reconversão e a integração de operários cujas  qualificações se tornaram obsoletas. Interessa portanto todas as colectividades, cidades, povoações e regiões da Europa cujo tecido económico sofreu uma alteração violenta, bem como as numerosas pessoas ou categorias profissionais cujas competências se tenham tornado inúteis ou tenham sido desvalorizadas. Ilustra ainda de modo mais específico, a maneira como as pessoas podem agir para influir sobre o seu futuro e utilizar uma estrutura existente (neste caso, um sindicato) de maneira original. A parceria instaurada entre o sindicato, a direcção e os trabalhadores contribuiu de modo capital para o sucesso deste projecto.

Melhorar a capacidade de inserção profissional dos operários da siderurgia despedidos por motivos económicos

(Roménia)

Após a reestruturação da indústria metalúrgica na Roménia, cerca de quarenta mil operários tinham sido despedidos. O programa de reestruturação era acompanhado por um acordo para ajudar os operários despedidos a encontrarem um emprego estável o mais rapidamente possível, graças à reconversão, ao recrutamento temporário para projectos comunitários, ao encorajamento da criação de pequenas empresas e da mobilidade para regiões que oferecessem empregos.

Foi criado um organismo, o UNIRMET (União Nacional para a Reconversão dos Metalúrgicos). Dotado de uma estrutura tripartida (direcção, trabalhadores e representantes dos centros regionais de formação profissional), beneficiou igualmente de subsídios conferidos por um fundo de solidariedade nacional dos metalúrgicos, financiado pelas empresas signatárias do acordo, por contribuições dos trabalhadores e por donativos de diversas origens.

Os operários despedidos assinaram um contrato de um ano com a UNIRMET para participarem nos seguintes programas: 

· formação profissional gratuita numa nova profissão, com possibilidade de oferta de emprego;

· participação em projectos comunitários enquanto a UNIRMET procurava empregos adaptados às competências dos interessados;

· aconselhamento para a criação de empresas e subsídios conferidos durante a fase de arranque;

reembolso das despesas da mudança de casa dos participantes que encontraram 

· um emprego permanente noutra região

A Carta Belga do Segurado Social mostra como é possível definir, por via legislativa, um conjunto de princípios destinados a melhorar os direitos sociais. Regulamenta a actividade de todas as instituições de segurança social que têm a obrigação de dar contas da qualidade dos seus serviços aos utentes e aos titulares potenciais de direitos. A informação sobre os direitos ocupa um lugar importante na Carta, que não só obriga as instituições de segurança social a fornecerem aos beneficiários que as requeiram todas as informações úteis sobre os seus direitos, mas também a comunicarem informações sobre a sua própria organização interna. Os fornecedores de serviços têm igualmente a obrigação de responder, tão rapidamente quanto possível, aos pedidos de prestação e, quando não tiverem competência para isso, a transmitir o pedido em questão ao organismo apropriado. Insistindo sobre as responsabilidades dos fornecedores, este texto procura tornar as instituições mais conscientes da sua função e mais respeitadoras dos  beneficiários dos seguros. Em resumo, a Carta procura modificar a situação dos segurados reforçando a efectividade dos seus direitos sociais. Baseia-se nas necessidades dos titulares desses direitos para regulamentar a organização da segurança social e as modalidades de prestação dos serviços sociais. 

Carta do Segurado Social

(Bélgica)

A lei federal da Bélgica de 11 de Abril de 1995, que entrou em vigor a 1 de Janeiro de 1997, institui uma “Carta do Segurado Social”: um texto que define um certo número de princípios essenciais sobre os direitos do público (dos segurados) perante as instituições de segurança social. 

O seu principal objectivo é proteger o público, instituindo uma série de medidas obrigatórias dirigidas a todas as instituições de segurança social, a saber – organismos que seguram respectivamente empregados, trabalhadores independentes e funcionários – bem como organismos de ajuda social. Contém numerosas disposições concebidas, directa ou indirectamente, para assegurar ao público um acesso efectivo às prestações da segurança social e aos serviços de assistência social. As suas disposições principais podem-se resumir da seguinte maneira: 

1. A instituição de segurança social deve informar o beneficiário sobre os seus direitos, a pedido deste ou por iniciativa própria, numa linguagem clara e acessível para o público. Por outro lado, o beneficiário pode dirigir perguntas específicas a uma instituição e, por outro, esta deve tomar medidas para informar o público. A Carta responsabiliza a instituição pela comunicação dessas informações num espaço de tempo determinado.

2. A instituição de segurança social deve transmitir à instituição competente os pedidos de prestações que lhe forem dirigidos por engano e, ao mesmo tempo, avisar o requerente.

3. Quando uma pessoa tem direito a uma prestação, a instituição é obrigada, em certas circunstâncias, a atribuir-lha oficiosamente, mesmo se o interessado não tiver formulado qualquer pedido expresso nesse sentido. Até agora, no entanto, esta medida não foi objecto de nenhum decreto regulamentar.
4. A instituição de segurança social deve responder sem demora a todos os pedidos de prestações. O requerente deve ser informado da decisão que lhe disser respeito num prazo de quatro meses e, em caso de decisão favorável, receber a prestação no decurso dos quatro meses seguintes. Em caso de atraso, a instituição deve pagar juros ao beneficiário. 

5. A instituição de segurança social deve anexar a qualquer decisão enviada a um beneficiário, uma descrição das possibilidades de recurso existentes, bem como das normas e prazos a respeitar para esse fim; deve indicar ainda as referências do processo e do serviço que o gere, além do nome dos responsáveis e da maneira de os contactar.

6. Quando for constatado que uma decisão é errónea, a instituição de segurança social deve tomar a iniciativa de uma nova decisão. Uma vez esgotado o prazo de interposição de recurso, o requerente não deverá sofrer qualquer consequência negativa (por exemplo, se o montante revisto da prestação for inferior ao que fora atribuído inicialmente). Apenas será disposto de modo diferente se a decisão inicial resultar de uma fraude, de um dolo ou de manobras fraudulentas por parte do beneficiário: se assim for, este último será obrigado, além disso, a reembolsar com juros o pagamento indevido. 

Para mais pormenores, visite os sites Internet seguintes:  http://securitesociale.fgov.be 

http://securitesociale.fgov.be/lex/francais/charte/19950411.htm
O exemplo seguinte refere-se à criação de empregos. Descreve toda uma série de medidas de combate ao desemprego, adoptada pelo governo lituano  e aplicada ao nível local. Esses programas têm, com efeito, uma dimensão regional pronunciada: visam especificamente necessidades locais, exigem uma ajuda volumosa da parte do concelho interessado e são organizados pela agência de colocações local. São além disso caracterizados por critérios de avaliação muito rigorosos, um espírito de inovação e uma boa transponibilidade.  

Iniciativas locais a favor do emprego

(Lituânia)
Consciente da necessidade de estimular o emprego ao nível local, o governo lituano lançou, em 2001, um certo número de iniciativas legislativas nesse sentido. 

O objectivo dessa política é dar, às colectividades locais, oportunidades de participarem na actividade económica e de resolverem assim os seus problemas sócio-económicos. Entre os outros objectivos, figuram a atenuação dos efeitos da reestruturação nas regiões desfavorecidas e a emergência de colectividades locais mais implicadas, mais autónomas e mais amadurecidas. 

O programa visa especificamente os grupos marginalizados: desempregados (principalmente os desempregados de longa duração), jovens, mulheres com filhos a seu cargo e outras categorias identificadas pelas agências de colocação locais, em cooperação com os parceiros sociais.

As agências de colocação  são responsáveis pela organização concreta das iniciativas ao nível local. Instituem, nomeadamente, comités de execução compostos por parceiros sociais e económicos locais, e encarregados de avaliar os projectos propostos segundo determinados critérios. Para ser conservado, um projecto deve portanto satisfazer várias condições: primeiro, deve ser apoiado pelo concelho de que depende, por meio de subsídios, de empréstimo de instalações, de equipamento, etc.; em segundo lugar, deve responder às necessidades essenciais do mercado local de emprego, e reduzir o número de beneficiários de prestações sociais; em terceiro lugar, deve poder tornar-se extensivo a outras colectividades locais; em quarto lugar, deve conduzir a um acréscimo das possibilidades de emprego, nomeadamente acentuando a criação de novas actividades económicas ou de serviços sociais.  

O programa é subsidiado pelo Estado, e calcula-se que o custo da criação de um emprego não deverá exceder o equivalente a quarenta meses de salário mínimo (fixado em 125 euros). Além disso, os iniciadores de um projecto aprovado são obrigados a reunir, pelo menos, 35% do custo total. Em conformidade com estas normas, o governo descontou do orçamento do Estado o equivalente a 359 420 euros em 2001. 

Os projectos avaliados abrangem os dez concelhos com a taxa de desemprego mais elevada. Já foram preparados oitenta e seis projectos mas, devido à fraqueza dos recursos disponíveis, apenas dezasseis foram até agora selecionados e postos em prática.

Um dos resultados mais interessantes do programa, em 2001, foi a elaboração de programas de formação, o estabelecimento de materiais pedagógicos e de métodos de avaliação, financiamento, supervisão e estabelecimento de relações, que poderão ser utilizados no contexto de novos projectos. Além disso, atendendo ao sucesso do programa, o governo decidiu afectar 724 638 euros aos novos projectos, em 2002. 

Para mais pormenores, visitar o “site” Internet : http://www.ldb.lt
O último exemplo diz respeito a um projecto internacional. As escolas da segunda oportunidade, como o seu nome indica, oferecem, aos jovens provenientes de grupos vulneráveis, uma nova possibilidade de adquirirem instrução. Uma das suas principais características reside na personalização dos estudos, que toma em conta a origem cultural, designadamente quando esses jovens pertencem a um grupo minoritário. Este sistema, baseado no indivíduo, é além disso reforçado por um sistema de enquadramento durante a formação profissional e o exercício de um emprego. Finalmente, as escolas da segunda oportunidade têm o mérito de combinar os estudos e o trabalho com a aquisição de uma experiência profissional e a procura activa de emprego.

Escolas da segunda oportunidade

(no interior e no exterior da União Europeia)

O Livro Branco sobre a Educação e a Formação, adoptado pela Comissão Europeia a 29 de Novembro de 1995, é o ponto de partida da iniciativa intitulada Escolas da Segunda Oportunidade. Graças a escolas experimentais, os jovens que não disponham dos conhecimentos nem das competências indispensáveis para beneficiar plenamente de uma formação ou para ocupar um emprego e que já não frequentem a escolaridade obrigatória, são contemplados com uma nova possibilidade de adquirir instrução ou  formação.

Contam-se actualmente cerca de vinte escolas deste tipo repartidas pelos onze Estados-Membros e por dois Estados candidatos à adesão (Bulgária e Lituânia). Uma rede de parceria, designada por “E2C”, foi além disso instalada entre as escolas de diversos países. 

O conceito de Escolas de segunda oportunidade assenta sobre uma cooperação entre esses estabelecimentos e a indústria local e propõe uma combinação de estudos formais e de trabalhos práticos. O ensino dispensado nesses estabelecimentos confere um lugar privilegiado à compreensão da sociedade e das suas funções. O seu fim é ajudar os jovens a contas com problemas sociais e desprovidos de instrução, a encontrarem um emprego e rendimentos, graças a um programa personalizado de estudos e de formação prática. 

Cada Escola de  segunda oportunidade difere quanto aos métodos pedagógicos, às condições de admissão e aos grupos etários. Na Suécia, as Escolas da segunda oportunidade destinam-se aos jovens de dezasseis a vinte anos de idade. Na escola de Norrköping, experimenta-se uma nova forma de combinar a educação e a formação profissional para combater a inadaptação social. Confere-se portanto a prioridade aos jovens vítimas de problemas psicossociais, provenientes de famílias de imigrantes (incluindo os ciganos) ou que apresentam dificuldades escolares. 

A escola de Norrköping estabeleceu uma cooperação estreita com empresas locais, em particular pequenas e médias empresas. Entre os outros parceiros que propuseram postos de trabalho  num contexto de formação, contam-se um organismo governamental, um estabelecimento de educação pré-escolar e uma associação para a educação de adultos. O ensino é adaptado às necessidades e aos desejos de cada estudante, o qual recebe um conselheiro dotado com as competências requeridas, e que assina com ele um contrato que descreve em pormenor as obrigações respectivas dos dois interessados.

Após ter sido avaliado, o programa das Escolas da segunda oportunidade foi objecto, em Julho de 2000, de um relatório final que engloba catorze projectos pilotos. Entre os países interessados, figuram nomeadamente a Dinamarca, a Espanha, a Finlândia, a França, a Grécia, a Itália, Portugal, o Reino Unido e a Suécia.

Para mais pormenores, visitar o “site” Internet:

http://europa.eu.int/comm/education/2chance
5.
Orientações políticas

Para começar, assinalemos que a maioria das infra-estruturas necessárias para a aplicação dos direitos sociais na Europa estão já instaladas, apesar de certas lacunas. Os problemas encontrados dizem nomeadamente respeito a dificuldades na aplicação das disposições existentes ou derivadas da falta de precisão da definição jurídica dos direitos. Assim, acontece por vezes que um sistema não se consegue adaptar à evolução das necessidades às quais se supunha inicialmente que ele devia responder, ou então que nunca foi precisamente adaptado às situações particulares e complexas inerentes à aplicação prática dos direitos sociais. Os fornecedores de serviços devem, portanto, ter consciência dos problemas susceptíveis de perturbar o funcionamento dos seus serviços ou instituições, e mostrar-se mais dispostos tanto a efectuar um acompanhamento desses problemas, como a discutir regularmente as boas práticas com os utentes e as ONG. A possibilidade e a vontade de se proceder à troca de boas práticas entre os diferentes países e regiões da Europa, devem igualmente ser encorajadas neste contexto. Além disso, os utentes dos serviços e os beneficiários das prestações devem ser tratados como cidadãos, isto é, como titulares de direitos.

Após a exposição desses princípios gerais, experimentemos agora formular orientações políticas específicas. Este capítulo apresenta uma série de orientações intersectoriais que correspondem aos sete desafios identificados no capítulo 3, e completa os princípios e as práticas que visam promover o acesso aos direitos expostos no capítulo 4. As prioridades a tomar em consideração, no contexto de qualquer acção futura a curto ou a longo prazo, assumem uma importância crucial. O conceito de “quadro político paneuropeu e nacional em matéria de direitos sociais” fica em primeiro plano. O quadro 2 resume as principais orientações políticas.

5.1
Reforço do exercício dos direitos sociais e melhoria das disposições

Objectivo: uma enunciação explícita, interpretável e inclusiva dos direitos sociais 

5.1.1
Definir os direitos de modo completo e preciso

Convém elaborar um quadro jurídico e político completo a fim de se assegurar uma base legal aos direitos, e subscrever um compromisso referente à execução destes, graças ao estabelecimento de mecanismos apropriados. O quadro jurídico assume um aspecto essencial a esse respeito: é urgente situar com precisão os direitos sociais, enquanto direitos absolutos, no contexto de um enunciado exacto, que possa ser facilmente interpretado pelos tribunais e outros organismos interessados. 

Para esse fim, é particularmente importante definir e expor claramente a significação do conceito e do conteúdo dos direitos sociais. Esta precaução impõe-se ainda mais no que se refere aos direitos relativamente novos, como o direito à protecção contra a pobreza e a exclusão social, ou o direito a uma habitação decente, tais como são enunciados respectivamente nos artigos 30º. e 31º. da Carta Social Europeia revista. 

Apesar da necessidade de um quadro jurídico completo, convém eliminar as definições ou práticas legais e outras que têm actualmente como efeito excluir ou permitir a exclusão de certas categorias de pessoas e de situações, do usufruto das prestações e serviços sociais. Uma vez que as disposições legislativas não podem cobrir todas as situações, a legislação deve ser enunciada de modo suficientemente flexível para abranger eventuais situações imprevistas e não intencionais de exclusão, inerentes em geral à combinação de modalidades jurídicas muito rígidas com um contexto evolutivo. Por outras palavras, vale mais prever uma margem de manobra relativa à interpretação das disposições legais.

A este respeito, a Carta Social Europeia e a sua versão revista constituem um bom ponto de partida. Todos os Estados-Membros que ainda não o tenham feito, deveriam ratificar este instrumento e aceitar especialmente o artigo 30º., sobre o direito à protecção contra a pobreza e a exclusão social (uma disposição única no seu género numa convenção internacional), e o artigo 31º., sobre o direito à habitação. 

Além disso, todos os Estados-Membros do Conselho da Europa devem dar a prioridade à ratificação dos instrumentos elaborados por esta Organização na área social, a fim de melhorar o acesso, a certos direitos sociais, de toda a população ou de certas categorias de pessoas vulneráveis. As convenções visadas incluem a Convenção Europeia Relativa ao Estatuto Jurídico do Trabalhador Migrante, bem como instrumentos sobre a coordenação em matéria de segurança social (particularmente a Convenção Europeia de Segurança Social). Acresce que, no contexto de um esforço global de consolidação dos direitos sociais, convém encorajar urgentemente os Estados-Membros a ratificarem os instrumentos jurídicos que definem normas em matéria de segurança social, tais como o Código Europeu de Segurança Social e o respectivo Protocolo. Esses Estados também devem ser convidados a aplicar os outros instrumentos jurídicos internacionais relativos aos direitos sociais, incluindo as recomendações adoptadas pelo Comité dos Ministros do Conselho da Europa e por outras organizações intergovernamentais. Devem, além disso, esforçar-se por adoptar e pôr em prática recomendações elaboradas por organismos internacionais, tais como o Conselho da Europa, no que se refere à observação dos instrumentos jurídicos internacionais que visem os direitos sociais.

A instituição de um mecanismo de acompanhamento dessa aplicação prática, é nomeadamente recomendado para superintender esses esforços.  

Os governos devem igualmente agir para reforçar e aplicar a sua legislação nacional, a fim de reparar as graves lacunas da sua “rede de segurança social” e de fixar um limiar mínimo (não muito baixo) de rendimentos ou de nível de vida, se ainda não o fizeram.  

5.1.2
Em direcção a uma sistema mais adequado

As medidas que se seguem deveriam permitir melhorar a eficácia da prestação dos serviços sociais, definindo os direitos de maneira mais formal e mais precisa:

-
um sistema transparente de direitos sociais dotado com os recursos e os procedimentos administrativos necessários para a sua efectivação em todos os Estados-Membros;

-
o reconhecimento, por todos os fornecedores de serviços e de prestações, da natureza interdependente das necessidades e dos direitos sociais, e o prosseguimento dos esforços de integração dos serviços;

-
o encorajamento dos poderes públicos (a todos os níveis) e das organizações internacionais competentes, à promoção e criação de abordagens que integrem a educação, o emprego, a saúde, a habitação e os serviços ou prestações de protecção social;

-
e também a tomada em consideração desse objectivo quando da elaboração das políticas (nomeadamente as que dizem respeito à fiscalidade, aos bens ou à propriedade de raiz) que se arrisquem a influir sobre o acesso aos direitos sociais.

As autoridades nacionais devem também fornecer informações sobre todos os quadros jurídicos (internacionais, nacionais, regionais, locais,......) aos funcionários competentes em matéria de direito social, bem como aos organismos da sociedade civil e ao público em geral. Essa informação deveria incidir não só sobre as normas em vigor, mas também sobre o modo de as aplicar aos níveis nacional ou local  com a cooperação eventual dos organismos da sociedade civil. 

Quadro 2
Principais orientações políticas que permitem eliminar os obstáculos que dificultam o acesso aos direitos sociais
	Tipo
	Orientações políticas



	Definição do direito e enunciação adequada das medidas de aplicação legais e outras


	Elaboração de um fundamento jurí-dico e político para o direito 

Programa que preveja a melhoria do fornecimento dos serviços

	Acompanhamento e aplicação inade-quados
	Melhoria do controlo do fornecimento de serviços

Avaliação do impacto das políticas e das propostas 

Carta dos utilizadores

Combate à discriminação e/ou o ao tratamento diferencial

Criação de um observatório nacional dos direitos sociais

	Recursos
	Relativas aos fornecedores:
Melhorar a adequação e a con-tinuidade dos recursos

(financiamento, pessoal, instalações e equipamento)

Reduzir os desequilíbrios dos recursos entre os diferentes níveis da administração

Relativas aos titulares de direitos ou aos utentes:
Informar as pessoas e reforçar as suas aptidões para exigirem o usufruto dos seus direitos sociais

Estabelecer mecanismos de media-ção e de assistência



	Gestão e processos
	Reduzir a fragmentação entre os diversos serviços ou níveis da administração

Fazer participar as ONG, os utentes e outros actores da sociedade civil

Simplificar os procedimentos e facilitar o acesso

	Informação e comunicação
	Dar prioridade à comunicação e à troca de informações

Recorrer aos “novos” canais de informação e aos serviços móveis

Personalizar a informação em fun-ção das categorias-alvos  

Avaliar periodicamente a qualidade da informação e a eficácia da estra-tégia de comunicação

	Obstáculos psicológicos e socio-culturais
	Relativas aos fornecedores

Combater a estigmatização e as pre-venções contra certos grupos sociais, dispensando uma formação adaptada ao pessoal e encorajando a mudança dos comportamentos

Relativas aos utentes e aos titulares de direitos:

Melhorar o acolhimento, as insta-lações e o reconhecimento da situação dos utentes



	Atenção insuficiente prestada aos grupos e às regiões vulneráveis
	Grupos vulneráveis:

Atribuir recursos (no sentido mais amplo do termo) aos grupos em questão, a fim de lhes permitir fazerem valer os seus direitos sociais

Regiões vulneráveis:

Elaborar políticas que visem especificamente regiões ou loca-lidades vulneráveis



5.2
Reforço do acompanhamento e da aplicação 

Objectivo: assegurar a aplicação e a execução satisfatória das normas jurídicas , das vias de recurso e de outras disposições relativas aos direitos sociais

O acompanhamento da prestação dos serviços e subsídios deve ser alvo de maior atenção. Seria sobretudo conveniente que se introduzissem mecanismos para esse fim quando da concepção de novos programas ou, se necessário, quando da revisão de programas antigos. Também deveriam realizar-se inquéritos com intervalos regulares, para avaliar o nível de satisfação dos titulares de direitos e dos utentes, bem como para recolher a opinião do pessoal. Esta forma de acompanhamento deveria, além disso, ser associada a um processo de avaliação das realizações, sobretudo no respeitante ao cumprimento dos objectivos cometidos aos serviços.

Recomenda-se insistentemente uma avaliação do impacto das políticas e das propostas sobre os direitos sociais. Esta pode tomar a forma de uma análise formal dos efeitos reais ou previsíveis de uma política actual ou futura em matéria de extensão do acesso aos direitos sociais. Este método consiste em inserir os direitos em todas as políticas, e já foi empregado nas lutas pela igualdade entre homens e mulheres e contra a pobreza. Entre os critérios utilizáveis quando desta avaliação, figuram a eliminação de todos os obstáculos e barreiras identificados no capítulo 3, bem como a igualdade de acesso aos direitos (no sentido lato do termo).

A aplicação implica sistemas de recurso adequados e transparentes, bem como a possibilidade de interpor recurso em caso de indeferimento do pedido apresentado pelo titular de direitos. Essas medidas deverão abranger as prestações de segurança e de apoio social (que são já objecto de uma jurisprudência abundante no contexto da Carta Social Europeia), bem como os cuidados de saúde, a habitação, o acesso aos programas de participação activa no mercado de emprego e a aprendizagem ao longo da vida. Esses sistemas de recurso deverão igualmente prever a possibilidade de o requerente obter reparação num prazo razoável, no termo de um processo gratuito ou pouco oneroso.

Convém prever a oportunidade de uma carta dos utentes como meio de aumentar a transparência e a abertura do sistema. Tal iniciativa tem, com efeito, o mérito de definir claramente as normas que as administrações competentes devem cumprir em matéria de tratamento dos pedidos de prestações ou de serviços. Entre essas normas, figuram nomeadamente a cortesia, a duração da instrução dos requerimentos, o acesso às vias de recurso e os meios de comunicação através dos quais os utentes poderão formular sugestões sobre a melhoria do serviço. 

Também é necessário prevenir ou eliminar as práticas discriminatórias e os tratamentos diferenciais. A promoção da igualdade do acesso aos direitos pode, por vezes, impor medidas de discriminação positiva sob a forma, por exemplo, de medidas de acção social especificamente dirigidas . Exige igualmente a eliminação das atitudes e práticas discriminatórias que certos fornecedores de serviços adoptam por vezes de maneira ostensiva. 

É também da maior importância, sobretudo ao nível nacional, organizar o acompanhamento dos direitos por meio de um mecanismo normalizado e formalizado. Não será demais recomendar, a este respeito, o estabelecimento de um observatório nacional dos direitos sociais em cada Estado-Membro. Esse observatório deveria ter como fim: (a) fiscalizar a situação real dos direitos sociais nos Estados em que for instalado; (b) fornecer um conjunto padrão de informações, utilizável pelo Comité Europeu dos Direitos Sociais, pelo Comité Europeu para a Coesão Social e por outros organismos, para os seus trabalhos e as suas investigações.

Esse observatório não seria contudo suficiente: nada substitui organismos de controlo adequados e altamente competentes – quer se trate da inspecção do trabalho ou dos serviços sociais – para garantir um ambiente de trabalho saudável e seguro, o cumprimento das disposições referentes à igualdade salarial e ao salário mínimo, a protecção das crianças, bem como dos deficientes físicos e mentais, e o direito a uma habitação conveniente. A definição das normas de cada serviço e a promoção da obrigação de prestar contas, ocupam também um lugar importante na manutenção, a longo prazo, de serviços de boa qualidade. 
Todas estas medidas apresentariam igualmente a vantagem de promover a transferência das boas práticas.

5.3
Aumento dos recursos afectados aos direitos sociais 

Objectivo: assegurar recursos e capacidades suficientes aos fornecedores e aos utentes

Os Estados-Membros devem tomar medidas para vencer os obstáculos ao exercício dos direitos sociais, inerentes à insuficiência dos recursos disponibilizados aos fornecedores de serviços e às pessoas que procuram exercer esses direitos.

5.3.1
Afectação de recursos aos fornecedores de serviços

Apesar das severas restrições que pesam sobre os rendimentos de certos países, os Estados-Membros deveriam libertar recursos suficientes para assegurar um acesso adequado e justo aos direitos sociais, a todos os interessados e particularmente aos que tenham mais necessidade deles. Esses recursos deveriam compreender um financiamento, pessoal, instalações e equipamentos. Libertar recursos suficientes para assegurarem o acesso aos direitos sociais, não implica necessariamente um aumento dos custos. As autoridades responsáveis pelos orçamentos nacionais, regionais e locais, deveriam esforçar-se por assegurar a continuidade desses recursos, bem como um financiamento adequado dos fundos de segurança e de assistência sociais, das agências de emprego e dos serviços competentes em matéria de saúde, de habitação, de educação e de formação. Aliás, uma boa gestão é indispensável à afectação duradoira de recursos adequados. 

Os poderes públicos, aos níveis nacional, regional e local deveriam trabalhar em associação, a fim de reduzir os desequilíbrios no financiamento dos diversos níveis e serviços, de assegurar uma repartição tão justa quanto possível entre as regiões, e de ter em conta a evolução das necessidades reais destas últimas. Os governos nacionais deveriam também aplicar o princípio da subsidiariedade, atribuindo um certo grau de autonomia aos mais baixos níveis, aos serviços destinados a uma colectividade específica.? Esta condição revela-se indispensável para responder às necessidades particulares dos grupos vulneráveis ao nível local. Os mesmos governos também deveriam esforçar-se por assegurar um financiamento regular e pontual das actividades visadas. Estes princípios elementares de boa gestão revestem, com efeito, uma importância capital para o fornecimento de prestações e de serviços essenciais, sobretudo em matéria de saúde, habitação, formação contínua e reconversão profissional.   

A afectação de recursos não se limita a um financiamento adequado e a uma gestão sã e transparente dos orçamentos, embora esses pontos sejam essenciais. Deve ter igualmente em consideração as capacidades intelectuais e profissionais, e prever sobretudo um pessoal competente e convenientemente formado, apto a responder aos desafios inerentes à execução destas tarefas. Alguns consideram igualmente a experiência e o saber dos próprios utentes como componentes dos recursos dos fornecedores de serviços.
5.3.2
Afectação de recursos aos requerentes e reforço das suas capacidades

O conhecimento de um direito é uma condição prévia para a sua reivindicação. Por outras palavras, o titular de direitos deve dispor de informações completas sobre os serviços ou as prestações disponíveis e sobre o meio de aceder a eles: duas tarefas que dependem da responsabilidade dos funcionários competentes. Estes devem empreender a difusão de uma informação completa sobre os serviços fornecidos pela sua própria organização ou por outros fornecedores. Porém, essa informação constitui apenas um recurso entre outros: a fim de exercer os seus direitos sociais, as pessoas interessadas também devem ter acesso a um conjunto de serviços e de prestatários. Os indivíduos que procuram empregos estáveis, por exemplo, devem encontrar-se em condições de procurar activa e eficazmente um posto, o que subentende a posse de competências e o acesso a vários serviços: educação e formação, em função da realidade local ou regional, preparação para as entrevistas de selecção, etc. Deste ponto de vista, certas disposições da Carta Social Europeia são particularmente pertinentes: o artigo 1º. sobre o direito ao trabalho (e, mais especialmente, o parágrafo 3, que impõe a cada Estado membro a obrigação de estabelecer ou de manter serviços gratuitos de emprego para todos os trabalhadores) e os artigos 9o e 10o sobre o direito à formação e à orientação profissionais. A mesma necessidade de conferir aos requerentes, capacidades para fazerem valer os seus direitos, foi igualmente assinalada noutros domínios. 

Ao mesmo tempo que facilitam o acesso às prestações sociais, os governos devem assegurar-se de que todos os interessados terão a possibilidade de receber eventualmente ajuda para preencher os formulários, iniciar os processos e negociar a reivindicação dos seus direitos. Frequentemente, esta obrigação apenas pode ser cumprida por meio da atribuição de recursos às ONG e aos outros fornecedores de serviços de aconselhamento, a fim de eles poderem oferecer aos requerentes a ajuda e o apoio personalizados de que precisam para fazer valer os seus direitos sociais. As necessidades específicas dos deficientes motores ou sensoriais também deverão ser tidas em conta neste domínio. De modo geral, a falta de confiança em si, o analfabetismo total ou parcial, ou a incapacidade do requerente – os quais são já, por si sós, sintomáticos da falta de acesso a certos direitos sociais – não devem impedir o interessado de aceder a outro direito social. 

5.4
Modificação e melhoria da gestão e dos procedimentos

Objectivo: aumentar sensivelmente a acessibilidade graças à melhoria da gestão e a procedimentos mais eficazes

5.4.1
Redução da fragmentação

O objectivo, neste campo, devia consistir em criar serviços completos e eficazes, utilizando o melhor possível os recursos disponíveis para oferecer um serviço tão eficiente e adaptado quanto possível ao utente. Propostas para evitar a fragmentação:

-
a repartição das responsabilidades entre os diferentes escalões e serviços da administração deve ser tão clara quanto possível e comunicada aos interessados;

-
os diferentes organismos e serviços devem cooperar na instrução dos requerimentos dos titulares de direitos, respeitando ao mesmo tempo as normas relativas à protecção dos dados de carácter pessoal; 

-
deve ser promovido activamente um conjunto integrado de serviços, sobretudo reconhecendo as possibilidades oferecidas pelas plataformas de serviços e pelas pontes entre serviços, duas práticas que vão além do guichet único, na medida em que reconhecem a necessidade de se responder de maneira integrada às necessidades do requerente, sem por isso presumir que estas possam ser satisfeitas por um único tipo de serviços.

5.4.2
Implicação das ONG, dos utentes e dos outros actores da sociedade civil

O papel das ONG, dos parceiros sociais, dos utentes e dos outros actores da sociedade civil deve ser reconhecido, para que as suas acções em favor do acesso aos direitos sociais e da coesão social possam beneficiar de apoio. Para atingir esse objectivo, conviria:

-
atribuir estatuto jurídico às ONG e definir a sua situação fiscal (por exemplo, uma isenção fiscal , a título de associações de fim não lucrativo);

-
encorajar e desenvolver as actividades das ONG e de outros actores da sociedade civil, sobretudo no que respeita à formação e à valorização do potencial dos segurados sociais;

-
fazer que a participação das ONG na prestação dos serviços sociais tenha lugar no âmbito de acordos mútuos celebrados com o governo, e que essas organizações não sejam obrigadas a atenuar, mau grado seu, as deficiências dos organismos do Estado, aos níveis nacional, regional ou local;

-
solicitar e tirar proveito das ONG e de outros actores da sociedade civil (sobretudo em matéria de “sinal de alarme social” e de conhecimento íntimo das situações vividas pelos grupos vulneráveis) no contexto da criação de políticas judiciosas de acesso aos direitos sociais;

-
promover uma parceria entre os serviços encarregados de assegurar as prestações e os serviços sociais, por um lado, e as ONG e os outros actores da sociedade civil por outro; o fim a atingir será encorajar as interacções entre os serviços administrativos competentes e o sector do voluntariado;

-
reconhecer o contributo potencial das organizações de empregadores e de trabalhadores aos níveis local, regional e nacional na promoção do emprego, e a aquisição pelos interessados de uma formação e de uma experiência profissionais, no contexto de um diálogo social muito vasto; 

-
reconhecer também a contribuição dos titulares dos direitos e  tirar proveito da sua experiência , bem como do seu saber.

O sucesso a longo prazo das políticas e dos sistemas depende tanto da implicação das ONG, como da participação e do acordo das pessoas vulneráveis.

Estas, como todos os utentes das prestações e dos serviços sociais, devem portanto ser convidadas a participar de maneira autónoma, em toda a medida do possível, no processo de tomada de decisões. Esta abordagem deve inspirar não apenas as acções empreendidas para melhorar a situação pessoal dos indivíduos em questão, mas também para influenciar a concepção dos serviços sociais, dos programas de educação, de formação e de aprendizagem ao longo da vida, bem como das outras medidas de acompanhamento que são consideradas como meios de sair da espiral da exclusão e da pobreza, e de aceder a um emprego decente.  

5.4.3
Atenuação da complexidade e dos problemas de acesso

A consagração dos direitos pertinentes na legislação não é suficiente: impõe-se também estabelecer mecanismos que garantam a sua aplicação. Nesta perspectiva, o objectivo é duplo: facilitar o exercício dos direitos sociais e fazer de tal sorte que os organismos públicos e os serviços sociais trabalhem para o bem dos titulares de direitos e encorajem a participação dos utentes. Para atingir este fim, é necessário: 

-
que os boletins de inscrição sejam concisos, adaptados aos requerentes, redigidos numa linguagem simples e compreensível, e fáceis de preencher;

-
que os poderes públicos se comprometam a fornecer informações completas sobre os seus próprios serviços e a zelar igualmente por que os requerentes reais ou potenciais tenham conhecimento dos outros serviços pertinentes;

-
que a função de consultor dos organismos sociais seja encorajado, sobretudo no que respeita ao modo de preencher os boletins e de apresentar os requerimentos; essa função deve naturalmente suscitar práticas dinâmicas de molde a favorecerem a participação activa e independente dos requerentes (números verdes serviços gratuitos de guarda de crianças, “serviços móveis”, etc.);

-
que qualquer recusa de conceder uma prestação ou um serviço, seja sempre acompanhada por uma justificação escrita dos motivos, redigida de maneira simples e directa e que indique as vias de recurso;

-
que seja também prevista a possibilidade de se receberem explicações orais sobre o motivo da recusa;

-
que as instalações de todos os serviços sociais sejam acessíveis e acolhedoras para todos (incluindo as pessoas idosas, deficientes, acompanhadas de crianças, e as próprias crianças); 

-
que os horários dos fornecedores de serviços sejam fixados tomando em conta as diversas necessidades e responsabilidades familiares dos titulares de direitos;

-
que também sejam criados “serviços móveis”, acessíveis a todos os utentes potenciais, e facultados às pessoas a quem se destinam durante os períodos adequados;   

-
que as novas tecnologias da informação (Internet e telemóveis) sejam utilizadas para facilitar o acesso às prestações e aos serviços sociais, nomeadamente das pessoas que vivam em zonas rurais ou em regiões isoladas, e também para reduzir os prazos de tratamento dos processos de requerimento.  

5.5
Melhoria da informação e da comunicação

Objectivo: maximizar a difusão, a utilização e a troca de informações

A comunicação e a troca de informações deverão constituir uma prioridade. É necessário deste ponto de vista elaborar uma estratégia de comunicação multidimensional, cujos elementos derivem todos do reconhecimento da importância essencial da difusão da informação para a concepção e  realização de  um conjunto eficaz  de serviços públicos.  Para este fim:

-
a difusão da informação deve abranger todos os titulares de direitos, e utilizar o maior número possível de canais: brochuras dirigidas ao conjunto da população, campanhas publicitárias na televisão, na rádio ou noutros suportes, distribuição de brochuras em certos locais públicos, números verdes ?, dias “de portas abertas”, Internet, etc.;

-
deverão ser instalados centros de informação móveis;

-
a informação também deverá ser difundida, tanto quanto possível, nas línguas minoritárias ou nas dos migrantes;

-
a informação deverá ser adaptada às necessidades dos deficientes (sobretudo daqueles que tenham problemas motores ou sensoriais);

-
em caso de difusão da informação sob a forma de brochuras, estas deverão ser redigidas numa linguagem simples, directa e concisa;

-
a informação deverá ser regularmente posta em dia;

-
uma parte da informação deverá ser dirigida às pessoas que vivem no mesmo agregado familiar ou às pessoas próximas dos beneficiários potenciais. 

Os titulares de direitos devem ser informados sobre a existência dos organismos de protecção social, de promoção do emprego e de outros, bem como sobre as respectivas funções. Se necessário, a difusão desses conhecimentos deveria proceder de protocolos entre os vários prestadores de serviços que visassem integrar o acesso aos direitos sociais, ou então de campanhas de imprensa ou de publicidade. A este respeito, os especialistas reconhecem o papel e a utilidade das informações produzidas e difundidas por fontes independentes.

Além disso, as autoridades públicas devem constantemente prestar atenção à eficácia da sua estratégia de comunicação e à qualidade da informação difundida. Para esse fim:

-
devem-se efectuar periodicamente inquéritos a todos os níveis administrativos, a fim de se medir o grau de penetração da informação;

-
devem-se realizar controlos – por exemplo, comparando as previsões orçamentais e as despesas efectuadas – para verificar se os beneficiários potenciais tiveram realmente acesso às prestações; 

-
devem ser estabelecidos meios específicos de contactar as pessoas ou os grupos dos quais conste que não fazem uso dos seus direitos. 

A função de comunicação não se deve limitar à disseminação das informações. A ideia de troca de informações – a saber, a percepção da comunicação como um processo bidireccional – reveste, deste ponto de vista, a maior importância. A comunicação também deve abranger a obtenção e a avaliação das informações. É por isso que os poderes públicos devem velar pela compilação e pela publicação regulares das informações estatísticas pertinentes, sob uma forma normalizada e infranacional.

5.6
Luta contra os obstáculos psicológicos e socioculturais que entravam os direitos sociais

Objectivo: eliminar os obstáculos psicológicos e socioculturais provenientes tanto dos fornecedores como dos utentes dos serviços

O funcionamento de todos os serviços e sistemas de prestações associados aos direitos sociais deve ser adaptado às necessidades dos titulares de direitos, e capacitá-los para agir. Deve igualmente ter em conta as dificuldades psicológicas que sejam de molde a reduzir a capacidade dos indivíduos (em particular das pessoas pertencentes a grupos vulneráveis ou desfavorecidos) para exercerem os seus direitos sociais. É por isso que:   

-
o pessoal dos fornecedores de serviços deverá seguir uma formação em relações humanas, a fim de aprender a maneira de melhor satisfazer as necessidades dos titulares de direitos; 

-
dever-se-á reconhecer que as modalidades do atendimento, sobretudo quando da primeira visita a uma instituição, são decisivas na maneira como esta será vista pelas pessoas mais vulneráveis. Convirá, portanto, conceber repartições e outros locais acolhedores, que compreendam zonas claramente delimitadas, afectadas respectivamente à sala de recepção e à sala de espera. Também seria necessário que, sem infringir as normas de segurança aplicáveis, fossem abolidas as barreiras que separam os trabalhadores dos serviços e o público. O carácter confidencial das entrevistas deve ser escrupulosamente protegido, e o pessoal deve receber  formação profissional e dar provas das qualidades humanas exigidas,  bem como de um conhecimento adequado dos serviços e prestações dos que são fornecidos pela sua repartição.  

As questões culturais merecem igualmente ser tomadas em consideração. Para se vencerem os obstáculos socioculturais, importa com efeito que os sistemas instituídos tenham em conta as diversas sensibilidades e considerem certas práticas sem preconceitos contra este ou aquele grupo populacional. Além disso:

-
a formação do pessoal de acolhimento do público, deverá compreender uma iniciação ao modo de evitar a discriminação e de ignorar os estereótipos negativos; esse pessoal deverá igualmente receber informações, e se necessário  uma  formação,  que o sensibilizem  para  a situação das pessoas vulneráveis e também para a dos migrantes e das minorias (sobretudo no que diz respeito às normas religiosas e culturais);

-
as repartições e serviços encarregados do emprego, da saúde, da educação, da habitação e da protecção social, deveriam dispor ou contratar  serviços de intérpretes e de mediadores e, se fosse necessário, os de pessoas originárias dos mesmos países que os migrantes e com as quais eles estivessem em contacto, a fim de se facilitar o acesso dos interessados aos seus direitos sociais. 

5.7
Atenções específicas a prestar aos grupos, regiões ou zonas vulneráveis

Objectivo: eliminar a vulnerabilidade enquanto obstáculo aos direitos sociais

5.7.1
Grupos vulneráveis 

Os países que ainda não o tiverem feito, são convidados a organizar quadros legislativos completos e estratégias políticas de acesso igual para todos aos direitos sociais. 

Uma resposta universal tem, com efeito, o mérito de ajudar mais especialmente as categorias desfavorecidas. No entanto, convém igualmente criar um ambiente propício à integração social das pessoas que vivem à margem ou em condições precárias. Todos os serviços deverão ser estabelecidos no contexto de uma estratégia global e ambiciosa de promoção do acesso das pessoas vulneráveis à habitação, à saúde, à educação e à formação profissional, a um emprego decente e à protecção social, bem como aos outros direitos sociais essenciais. Tal estratégia deverá definir objectivos, e preconizar normas e processos bem claros de controlo das medidas de aplicação e avaliação do progresso  realizado  por essas categorias populacionais, na via do pleno usufruto  dos seus direitos sociais. A preparação de quadros e de estratégias deste tipo, a favor dos grupos vulneráveis, é particularmente conforme com o espírito do artigo 30o. da Carta Social Europeia revista (que visa a protecção contra a pobreza e a exclusão social). 

O exercício de um direito implica certos recursos e capacidades por parte do seu titular, que deve além disso, responder a várias condições. É impossível admitir-se que uma pessoa é incapaz de fazer valer os seus direitos devido à insuficiência dos seus recursos ou das suas capacidades, ou porque o exercício desses direitos é associado a condições exclusivas. É por isso importante encorajar, a este propósito, a participação activa e a independência dos titulares, para estes poderem usufruir concretamente dos seus direitos. Esse objectivo implica certos recursos, tangíveis ou não:  

-
conhecimento do seu direito e consciência da sua legitimidade e da sua aplicabilidade; 

· capacidade de introduzir um requerimento para usufruir desse direito.

Na prática, a abordagem dinâmica que favorece a participação activa do requerente como pessoa autónoma, traduz-se por programas ou por medidas susceptíveis de o mobilizar e de o incitar aos níveis individual e colectivo. Para esse fim, convém prever acções a longo prazo, tais como o estabelecimento de mecanismos que favoreçam a mudança (quer seja ao nível dos indivíduos, dos grupos ou das localidades). Impõe-se portanto ver as pessoas e os lugares não como eles são, mas como poderiam vir a ser, uma vez capacitados para mudar a sua vida ou a situação da sua comunidade. Para explorar a fundo os resultados desta abordagem, é  preferível  organizar  ao  nível local,  em toda  a medida  do possível,  os  serviços relativos aos direitos sociais. Com efeito, esta prática tem o mérito: 

-
de assegurar uma cobertura geográfica eficaz e completa (sobretudo se se recorrer a serviços móveis para servirem as zonas isoladas);

-
de assegurar uma visibilidade ao nível local, e o desenvolvimento de um sentido da propriedade entre os utentes do serviço local; 

-
de permitir que as decisões sobre o campo de aplicação das disposições e o acesso aos serviços, sejam tomadas tanto quanto possível ao nível local, no respeito pelas normas contra a discriminação, quer esta sejam internacionais, europeias ou nacionais.

Convém acentuar os programas de tomada de contacto com as colectividades, isto é, as iniciativas que abrangem as pessoas no interior do seu bairro ou do seu local de residência. 

5.7.2
Regiões vulneráveis: a dimensão territorial

As políticas centradas sobre grupos vulneráveis, devem ser completadas por outras questões referentes a regiões ou a zonas específicas. 

Deve portanto ser garantido o acesso aos direitos a partir de qualquer ponto do território, e o local de residência não deve constituir em si um obstáculo aos direitos sociais. O objectivo é, por consequência, evitar os desequilíbrios entre as regiões e tratar de modo adequado as zonas particularmente desfavorecidas. Deste ponto de vista, as iniciativas locais têm um papel importante a desempenhar: geralmente concebidas para a regeneração social de localidades ou de bairros degradados ou empobrecidos, devem conter em si a faculdade de contribuir sensivelmente para que os moradores destes exerçam os seus direitos sociais. É por isso que tais iniciativas não incidem apenas sobre um investimento nas infra-estruturas físicas ou sobre o acesso aos serviços de utilidade pública (tais como saneamento básico, as estradas, os transportes públicos e as habitações a preços moderados); privilegiam igualmente a reconstrução da infra-estrutura social e da comunidade das zonas em questão.

O emprego é um elemento essencial da restauração das zonas desfavorecidas. Os empregos propostos ao nível local permitem reduzir a pobreza, promover a inclusão social, aumentar os recursos e restabelecer o respeito de si próprios nos interessados – pessoas vitimadas pela exclusão social. Suscitam igualmente o aumento dos recursos, financeiros e outros, que se encontrem disponíveis ao nível local. A participação das colectividades nessas iniciativas e noutros projectos do mesmo tipo reveste, por consequência, um aspecto essencial.

Anexo 1

INFORMAÇÕES EMPÍRICAS REUNIDAS PELO CS-LO, PELO CS-PS, PELO CS-EM E PELO SP-SPM

CS-LO (Grupo de Especialistas no acesso à habitação)

O CS-LO reuniu directamente informação junto de todos os Estados-Membros do Conselho da Europa, de três observadores, de governos locais e ONG que trabalham no domínio da habitação.  Essa informação referia-se essencialmente a grupos considerados vulneráveis, de acordo com os critérios sociais, uma vez que os sem-abrigo foram já objecto de outros estudos. O questionário foi elaborado de modo a esclarecer os seguintes pontos:

· Situação da habitação no país

· Grupos de pessoas vulneráveis em termos de habitação

· Acesso à habitação por parte de grupos de pessoas vulneráveis

· Instrumentos jurídicos e disposições constitucionais relativas ao acesso à habitação

· Despejos

· Urgências

As partes A e B tinham por objectivo definir e quantificar os tipos de habitação e os grupos considerados vulneráveis no país em questão.  Nas partes C e D procurava-se avaliar o quadro jurídico e a prática em matéria de acesso à habitação por parte dos grupos vulneráveis, enquanto as Partes E e F abordavam os dois tipos de situação, em que o acesso à habitação se torna um grande problema: os despejos e as situações de urgência.  A segunda parte do questionário pedia exemplos de medidas adoptadas no quadro dos pontos C, E, F, assim como exemplos de oferta de habitação acessível.

Num total de 264 questionários enviados, foram devolvidos, preenchidos, 77, o que corresponde a uma taxa de resposta de 29%.

CS-PS (Grupo de Especialistas no Acesso à protecção social)

O CS-PS difundiu um questionário, a fim de obter informação sobre todas as prestações oferecidas pelos serviços sociais, a nível nacional, regional ou loca, e sobre os obstáculos que entravam o acesso à protecção social.

Os membros do CS-PS - e para os Estados não representadas no seio deste grupo, membros do CDSC - trabalharam em conjunto para distribuir o questionário, nos seus respectivos países, aos organismos responsáveis pela gestão das prestações e dos serviços sociais ao nível nacional, regional, e local, bem como às ONG que operam a nível nacional. O questionário foi igualmente enviado às ONG representadas a nível internacional, especialmente por intermédio da Rede Europeia contra Pobreza (EAPN) e da organização ATD-Quarto Mundo.

O CS-PS recebeu 170 respostas  de organismos oficiais e de ONG, e provenientes nomeadamente de trinta países membros do Conselho da Europa.

CS-EM (Comité de Peritos para a Promoção do Acesso ao Emprego)

Os principais dados empíricos reunidos por este comité de peritos relativamente a exemplos de boas práticas, mostram como as iniciativas de desenvolvimento local podem combater e prevenir o desemprego de longa duração através de uma abordagem horizontal e coordenada. Cada país membro representado no seio do CS-EM apresentou pelo menos dois exemplos de boas práticas, a fim de fazer partilhar com outros experiências que possam ser utilizadas no quadro da luta contra o desemprego de longa duração.

No total, vinte e um documentos foram apresentados pelos Estados-Membros e as organizações ou países observadores.  O CS-EM tinha pois à disposição perto de sessenta exemplos de programas e de iniciativas com vista à promoção do emprego.

SP-SPM ( Comité de Peritos sobre o Ajustamento  da Oferta de Cuidados às Pessoas em Situação Marginal) 

Os peritos elaboraram um relatório sobre cada país com base num questionário preparado por um consultor. O objectivo era fazer uma ideia dos problemas de acesso das pessoas em situação  de marginalização social  aos serviços de saúde. Os temas abordados nesta série de relatórios incluíam:

· Informações gerais sobre os sistemas de saúde e protecção social;

· Aumento da pobreza e existência de grupos marginalizados;

· Indicadores de saúde;

· Descrição dos sistemas de saúde e protecção social;

· Respostas dadas ao problema das desigualdades em matéria de saúde;

· Medidas pertinentes tomadas ou previstas.

A opinião da organização ATD-Quarto Mundo foi transmitida pelo seu representante no comité.

O trabalho deste comité resultou na adopção pelo Comité de Ministros da Recomendação (2001) 12 sobre o ajustamento dos serviços de cuidados de saúde à procura de cuidados e serviços das pessoas em situação marginal.  O texto pode ser resumido da seguinte forma: “Nada de medicina pobre para os pobres.  O aumento constante do número de pessoas que vivem em situação marginal ou precária e as suas repercussões graves do ponto de vista sanitário, económico e social exigem a adopção de um quadro político coerente e global, baseado nos princípios da equidade, da dignidade humana e da participação. A fim de proteger e melhorar a saúde das pessoas em situação marginal, a recomendação propõe uma abordagem multisectorial, apoiada numa acção preventiva e na criação de ambientes propícios à reintegração social, à erradicação dos estigmas e ao aumento do saber. As medidas adoptadas para melhorar o acesso das pessoas vulneráveis aos cuidados são igualmente proveitosas para o conjunto da população e evitam o aparecimento de “uma medicina pobre para os pobres”.

Anexo II

DIRECTRIZES PARA O ACESSO À HABITAÇÃO DE CATEGORIAS DE PESSOAS DESFAVORECIDAS

I  Introdução

1.
Ressalta dos trabalhos efectuados no quadro do projecto “Dignidade humana e exclusão social” (HDSE) do Conselho da Europa que, dar aos grupos desfavorecidos acesso à habitação, ao emprego, à protecção social, à saúde e à educação representa um problema com o qual se confrontam todos os Estados-Membros do Conselho da Europa.  Ainda que, em geral, os direitos sociais valham juridicamente por si, na prática , a sua concretização  torna-se difícil para muita gente devido a múltiplos obstáculos.  Essa a razão pela qual o Conselho da Europa realizou uma série de actividades que visam promover o acesso aos direitos sociais para todos.

2.
Neste contexto, o Grupo de especialistas sobre o acesso à habitação (CS-LO) começou os seus trabalhos em Junho de 1999. Como primeiro comité do Conselho da Europa a ocupar-se sistematicamente das questões da habitação, o CS-LO permitiu aos seus membros realizar uma profunda troca de experiências e lançar uma recolha empírica de dados pan-europeus, em grande escala, junto dos Estados-Membros e dos observadores do Conselho, a fim de conhecer as políticas nacionais de acesso à habitação aplicadas para as categorias de pessoas desfavorecidas.

3.
As presentes directrizes deduzem-se dos resultados do trabalho de investigação do CS-LO (apresentadas em relatórios separados) e das propostas do Grupo CS-LO.

II. Princípios gerais das políticas de acesso à habitação para grupos desfavorecidos

4. A importância da habitação e as responsabilidades dos governos nacionais a este respeito foram reconhecidas por alguns documentos internacionais, tais como a Carta Social Europeia, de 1961, do Conselho da Europa (artigo 16º), o seu protocolo adicional de 1988 (artigo 4º).  A Carta Social Europeia revista, de 1996, (artigo 31º), o Programa para o Habitat, das Nações Unidas, adoptado, em Istambul, em 1996, a “Declaração sobre as cidades e outros estabelecimentos humanos no novo milénio”, adoptada em sessão especial da Assembleia Geral das Nações Unidas para exame e avaliação da aplicação do Programa para o habitat (Nova Iorque 6-8 Junho 2001).

5. No contexto das políticas de habitação, os direitos fundamentais do homem que constam da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, nomeadamente o direito ao respeito pela vida privada, pela vida de família e domicílio (artigo 8º) e o direito ao respeito pelos bens (artigo 1º do Protocolo), devem ser respeitados e defendidos.  No Programa para o Habitat, das Nações Unidas, os governos reafirmam o seu compromisso em assegurar uma realização plena dos direitos do homem enunciados nos instrumentos internacionais e, particularmente  neste contexto, o direito a uma habitação decente, tal como foi preconizado pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e previsto na Convenção Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, prevendo que o direito à habitação adequada deve ser realizado progressivamente. 

6. Os Estados-Membros do Conselho da Europa deveriam muito especialmente empenhar-se na elaboração de um quadro que favoreça as políticas de habitação, em conformidade com as recomendações do Programa para o Habitat da ONU (Istambul,1996).  Nesta perspectiva, os governos deveriam, de acordo com o artigo 61º do Programa para o Habitat das Nações Unidas (1996) tomar as medidas adequadas com vista a promover e defender o direito a uma habitação conveniente e a assegurar progressivamente a sua plena realização relativamente às categorias de pessoas desfavorecidas.

7. A fim de garantir habitação acessível  a categorias de pessoas desfavorecidas, as entidades políticas deverão criar um quadro jurídico adequado para os mercados de habitação, tomar as medidas institucionais convenientes, adoptar políticas para alargar a oferta de habitação acessível, bem como garantir uma maior segurança jurídica na ocupação das habitações e a não discriminação no acesso à habitação.

8. A oferta de habitação para as categorias de pessoas desfavorecidas necessita de um esforço não somente dos poderes públicos a todos os níveis, mas igualmente de todos os sectores da sociedade, incluindo o sector privado, organizações não governamentais, bem como organizações associadas e entidades da comunidade internacional.  As categorias de pessoas desfavorecidas, elas próprias e as organizações da sociedade civil deveriam poder desempenhar um papel activo, através de mecanismos participativos, na definição dos programas.

9. A contribuição do sector público, corrigindo as deficiências do mercado, é sempre necessária, porque ajuda a aplicar os diferentes tipos de medidas indispensáveis para permitir às categorias de pessoas desfavorecidas com  problemas, que o mercado sozinho não pode resolver, ter acesso a uma habitação adequada e acessível financeiramente, bem como aos serviços essenciais.

10. Existe uma estreita interdependência entre as políticas de habitação e as outras políticas relativas ao acesso aos direitos sociais, tais como a protecção social, o emprego, a saúde e a educação.  Os poderes públicos, a todos os níveis, e as instituições internacionais competentes são, portanto, incentivadas a promover e a desenvolver abordagens integradas no que se refere ao acesso aos direitos sociais das categorias de pessoas desfavorecidas.

11. Os objectivos das políticas de habitação deveriam ser tomados em conta  aquando da tomada de qualquer decisão política ou legislativa que tenha incidência, directa ou indirecta, na oferta e procura de habitação, bem como na oferta e construção de habitações.  Sobre este assunto podem citar-se as políticas fiscais, o Código civil, assim como as condições legais de financiamento do mercado imobiliário e o ordenamento do território. 

12.
As políticas de habitação deveriam, a todos os níveis, estar ajustadas às necessidades e exigências das categorias de pessoas desfavorecidas.  As entidades nacionais deveriam, por conseguinte, ter ou criar uma estratégia de acesso à habitação para as categorias de pessoas desfavorecidas com  objectivos claramente definidos, normas e procedimentos que permitam controlar os resultados obtidos, tendo em conta as interacções, atrás mencionadas, com outras políticas.

13.
Em cada Estado membro deveriam existir leis e regulamentos que permitissem prevenir e eventualmente condenar toda a discriminação no acesso à habitação.

14.
Seria necessário dar às pessoas desfavorecidas, sobretudo, e às que carecem de cuidados especiais, um apoio específico que responda às suas necessidades específicas em matéria de habitação e proporcionar-lhes os serviços sociais e o acompanhamento social convenientes.

15.
Nos países que decidiram, ao longo dos últimos anos, privatizar uma parte considerável do parque habitacional público, deveriam ser tomadas medidas adequadas que neutralizassem as consequências indesejáveis, para as categorias de pessoas desfavorecidas, da privatização ou restituição das habitações.  Assim, nos países que apresentem uma forte proporção de “proprietários pobres” seria conveniente privilegiar um sistema geral de concessão de habitação e um apoio público à renovação das habitações, que seriam úteis tanto para os proprietários como para os locatários que habitam as habitações restituídas.

16.
Os poderes públicos deveriam assegurar a recolha regular, em todo o país, de informação estatística sobre as categorias de pessoas desfavorecidas porque essa informação é de uma importância capital para definir orientações precisas, assim como para definir, por em prática e garantir o acompanhamento de medidas específicas e programas de ajuda.  A recolha de informação deveria ser normalizada com base em critérios europeus comuns.

I. Quadro jurídico

17.
Todos os Estados-Membros do Conselho da Europa deveriam encarar a ratificação e a aplicação de instrumentos jurídicos internacionais relacionados com as políticas de habitação, nomeadamente o artigo 31º da Carta Social Europeia revista sobre o direito à habitação.

18.
Os países que ainda não o tenham feito são incentivados a criar um quadro jurídico completo do acesso à habitação das categorias de pessoas desfavorecidas que tenha em conta os constrangimentos e oportunidades do mercado e respeiteando as normas internacionais a fim de apoiar as políticas nacionais da habitação.

19.
Além de inscrever o direito à habitação na legislação, seria necessário fazer de modo que através de mecanismos adequados este direito seja posto em prática para todas as pessoas que tenham um estatuto de residência legal.

20.
Para as pessoas em situação de extrema precariedade e em conformidade com a Recomendação n.º R (2000)3 do Comité de Ministros do Conselho da Europa aos Estados-Membros, os governos de todos os Estados-Membros do Conselho da Europa deveriam reconhecer, caso não o tenham feito ainda, a existência de um direito individual, universal e juridicamente tutelado para a satisfação das necessidades humanas elementares.  Esse direito deveria abranger, pelo menos, a alimentação, o vestuário, o alojamento e os cuidados médicos de base e o exercício deste direito deveria pertencer aos nacionais e aos estrangeiros qualquer que seja o estatuto destes últimos em relação ao direito dos estrangeiros, segundo as modalidades a definir pelas autoridades nacionais.

21.
Cada país deveria definir na sua legislação a noção de “habitação adequada” tendo em conta a dimensão dos direitos do homem e do parágrafo 60 do Programa para o Habitat
, bem como os meios económicos e os aspectos culturais do país.

22.
Deveriam ser aplicadas normas de habitação não só às novas construções, mas também, progressivamente, à renovação do parque habitacional existente.

23.
Todos os Estados-Membros deviam dotar-se de um sistema transparente de direitos de propriedade e de um regime adequado de aplicação pelas administrações das leis relativas à propriedade.

24.
As autoridades nacionais deveriam informar sobre o quadro jurídico as autoridades públicas dotadas de responsabilidades no domínio da habitação, a nível nacional, regional e local, e as organizações da sociedade civil.

IV  Quadro institucional e cooperação entre as autoridades públicas e a sociedade civil

25.
Os Estados-Membros deveriam, sempre que se justifique, criar ou implementar uma estrutura institucional adequada e eficaz, a fim de assegurar a cooperação entre as autoridades públicas e outros responsáveis pelas políticas de habitação a trabalhar no sector, incluindo os representantes da sociedade civil.

26.
No seio de um quadro político nacional para a habitação, que prevê, entre outras coisas, a afectação de recursos de que os poderes locais carecem para poderem cumprir as suas missões, estes deveriam dispor de uma consequente autonomia e participar mais na tomada de decisões, na execução e na mobilização e utilização de recursos.

27.
O papel e responsabilidades das autarquias e das associações interessadas em matéria de política de habitação deveriam ser claramente definidos em termos legais.

28.
As entidades públicas deviam encorajar, facilitar e apoiar a criação de organizações da sociedade civil, a todos os níveis, a fim de contribuir para a

oferta de habitação às categorias de pessoas desfavorecidas e, pôr à  disposição dessas organizações os recursos necessários ao seu funcionamento.

29.
Os representantes da sociedade civil deveriam participar na elaboração das políticas de habitação e nos processos de decisão, a fim de que sejam identificadas e tomadas em conta as prioridades das pessoas desfavorecidas.

30.
Os governos deviam facilitar o acesso dos grupos de pessoas desfavorecidas aos mecanismos de tomada de decisões e planeamento, pondo à sua disposição serviços como o apoio judiciário e os centros de consultas jurídicas gratuitas.

V. Melhorar a oferta e o financiamento de habitação acessível para as categorias de pessoas desfavorecidas

31.
A oferta de habitação de custo acessível devia ser alargada, nomeadamente incentivando e favorecendo o acesso à propriedade, e colocando no mercado mais habitações para aluguer, quer estas sejam públicas, cooperativas ou privadas, por preços acessíveis, graças a parecerias que permitam associar iniciativas públicas e privadas, respeitando totalmente os direitos legais e as obrigações dos locatários e dos proprietários.

32.
O mercado devia oferecer diferentes tipos de habitação acessíveis e decentes para pessoas de fracos rendimentos. Para isso as entidades públicas deviam introduzir um quadro jurídico bem como um sistema eficaz de subsídios à habitação ou de outras medidas apropriadas para as pessoas de fracos rendimentos ou com problemas de acesso, nomeadamente para certos mercados de habitação local onde a oferta de habitação acessível não é suficiente.

33.
Para garantir uma oferta suficiente em terrenos e em particular para disponibilizar terrenos para a construção de carácter social, os governos deviam encarar, se necessário, iniciativas fiscais e outras que favoreçam o bom funcionamento do mercado de terrenos vagos, com vista a facilitar a construção de habitações a preços acessíveis.

34.
Nos casos de falta de habitação deverão ser tomadas medidas para incitar os actores do mercado a colocar para aluguer habitações desocupadas sem motivo legal.

35.
Para facilitar, em particular aos grupos de pessoas desfavorecidas, o acesso à propriedade fundiária e garantir-lhes segurança na ocupação, os governos deviam, aos níveis adequados - incluindo as autarquias - dar apoio institucional, assegurar a transparência e impor a obrigação de prestar contas em matéria de gestão fundiária e de dar informações exactas sobre a propriedade fundiária, as transações fundiárias e a utilização actual e prevista dos solos.

36.
Existe uma procura considerável em matéria de financiamento da habitação. Os governos deviam, por conseguinte, prever, se possível, diferentes modalidades de acesso à habitação.  A fim de facilitar o acesso ao aluguer ou à propriedade, os governos deviam subsidiar o financiamento à habitação ou à construção de habitações para estes grupos. As habitações assim subsidiadas deveriam ser atribuídas segundo critérios objectivos e transparentes.

37.
Como alternativa e além dos subsídios acima mencionados, poderia ser utilizado um mecanismo de concessão de subsídio de habitação em função dos rendimentos.  Com efeito, os subsídios de habitação podem constituir um instrumento eficaz, desde que bem orientados, para permitir aos grupos de fracos rendimentos encontrar uma habitação de custo acessível.

38.
A fim de tornar a habitação mais acessível para as famílias de fracos rendi mentos, as entidades nacionais deviam encarar a aplicação de planos de poupança e facilidades de crédito, tais como os empréstimos a taxa de juro moderada ou taxa zero e, inclusive, programas de micro-crédito.

39.
Os operadores de habitação destinada a pessoas desfavorecidas deviam poder beneficiar de medidas de financiamento preferenciais.

VI. A importância das políticas territoriais de habitação

40.
Seria necessário, muito especialmente, procurar  favorecer a integração social, a fim de evitar a formação de guetos de pobreza e uma segregação  baseada na habitação assim como os desequilíbrios geográficos entre a oferta e a procura que não deixarão de acentuar a precariedade das condições de habitação das pessoas desfavorecidas.

41.
A fim de abordar a deterioração, em grande escala, do parque de habitação social existente, os países em causa deveriam desenvolver uma abordagem mista que associe os programas de reabilitação  e renovação, não recorrendo a novas construções, a não ser quando necessário.

42.
Trata-se de tomar medidas para evitar ou reduzir os problemas de concentração de bairros estigmatizados em zonas urbanas; seria necessário tomar medidas de planeamento do desenvolvimento imobiliário, propondo  oportunidades reais de integração de pessoas desfavorecidas no conjunto das habitações que constituem um bairro, nomeadamente pela reabilitação ou construção de habitações no centro das cidades.

43.
Seria necessário lançar iniciativas locais que visem a reabilitação social de bairros degradados e de ilhas de habitações degradadas.  Deveria insistir-se na reconstrução da infra-estrutura social e comunitária destes sectores de habitação e melhorar a qualidade de vida dos seus residentes.

44.
A nível local, a participação dos habitantes é um elemento importante dos programas de habitação, de habitat e de reabilitação social.  Para manter essa participação, seria necessário tomar as seguintes medidas:

· promover a participação dos locatários e proprietários na gestão, reparação e renovação da sua habitação;

· apoiar a criação de associações de residentes, dando-lhes, nomeadamente conselhos técnicos para o seu funcionamento e  administração;

· apoiar a criação e a gestão de redes nacionais de programas de habitação, ao nível dos bairro, a fim de promover a cooperação e desenvolver e pôr em comum as boas práticas.

VII. Reduzir o risco e as consequências negativas do despejo para as pessoas desfavorecidas

45.
A fim de reduzir esta vulnerabilidade, os governos, aos níveis adequados - inclusive as autarquias locais – deviam proteger todas as pessoas contra os despejos que são contrárias à lei e garantir-lhes uma protecção jurídica assim como o direito de compensação.

46.
A prevenção do despejo devia prevalecer sobre o realojamento.

47.
A legislação sobre o despejo deveria enunciar de forma clara o processo de despejo e determinar o prazo dentro do qual os ocupantes devem ser informados.

48.
Os poderes locais e as organizações competentes da sociedade civil deveriam ser informados dos despejos em curso e estar habilitados a propor às pessoas em risco de despejo, serviços ou assistência em termos de aconselhamento e mediação.

49.
Convém velar para que a legislação nacional seja clara em matéria de levantamento de hipotecas e de despejo e que seja acompanhada de medidas de apoio de resposta aos requisitos  legais bem definidos para o realojamento ou a reinstalação nos casos em que o despejo seja inevitável, prevendo uma protecção especial para as famílias com crianças e para as pessoas com necessidade de cuidados.

50.
No caso das famílias ameaçadas de despejo , deverão ser tomadas todas as medidas adequadas para garantir o acesso aos serviços de primeira necessidade indispensáveis para que estas famílias tenham uma habitação digna e levem uma existência normal (que disponham por exemplo de electricidade, de água potável e, se necessário, de aquecimento).

51.
Em caso de despejo inevitável, os serviços sociais ou outras instâncias com mandato legal, em cooperação com os serviços sociais e outras instâncias adequadas, devem procurar, de acordo com condições juridicamente definidas, uma solução de realojamento digno das pessoas em causa e de forma a facilitar a integração social.

52.
Se necessário, deverá adoptar-se uma estratégia para reformar o mercado paralelo de habitação, regularizar as ocupações ilegais ou encontrar outras soluções, criar organismos benévolos e participativos, regularizar o emprego e outras actividades económicas.

VIII. Gerir as situações de emergência

53.
Todos os governos deviam esforçar-se por oferecer alojamento, serviços e equipamentos essenciais em matéria de educação e de saúde aos sem - abrigo, aos deslocados, às mulheres e às crianças que tenham sido vítimas de violência familiar, aos deficientes, às pessoas idosas, às vítimas de catástrofes naturais ou causadas pelo homem e aos grupos vulneráveis e desfavorecidos (incluindo um abrigo temporário e serviços de base no que se refere aos refugiados).

54.
Os governos deviam criar, adoptar e impor normas e regulamentos em matéria de utilização de solos, construção e planeamento, que se apoiem em avaliações de riscos e de vulnerabilidade efectuadas por especialistas.

55.
Os governos deveriam assegurar a participação de todas as partes interessadas no planeamento prévio e gestão das operações em caso de catástrofe, em particular das pessoas desfavorecidas, de maneira a ter em conta a sua especial vulnerabilidade em caso de catástrofe natural ou causada pelo homem.

56.
Nos sectores de risco, os governos deveriam encorajar, favorecer e apoiar a adopção de soluções eficazes, métodos inovadores e normas de construção adequadas para diminuir os riscos aos quais estão expostos os grupos vulneráveis, nomeadamente o estabelecimento de cartas de zonas de risco e a criação de programas destinados a reduzir a vulnerabilidade das habitações.

57.
Os governos ou órgãos administrativos competentes deviam ser capazes de desbloquear rapidamente os recursos financeiros necessários à aplicação de medidas de urgência e de reabilitação, velando para que as necessidades específicas das mulheres, das crianças e dos grupos de pessoas desfavorecidas sejam tomadas em consideração em todas as operações de comunicação, de socorro, de reinstalação e de reconstrução.

58.
Os governos deviam prever e encontrar as soluções necessárias para o alojamento adequado dos refugiados, dos deslocados e vítimas de catástrofes naturais, soluções entre as quais pode figurar, eventualmente, a construção de alojamentos provisórios dotados de equipamentos de base, tendo em conta as necessidades próprias de cada sexo.

59.
Seria necessário prever meios que permitam controlar o modo como os processos jurídicos e administrativos são acompanhados pelas autoridades regionais e municipais em situação de urgência.

IX. Recomendações para as futuras actividades do Conselho da Europa no domínio da habitação

60.
O CS-LO felicita-se com a decisão do CDCS de criar, em 2002, um novo grupo de especialistas sobre “a contribuição das políticas de habitação para a coesão social”. Baseados nas conclusões do CS-LO, os trabalhos do novo grupo de especialistas poderiam abranger as seguintes tarefas:

· elaborar um glossário dos principais termos utilizados na análise dos aspectos sociais das políticas de habitação na Europa

· contribuir com informações úteis para o processo de acompanhamento do artigo 31º da Carta Social Europeia revista sobre “o direito à habitação”;

· dar uma especial atenção ao nível “sub-regional” (isto é, a grupos de países que conhecem problemáticas comparáveis em matéria de habitação) porque se poderiam retirar lições importantes da comparação entre as políticas, a prática e as actividades de apoio de um  grupo mais restrito de países vizinhos;

· encarar a organização de actividades comuns, a médio prazo, com a Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas ( CEE/NU) (ver parágrafo 66º infra) com vista a aumentar a visibilidade e o impacto das duas organizações que são dois dos principais actores europeus no domínio das políticas de habitação;

· estudar as possibilidades de cooperação com as entidades nacionais de ligação da União Europeia para a habitação (National Housing Focal Points), nomeadamente no que se refere às estatísticas da União Europeia em matéria de habitação, a fim de incluir os indicadores de coesão social nas estatísticas;

· elaborar um quadro de acompanhamento e de avaliação da aplicação e do impacto das linhas directrizes adoptadas pelo CS-LO.

61.
No decurso dos seus trabalhos, o CS-LO encontrou numerosos exemplos que indicam que existe uma grande interdependência entre as políticas de habitação e outras políticas relativas ao acesso aos direitos sociais, tais como a protecção social, o emprego, a saúde e a educação.  Em consequência disso, recomenda ao grupo de redacção do relatório sobre o acesso aos direitos sociais(CS-ASR) que, através desse relatório, incentivem os poderes públicos, a todos os níveis, a elaborarem abordagens integradas sobre o acesso aos direitos sociais dos grupos de pessoas desfavorecidas e a formularem recomendações nesse sentido.

62.
Todos os membros do CS-LO apreciam vivamente a participação dos representantes das ONG nos trabalhos do grupo e desejam que ela prossiga em todas as futuras actividades sobre o acesso aos direitos sociais.

63.
Os indicadores da coesão social, actualmente elaborados pela Divisão  para o Desenvolvimento da Coesão Social do Conselho da Europa, deveriam incluir indicadores que tenham em conta a situação da habitação nos Estados-Membros.

64.
O Conselho da Europa deveria prosseguir as suas actividades de apoio no domínio da habitação ao nível dos Estados-Membros, mas também ao nível sub-regional, não esquecendo a melhoria das infra-estruturas sociais, reduzindo a discriminação e a segregação na habitação e considerando a situação da habitação das minorias, dos refugiados e das pessoas deslocadas, isto, eventualmente, em cooperação com o Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa.

65.
O Congresso dos Poderes Locais e Regionais do Conselho da Europa deveria pensar em lançar actividades no domínio dos aspectos locais e regionais das políticas de habitação, por intermédio, nomeadamente, das suas comissões de coesão social da câmara dos poderes locais e da câmara das regiões.

66.
Os resultados dos trabalhos do CS-LO deveriam ser comunicados à Comissão dos Estabelecimentos  Humanos da CEE/NU, a fim de dar continuidade aos contactos estabelecidos pelo CS-LO.  A Comissão para os Estabelecimentos Humanos da CEE/NU realiza um trabalho muito interessante nos aspectos económicos e técnicos das políticas de habitação, que são complementares dos trabalhos do Conselho da Europa sobre os aspectos sociais das políticas de habitação.

67.
O Conselho da Europa deveria igualmente encarar a possibilidade de cooperação com o relator especial sobre o direito à habitação que foi nomeado recentemente pelo Alto Comissariado para os Refugiados (HCR).

68.
No que diz respeito à informação sobre a situação da habitação nos países europeus, o CS-LO recomenda aos Estados-Membros do Conselho da Europa:

· que melhorem a comparabilidade das estatísticas da habitação com vista à sua normalização final, com base em critérios europeus comuns;

· se necessário, que os governos procurem meios de melhor informar os funcionários e o grande público sobre os acordos internacionais em matéria de habitação, dos quais os seus respectivos países são Partes Contratantes (nomeadamente sobre o artigo 31º da Carta Social Europeia revista).

Anexo III

DIRECTRIZES PARA A MELHORIA DO ACESSO À PROTECÇÃO SOCIAL 

Estas directrizes foram elaboradas pelo Grupo de especialistas sobre o acesso à protecção social (CP-PS).  A sua finalidade é facilitar o acesso às prestações sociais das pessoas que preenchem as condições de recebimento destas  prestações mas que têm dificuldades em fazer valer os seus direitos.  Têm igualmente por função facilitar o acesso das pessoas aos serviços sociais e assentam nos seguintes princípios gerais:

· o exercício de um direito pressupõe o conhecimento deste direito e a consciência de ser objecto de direito;

· o acesso efectivo à protecção social deve ser garantido a todos os que detêm o direito;

· os organismos de protecção social e os serviços sociais devem prestar particular atenção aos mais vulneráveis de entre os que detêm o direito;

· a fim de melhorar o acesso à protecção social, é essencial que exista uma parceria autêntica entre os organismos de protecção social e os serviços sociais, por um lado, e os diferentes actores da sociedade civil, por outro;

· deverá ser conduzida uma avaliação sistemática do impacto sobre a luta contra a pobreza aquando de modificações importantes da legislação em vigor ou da introdução de novas prestações.

I  Melhorar a comunicação e a informação respeitantes aos direitos, às prestações e aos serviços

1. O público deverá dispor de toda a informação necessária relativa às prestações sociais e aos serviços sociais; a difusão da informação deverá inserir-se numa política actuante da informação ao público e numa estratégia nacional de informação:

· a difusão da informação deverá visar todos os que detêm o direito e utilizar o máximo dos canais de informação (brochuras dirigidas a toda a população, spots televisivos, colocação de brochuras em certos lugares públicos, números de telefone gratuitos, operações “portas abertas”, Internet, etc.);

· esta informação deverá ser acessível em várias línguas (minorias, nacionais, trabalhadores migrantes);

· esta informação deverá ser adaptada às pessoas deficientes (pessoas com mobilidade reduzida, deficientes auditivos e visuais);

· assim que a informação for difundida sob a forma de brochuras (documentação), ela deverá ser redigida numa linguagem simples, precisa e actualizada regularmente;

· Uma informação dirigida aos intermediários (pessoas próximas dos potenciais beneficiários) deverá ser posta em execução.

2. Os que detêm o direito deverão poder exercer os seus direitos facilmente:

· os formulários dos pedidos de prestações deverão ser concisos, bem 

orientados e fáceis de preencher;

· o papel de aconselhamento dos organismos de protecção social deverá ser encorajado, designadamente tendo em vista o preenchimento dos formulários de pedido das prestações, adoptando, se necessário, abordagens pró-activas (centros de telefone com números gratuitos, serviços ambulatórios);

· a recusa de uma prestação deve ser sempre fundamentada de forma simples e compreensível e deve indicar as vias de recurso;

· a possibilidade de uma explicação oral deverá ser proposta.

3. Os poderes públicos deverão prestar constante atenção à qualidade e à eficácia da informação:

· os prestadores de serviços deverão ser formados em relações humanas;

· deverão ser conduzidos inquéritos periódicos, a fim de conhecer o grau de penetração da informação;

· deverão ser efectuados controles destinados a verificar se os potenciais beneficiários tiveram acesso às prestações, comparando, por exemplo, as previsões orçamentais e as despesas efectuadas;

· as pessoas identificadas como não fazendo uso dos seus direitos deverão ser objecto de uma diligência específica para ir ao seu encontro.

II Melhorar a gestão e a organização dos fornecedores de prestações e de serviços sociais

1. O estabelecimento de organismos de protecção social e de serviços sociais deverá ser adaptado às necessidades dos detentores do direito:

· a repartição das competências por diferentes organismos e serviços deverá ficar claramente estabelecida e transmitida essa informação a todos os organismos e serviços envolvidos;

· os detentores do direito deverão saber da existência dos organismos de protecção social e dos serviços sociais e respectivas competências, se for caso disso, através do estabelecimento do sistema de guichet único (guichet social) ou de outras medidas destinadas a facilitar o acesso às prestações sociais e aos serviços;

· os organismos de protecção social e os serviços sociais deverão estar particularmente adaptados às necessidades das pessoas em situação de exclusão;

· os locais dos organismos de protecção social e dos serviços sociais deverão ser acessíveis a todos (idosos, deficientes, pessoas com crianças pequenas);

· os horários de abertura deverão ter conta as diferentes necessidades dos detentores do direito;

· se necessário, deverão ser instalados postos sociais ambulantes (mobile social welfare offices);

· as tecnologias da comunicação, designadamente as novas tecnologias (Internet), deverão ser postas à disposição e utilizadas com vista a facilitar o acesso às prestações sociais e aos serviços sociais, particularmente no caso das pessoas que vivem em regiões de difícil acesso (zonas geográficas isoladas, zonas rurais).

2. O funcionamento dos organismos de protecção social e dos serviços

sociais deverá ser adaptado às necessidades dos detentores do direito:

· os diferentes organismos e serviços deverão cooperar entre si no tratamento dos dossiers dos detentores do direito, respeitando a protecção dos dados pessoais;

· é determinante o acolhimento dos detentores do direito mais vulneráveis, especialmente aquando da sua primeira visita, uma vez que deste acolhimento depende a sua confiança na instituição; portanto, o pessoal deverá ser formado de maneira a adquirir as necessárias competências profissionais e aptidão para as relações humanas;

· a formação do pessoal que tem a seu cargo o acolhimento deverá ser particularmente orientada no aspecto “anti-discriminação”; o pessoal que tem a seu cargo o acolhimento deverá ser particularmente sensível às necessidades das pessoas em situação de exclusão, bem como aos hábitos culturais dos migrantes e das minorias com os quais está em contacto;

· os organismos e os serviços sociais deverão recrutar os serviços de intérpretes e de mediadores e, eventualmente, recorrer a pessoas oriundas das minorias ou dos países de onde provêm os migrantes, com vista a facilitar a comunicação com os detentores do direito.

3. Os organismos de protecção social e os serviços sociais têm 

responsabilidades para com os detentores do direito e deverão ser sensibilizados:

· os organismos de protecção social e os serviços sociais deverão, para tal, funcionar de forma eficaz, designadamente em termos de respeito pelos prazos e pelo resultado;

· deverão ser implementados mecanismos que permitam avaliar se os organismos de protecção social e os serviços sociais cumprem efectivamente as suas responsabilidades.

III. Melhorar a parceria entre os organismos de protecção social, os serviços sociais, as ONG e os outros serviços da sociedade civil

A parceria deve ser entendida em sentido amplo: parceria com as organizações que representam a sociedade civil, as autoridades locais, os parceiros sociais e o sector privado, e parceria com os detentores do direito, com vista a promover a participação e empoderamento destes últimos.

1.
A participação de todos os actores deverá ser encorajada:

· a participação e a manifestação das pessoas em situação de exclusão deverão ser encorajadas, designadamente no que diz respeito às políticas e acções desenvolvidas para esse fim;

· a importância do voluntariado deverá ser reconhecida; os voluntários são actores do terreno e deverá ser tida em conta a sua experiência quando da implementação de novas medidas.

2.
O papel das ONG e de outros actores da sociedade civil deverá ser reconhecido e a sua acção apoiada:

· a existência das ONG deverá ser reconhecida no plano jurídico;

· a actividade das ONG e dos outros actores deverá ser encorajada e apoiada, mas o seu papel não é o de ultrapassar as carências dos organismos e dos serviços sociais;

· a experiência das ONG e dos outros actores, e designadamente a sua função de “sinal de alarme”, deverá ser tida em consideração na elaboração das políticas que tenham por objectivo garantir o acesso à protecção social.

3.
A parceria com as ONG e outros actores da sociedade deverá ser encorajada:

· A cooperação entre os organismos de protecção social e os serviços sociais, por um lado, e as ONG e os outros actores da sociedade civil, por outro, deverá ser encorajada; esta cooperação irá favorecer uma interacção entre o sistema de protecção social e o voluntariado;

· O diálogo entre todos os parceiros aquando da reforma dos sistemas de protecção deverá ser encorajado na medida do possível;

· As ONG e os outros actores deverão ser reconhecidos como parceiros na implementação e avaliação de medidas destinadas a melhorar o acesso à protecção social.

Anexo IV

DIRECTRIZES RELATIVAS ÀS INICIATIVAS LOCAIS EM MATÉRIA DE EMPREGO

As directrizes relativas às iniciativas locais em matéria de emprego, que a seguir se apresentam, foram estabelecidas pelo Comité de peritos para a promoção do acesso ao emprego ( CS-EM).

Parcerias locais

1. É essencial que os programas locais de ajuda ao emprego tenham uma visão plural e inclusiva da parceria.  Estas parcerias devem poder contar com a participação de um leque de organizações tão amplo quanto possível, nomeadamente a administração regional e local, os organismos encarregados do pagamento das prestações sociais, as organizações patronais e profissionais, os sindicatos, as ONG, as organizações que representam a sociedade civil, mas também os desempregados e as minorias étnicas.

2. Estas parcerias devem tender a promover uma política de integração e de coerência entre programas de ajuda ao emprego, nacionais, regionais e locais , nomeadamente pela coordenação entre as políticas de emprego e do trabalho e as empresas, as infra-estruturas e o desenvolvimento.

3. Para o sucesso de qualquer parceria local em matéria de emprego é indispensável um financiamento adequado e a longo prazo.
Igualdade de oportunidades entre homens e mulheres

4. A igualdade entre homens e mulheres deve estar inserida em todas as iniciativas locais de emprego.

5. Se necessário, as mulheres economicamente desfavorecidas, em particular as que têm responsabilidades familiares ou pessoas a cargo, devem poder beneficiar de uma formação especial ou de outros programas de ajuda concebidos para responder à sua situação  particular, nomeadamente estruturas de acolhimento diário para crianças e outras estruturas de ajuda, que sejam de qualidade, pouco dispendiosas e facilmente acessíveis.  

6. O trabalho deve estar organizado de forma a proporcionar a homens e mulheres esquemas, tais como o trabalho a tempo parcial ou os horários flexíveis, que lhes permitam mais facilmente ocupar-se da sua família ou de pessoas a cargo.
Não-discriminação em relação às categorias de pessoas desfavorecidas

7. O acesso e a participação nestes programas de emprego devem estar livres de qualquer discriminação por razões de deficiência, etnia, idade ou outras.

8. Aderindo ao princípio de não-discriminação, é, por vezes, necessário favorecer certos grupos por meio de programas orientados para o combate ao desemprego de longa duração.

9. Uma política de igualdade de oportunidades em matéria de acesso às estruturas e serviços locais - programas de formação, orientação para o emprego, habitação, serviços sanitários e sociais, etc. - deve ser sistematicamente integrada na concepção e na implementação das iniciativas locais em matéria de emprego.

Criação de empresas

10. Para todos aqueles que desejem criar a sua própria empresa é indispensável poder beneficiar de aconselhamento e formação de natureza profissional , financeira, legal, comercial e técnica, de uma formação em gestão do pessoal, com vista a garantir maiores possibilidades de sucesso, bem como do apoio constante dos organismos locais e nacionais competentes.  Este tipo de ajudas deveriam ser postas à disposição das empresas nascentes, gratuitamente ou por um preço módico.

11. Os projectos de tipo associativo deverão ser encorajados muito especialmente, considerando que eles estão, muitas vezes, mais próximos das realidades locais e podem responder às necessidades das comunidades locais não satisfeitas pelo sector privado com fins lucrativos ou por organizações do sector público.

12.
O acesso a um financiamento adequado, pouco oneroso e durável, é igualmente essencial ao sucesso, a longo prazo, de qualquer empresa. Esse financiamento deve ser facilmente acessível aos que dele tem necessidade, quer provenha de fontes públicas, de bancos do sector comercial ou de caixas de crédito mútuo, de fontes não convencionais, ou de uma conjugação  destas diversas formas de financiamento.
13. As novas empresas devem estar sensibilizadas para estas questões e ter acesso a informação sobre os direitos e obrigações em matéria de fiscalidade, de segurança social e de direito do trabalho.

14. Os programas destinados aos empresários devem ser objecto de um acompanhamento e uma avaliação contínuas.  Desta forma, será possível adaptar as diferentes formas de abordagem e métodos às necessidades e aos problemas em evolução e, eventualmente, aplicá-los noutros lugares (efeito multiplicador).  Por defeito, convém proceder a uma revisão regular destes programas para verificar a sua eficácia e remediar rapidamente eventuais problemas ou deficiências. 
Educação, formação e aprendizagem ao longo da vida

15. As acções de formação e de reciclagem concebidas em função das exigências do mercado local de emprego são uma componente indispensável a qualquer iniciativa local em matéria de emprego. Entretanto, as políticas locais de educação e de formação não poderão ser elaboradas sem tomar em conta a evolução da empresa e de uma forma mais geral toda a conjuntura económica.  Por consequência, no quadro desta formação ou desta reciclagem, convém ter em conta a natureza mutável do trabalho.  As políticas de educação e de formação devem ser inspiradas na preocupação de fazer de que os programas tragam aos trabalhadores competências técnicas e empresariais que sejam igualmente utilizáveis no mercado de trabalho nacional e mundial.

16. A longo prazo, tratando-se da necessidade de garantir empregos duráveis, convém reforçar a cooperação a nível local entre os estabelecimentos de ensino e de formação, a administração, as empresas e os representantes dos parceiros sociais, aquando da elaboração das políticas em matéria de educação e de formação e tendo em conta os recursos humanos e as exigências do mercado de trabalho a nível local e regional.

17. Todos os programas de educação e de formação devem incluir módulos  de aquisição de competências pessoais e sociais, técnicas de procura de emprego e de planeamento e promoção de carreira, de acordo com os princípios da “aprendizagem ao longo da vida” ou da educação não formal. 

18. Deve ser dada  aos trabalhadores a oportunidade de poderem manter as suas competências e qualificações permanentemente ajustadas às exigências de um mercado de trabalho em mutação.  Políticas de formação a nível local e apoiadas por parcerias e empresas locais são, portanto, necessárias. A aprendizagem ao longo da vida é indispensável àqueles que desejem acompanhar a evolução constante da tecnologia e dos mercados.

19. Todos os programas de educação e de formação devem incluir uma componente de “formação no posto de trabalho” e experiência em contexto de trabalho, com vista a facilitar a integração ou reintegração na vida activa.

20. É essencial que os trabalhos de interesse público e o trabalho em serviços à comunidade incluam um elemento de formação, a fim de que os participantes tenham a possibilidade de encontrar outro emprego no fim do programa.

Acompanhamento e avaliação

21. No quadro da elaboração de um programa local de ajuda ao emprego, convém prever um sistema de acompanhamento que tenha sido objecto de acordo.  Esse sistema deve ser baseado em objectivos realistas: deve ser quantificável e fornecer dados e informações que tragam um valor acrescentado quando da elaboração e da implementação de programas futuros.  Tal sistema deve ser integrado no processo de elaboração de políticas.

22. Um processo de benchmarking competitivo dos resultados das avaliações em relação a outros projectos conduzidos à escala nacional ou internacional permitiria recolher dados úteis sobre a eficácia dos programas e conseguir uma utilização mais eficaz de recursos financeiros e humanos limitados.

23.
Quando da avaliação dos programas locais de ajuda ao emprego convém pedir a opinião dos grupos-alvo e dos participantes e de tomar em conta essas opiniões ao julgar da eficácia desses programas.

Anexo V

RECOMENDAÇÃO REC(2001)12 DO COMITÉ DOS MINISTROS AOS ESTADOS-MEMBROS SOBRE A ADAPTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CUIDADOS DE SAÚDE À PROCURA DE CUIDADOS E SERVIÇOS POR PESSOAS EM SITUAÇÃO MARGINAL

(adoptada pelo Comité dos Ministros, em 10 de Outubro de 2001,quando da 768ª. Reunião dos Delegados dos Ministros)

O Comité dos Ministros, em conformidade com o artigo 15º.b do Estatuto do Conselho da Europa,

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é aumentar a unidade entre os seus membros, e que esse objectivo pode ser nomeadamente prosseguido pela adopção de regras comuns na área da saúde;

Atendendo a que o número de pessoas que vivem em situação marginal não pára de crescer nos Estados-Membros;

Considerando que os problemas específicos das pessoas em situação marginal têm graves repercussões sobre a saúde dos interessados e que esta situação se torna um problema de saúde pública cada vez mais grave, bem como um encargo duro e oneroso para o indivíduo, a família, a comunidade e o Estado;

Reconhecendo que, por causa do crescimento das desigualdades em matéria de saúde constatadas nos países da Europa, qualquer política pertinente e eficaz deve ter em conta não só os problemas da saúde das pessoas que vivem em situações marginais, mas também dos problemas das pessoas que vivem em condições de precariedade, sendo a promoção da saúde um dos principais elementos dessa política;

Atendendo a que está hoje amplamente demonstrado que o stress psicológico sofrido pelas pessoas que vivem nessas condições precárias influi sobre a sua saúde física e mental; 

Reconhecendo a necessidade de políticas que visem prevenir os problemas sanitários das pessoas em situação marginal, tendo ao mesmo tempo em conta a necessidade de proteger a vida privada de todos os interessados, bem como de respeitar a confidencialidade;

Reconhecendo o direito das pessoas que se encontram em condições precárias, a viverem em condições favoráveis à sua realização sem terem de suportar uma pressão física e psicológica excessiva, o isolamento social, afecções psicossomáticas ligadas ao stress, bem como outras formas de deficiência;

Recordando o artigo 11º da Carta Social Europeia sobre o direito à saúde, e o artigo 3º da Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina, sobre um acesso justo aos cuidados de saúde; 

Remetendo para a Carta de Ljubljana sobre as Reformas de Saúde (1994) e para a Declaração de Copenhague sobre a Redução das Desigualdades Sociais na Área da Saúde (Setembro de 2000);

Tendo em conta a Recomendação do Comité dos Ministros aos Estados-Membros n.º R (2000) 5 sobre o desenvolvimento de estruturas que permitam a participação dos cidadãos, com realce para os doentes, no processo decisional relativo aos cuidados de saúde, a Recomendação n.º R (97) 4 sobre os meios de assegurar e de promover a saúde da família monoparental, e a Recomendação n.º R (98) 7, relativa aos aspectos éticos e organizacionais dos cuidados de saúde num meio prisional;

Consciente de que as medidas que visam reduzir a incidência de problemas sanitários entre as pessoas que vivem em condições de precariedade de nível primário, depende em grande medida da situação que reina fora da esfera normal de actividade dos serviços sanitários e sociais;

Considerando que o objectivo e o dever do Estado e da sociedade consistem em agir sobre as principais condições sociais e económicas que determinam a saúde e que – em último caso – provocam a alteração da saúde das pessoas em situação marginal;

Considerando que incumbe igualmente ao Estado garantir o desenvolvimento coerente das políticas da saúde, a fim de aumentar o potencial de progresso nessa matéria e de evitar os efeitos indesejáveis sobre a saúde;

Tendo presente o projecto do Conselho da Europa sobre a dignidade humana e a exclusão social, bem como as propostas de acção adoptadas na Conferência de Helsínquia em 1998;

Tendo presente a iniciativa da OMS sobre a Parceria em matéria de Saúde e de Pobreza, e estando ciente da comunicação da Comissão Europeia “Construir uma Europa da Inclusão” e do programa de acção da Comunidade que visa encorajar a cooperação entre os Estados-Membros da União Europeia na luta contra a exclusão social;

Tendo presente a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia,

Recomenda aos governos dos Estados-Membros:

i.
a adopção de uma política coerente e global que:

· assegure e favoreça a saúde das pessoas que vivem em circunstâncias precárias;

· proteja a dignidade humana e impeça a exclusão social e a discriminação;

· assegure ambientes favoráveis à integração social das pessoas que vivem em situações marginais ou precárias;

ii. o reforço e a aplicação das respectivas legislações a fim de assegurarem a protecção dos direitos do homem, a solidariedade social e a equidade;

iii. a melhoria da cooperação multi-sectorial a fim de aumentarem a capacidade dos respectivos sistemas sociais para participarem na prevenção dos transtornos de saúde das pessoas que vivem em circunstâncias precárias.  Esta diligência deverá precisar claramente o papel, as responsabilidades e a coordenação dos diversos organismos e instituições sociais interessados, para impedirem que essas pessoas soçobrem  na marginalidade;

iv. a instituição de sistemas de saúde gerais e eficazes para responderem a tempo e de maneira adequada às necessidades em matéria de saúde, a fim de garantirem a equidade, de assegurarem a igualdade de acesso aos serviços de saúde, tendo em conta as necessidades em matéria de saúde e os recursos disponíveis, e de  poderem identificar, avaliar e tratar as perturbações de saúde das pessoas que vivem em situação marginal. 

v. a tomada, para esse fim, das medidas enunciadas no anexo da presente recomendação, sempre que estas forem realizáveis.

Anexo à Recomendação Rec (2001)12

1. Princípios

Os governos são encorajados a preparar uma política de acção social e de saúde no contexto dos princípios adoptados pela Organização Mundial da Saúde, na Conferência de Ottawa (1986), a fim de prevenirem as situações de precariedade e de limitarem assim os riscos de afundamento na marginalidade.

Quando adaptam os serviços de saúde às necessidades das pessoas que vivem em condições de marginalidade ou de precariedade, os governos dos Estados-Membros devem ter presentes vários princípios:

1. A política neste campo deverá ser baseada sobre os valores preconizados pelo Conselho da Europa: direitos do homem, com realce para os direitos dos doentes, dignidade humana, coesão social, democracia, equidade, solidariedade, igualdade de oportunidades entre os sexos, participação, liberdade de escolha equilibrada pela obrigação de ajudar cada pessoa a fortalecer a sua saúde. 

Para ser eficaz, qualquer política da saúde, em particular quando for dirigida às necessidades das pessoas que vivem em condições de marginalidade, deverá assentar sobre uma abordagem integrada e começar por medidas de protecção social. Deverá ser atribuído a essas pessoas um rendimento regular mínimo.

2. Um dos melhores meios (salvo a elevação do nível de vida) de melhorar a sua saúde e de os impedir de soçobrarem na marginalidade, é assegurar a todos – independentemente da situação económica e jurídica de cada um – a igualdade de acesso aos sistemas de protecção social e de cuidados de saúde. Trata-se, ao utilizar esses meios, de ter em conta o facto de que novos grupos e indivíduos podem a qualquer momento ficar mergulhados numa situação marginal.

3. A prevenção sócio-económica do risco de afundamento na marginalidade dever-se-á tornar num objectivo prioritário dos governos e das sociedades.

4. As políticas de longo prazo, tendentes a melhorar as condições sociais e sanitárias das pessoas que vivem em situações de marginalidade ou de precariedade, não podem ser concretizadas sem a participação e o acordo dos interessados.  Essas pessoas deverão portanto ser consideradas como responsáveis e em condições de assumir as suas responsabilidades, pelo que deveriam ser levadas, tanto quanto possível, a tomar parte nas decisões que lhes disserem respeito.

5. Impõe-se igualmente evitar a estigmatização. Os Estados-Membros, que trabalham numa perspectiva de longo prazo, deverão fazer o possível por satisfazer as necessidades das pessoas que vivem em situação marginal no contexto do sistema de saúde existente: deverão assegurar ao conjunto dos cidadãos a igualdade de acesso aos seus recursos nacionais em matéria de cuidados de saúde.  Será talvez necessário instaurar uma discriminação positiva sob a forma de medidas de apoio bem orientadas para os respectivos destinatários, limitadas no tempo e no seu alcance e plenamente integradas nos serviços de saúde ordinários. 

6. Não há doenças específicas da pobreza. As pessoas que vivem em circunstâncias marginais sofrem as mesmas doenças do resto da população, embora em maiores proporções.

7. As políticas sociais e sanitárias deverão ter como fim prevenir o empobrecimento e a má saúde, mesmo quando estes últimos forem causados por factores que não sejam simplesmente sociais e sanitários.  Qualquer política deverá ser apreciada e avaliada em função das suas repercussões sobre a coesão social, a exclusão social e a saúde – o que implica uma acção intersectorial e a necessidade de dar contas de qualquer medida, incluindo nos domínios económico e comercial, do ponto de vista das suas incidências sobre o bem-estar, a saúde, a equidade e a marginalização.

8. Os sistemas de saúde dever-se-ão basear sobre uma justiça que assegure o acesso aos cuidados em função das necessidades, e o financiamento desses cuidados, independentemente dos meios financeiros de cada indivíduo. 

9. A prevenção e a promoção da saúde das pessoas que vivem em situação marginal ou precária, bem como os cuidados de saúde respeitantes a essas pessoas, deverão fazer parte integrante da política social e sanitária nacional e local.

10. Atendendo a que as crianças são muito vulneráveis às privações, os governos dos Estados-Membros deverão consagrar-lhes uma atenção particular, e assegurar-se de que elas beneficiarão de uma acção preventiva específica em matéria social e sanitária.

11. Quando se trata do acesso aos serviços de saúde, os governos deverão detectar as lacunas e os obstáculos críticos de carácter jurídico, social, económico, cultural, administrativo ou material. Deverão ser postos em prática programas com o objectivo de reduzir essas lacunas e obstáculos, que têm frequentemente por efeito aumentar as desigualdades. 

12. Deverão ser desenvolvidas políticas apropriadas para adaptar o sistema de saúde, às necessidades das pessoas que vivem em circunstâncias marginais ou precárias.  Quando da elaboração e da aplicação dessas políticas, é contudo necessário ter em conta o papel decisivo da sociedade civil e das ONG na luta contra as desigualdades sociais.

II. Preparação de uma política social e sanitária integrada e coerente

A preparação de uma política social e sanitária integrada, no quadro da Carta de Ottawa, compreende medidas que ultrapassam manifestamente a capacidade do sector da saúde por si só. (“As condições e recursos fundamentais necessários para a saúde são a paz, a habitação, a educação, a alimentação, o rendimento, um eco-sistema estável, recursos duradoiros, a justiça social e a equidade.  A promoção da saúde passa pela concretização de uma política pública sã, a criação de ambientes de apoio, o reforço da acção da colectividade, o desenvolvimento das aptidões pessoais, a reorientação dos serviços de saúde.”)  Essas medidas devem depender de condições nacionais e regionais, entre as quais se podem evidenciar as seguintes: 

· a instrução obrigatória, nomeadamente no que respeita à educação sanitária, desde a mais tenra idade;

· um ambiente que ofereça empregos e actividades profissionais adaptados;

· uma habitação conveniente;

· outras medidas que assegurem uma protecção social satisfatória.

Essas questões são actualmente examinadas pelo Comité para a Coesão Social, no sentido do estabelecimento de uma recomendação geral sobre o acesso aos bens e aos serviços sociais. 

Na área da saúde, o objectivo prioritário deve ser a concessão de uma cobertura universal, tornando os serviços acessíveis a toda a gente.

A política da saúde deverá ser formulada e posta em prática de modo a aperfeiçoar o regime de cuidados de saúde primários, para melhor responder às necessidades dos diversos grupos socioculturais.  Deverá igualmente oferecer a todos, serviços de qualidade adequada, sobretudo em vista de promover a saúde. 

Impõe-se efectuar um esforço particular para a criação de uma política da saúde preventiva destinada às pessoas vulneráveis, incluindo os desempregados e as respectivas famílias, as jovens famílias monoparentais, os deficientes, os refugiados, os migrantes e os reclusos.  Deve-se prestar uma atenção particular às afecções mentais, que atingem frequentemente as pessoas vulneráveis no campo sócio-económico, os pobres e os excluídos.

As medidas de promoção da saúde deverão beneficiar os marginais, ser planeadas em cooperação com estes e ter a sua aceitação.

Embora todos os grupos etários devam ser tomados como grupos alvos, prestar-se-á uma atenção particular à primeira fase da vida, entre a concepção e a idade escolar.

Devem ser oferecidas a todas as crianças uma imunização completa e a igualdade de acesso aos serviços de pediatria.  Todas as mulheres deverão receber cuidados antes, durante e após o parto, em serviços de saúde apropriados. 

Os serviços de despistagem e de reeducação deverão ser postos ao dispor de qualquer pessoa, independentemente do seu estatuto sócio-económico e cultural.  Impõe-se tornar todas as instalações materialmente acessíveis às pessoas deficientes.

Todos os cidadãos deverão ter igualdade de acesso aos serviços curativos, incluindo os cuidados hospitalares secundários e terciários, mesmo se a maioria dos marginais se encontram geralmente nos serviços de urgência.

III. Criação de medidas especiais para assegurar maior equidade  

Quando tomam e aplicam medidas especiais para melhorar o acesso aos serviços de saúde, das pessoas que vivem em condições de marginalidade ou de precariedade, os governos deverão prestar uma atenção particular aos riscos de estigmatização dos interessados. Além disso, e como o objectivo é dar a todos um acesso igual aos serviços de saúde, poder-se-ão tomar medidas de discriminação positiva durante um espaço de tempo limitado, as quais serão integradas no sistema de saúde geral.

1.
Acessibilidade dos serviços e programas preventivos, promocionais e curativos em matéria de saúde:

· Devem-se estabelecer sistemas regionais e locais de identificação das pessoas que vivem em situação de marginalidade.

· Convém fazer incidir o esforço sobre a rede de cuidados de saúde primários para oferecer serviços financeiramente abordáveis às pessoas que vivem em situação de marginalidade.

· Os serviços de promoção e de prevenção em matéria de saúde deverão ser organizados ao nível local, com realce para as actividades que consistam em ir ao encontro das pessoas que vivem em situações de marginalidade.

· A organização e a prestação de serviços de saúde de urgência não deverão depender de uma pagamento antecipado; pelo contrário, deverão ser assegurados independentemente da capacidade de se pagarem esses serviços.

· Convém encorajar modalidades de organização inovadoras que visem aumentar a flexibilidade dos cuidados de saúde (ajustamento das horas de abertura, sistema de entrevistas pelo telefone, etc.).

· Deverão ser tomadas medidas particulares para financiar os serviços de saúde básicos facultados às pessoas que vivem em situação ilegal.

· As pessoas que vivem em circunstâncias marginais ou precárias andam frequentemente mal informadas. Convém portanto melhorar a comunicação para as pôr ao corrente dos programas e serviços existentes, bem como da maneira de beneficiarem deles.

· Os trabalhadores da saúde deverão tornar-se em defensores das pessoas que vivem na marginalidade, as quais dispõem em geral de um acesso restrito aos serviços de saúde. Essa defesa poderá consistir em exercer pressão sobre os poderes públicos, a classe política e as organizações, a fim de melhorar o acesso dos interessados aos serviços em questão. 

· Os serviços de saúde dispensados às pessoas em situação ilegal, devem sê-lo sem divulgação do anonimato dos interessados.

2. Grupos particulares

Os serviços de saúde deverão ser postos à disposição de toda a gente, mas impõe-se prestar uma atenção particular às pessoas que vivem em situação instável a fim de evitar que estas sejam estigmatizadas:

· As mulheres que vivem em circunstâncias precárias apresentam uma taxa elevada de nascimentos prematuros e de morbilidade perinatal, pelo que devem beneficiar de uma vigilância social e sanitária especial durante a gravidez e o período perinatal. 

· As crianças que apresentem factores de risco sociais ou familiares, deverão receber uma atenção especial da parte dos serviços sociais e sanitários.

· As famílias que apresentem factores de risco económicos ou sociais deverão receber um apoio à educação dos seus filhos, com realce para as medidas que beneficiem directamente as crianças interessadas (subsídios de educação, senhas de cantina, etc.).

· Deverão ser instalados, à escala local, serviços sociais e sanitários em benefício dos jovens que apresentem factores de risco familiares ou sociais, com realce para a informação relativa às seguintes questões: planeamento familiar, MST?, sida e seropositividade, acidentes de trânsito, suicídio, abuso da droga ou do álcool, etc. O bem-estar físico e psicossocial dos interessados deverá ser objecto de uma avaliação geral efectuada regularmente.

· Os serviços sociais e sanitários deverão atribuir uma atenção especial às necessidades das pessoas deficientes, seja qual for a origem da sua deficiência.

· Deve ser prestada uma atenção particular às necessidades das pessoas que vivem em situações de marginalidade e que apresentem doenças crónicas, bem como patologias metabólicas ou neurológicas.

· Medidas de  protecção da saúde e segurança dos trabalhadores nos locais e trabalho devem ser aplicadas 
· Os reclusos e os seus filhos que vivam em instituições colectivas deverão beneficiar de serviços de saúde de tão boa qualidade como fora da prisão.

· No que se refere aos grupos desfavorecidos da população – entre os quais os refugiados, os migrantes recentes e outros – deverá ser prestada uma atenção particular à dimensão cultural específica da saúde. O encargo de sensibilizar estes grupos deverá ser confiado a trabalhadores de certos serviços sociais ou sanitários essenciais.

· Os cuidados dispensados às pessoas idosas que vivem em circunstâncias precárias deverão ser desenvolvidos, no interior da colectividade, por trabalhadores sociais e sanitários especialmente formados para essa tarefa.

· Serviços especializados para os alcoólicos e toxicómanos deverão ser postos à disposição dessas pessoas. 

IV. Melhoria dos conhecimentos sobre a saúde das pessoas que vivem em circunstâncias precárias

Os governos deverão prestar uma atenção particular à melhoria dos conhecimentos sobre a saúde das pessoas que vivem em situações de precariedade.  É necessário reunir, a titulo ordinário, dados normalizados e portanto comparáveis, isto é, assentes sobre definições comuns.  Convém preparar um sistema de vigilância e de controlo que origine uma publicação regular – anual, se possível – de relatórios nacionais ao nível europeu.  São recomendadas as seguintes medidas:

1. Sistema de informação

· Um observatório da evolução social e sanitária deverá ser criado aos níveis nacional ou regional, a fim de reunir, processar e divulgar informações fiáveis sobre o estatuto social e sanitário das pessoas que vivem em circunstâncias precárias.

· Entre os dados recolhidos a título ordinário, deverão figurar indicadores sociais e económicos, bem como indicadores da acessibilidade dos serviços de saúde.

· Para evitar a discriminação e assegurar a protecção dos indivíduos, o anonimato dos dados deverá ser plenamente respeitado.

· Devem ser realizados inquéritos periódicos para melhor avaliar a utilização dos serviços destinados a tratar dos problemas especiais.

· Devem ser organizadas conferências regionais e locais sobre temas sanitários, a fim de se reunirem  e divulgarem informações.

· Devem ser comunicadas informações aos trabalhadores da protecção social e sanitária e ao grande público.

- 
Convém identificar redes já existentes no interior da colectividade, a fim de criar ambientes de protecção.

2. Investigação

Deverão ser consagrados programas de investigação às seguintes questões:

· Avaliação custo/utilidade, custo/vantagem e custo/eficácia das diferentes acções e medidas sanitárias, com o objectivo de melhorar o acesso aos serviços de saúde, das pessoas que vivem em circunstâncias precárias.

· Selecção de indicadores pertinentes para a supervisão e avaliação das medidas, programas e actividades.

· Estatuto e necessidades sanitárias das pessoas em risco e das que vivem em situação de marginalidade.

· Inquéritos qualitativos sobre a percepção da saúde? e sobre o que impede o acesso aos serviços de saúde.

· Análise longitudinal da maneira como cada indivíduo soçobra na marginalidade, e daquilo que faz para se libertar dela.

· Estatuto e necessidades dos jovens adultos em matéria de saúde.

· Diferenças de valores, redes de apoio social, experiências positivas e negativas relacionadas com os serviços de cuidados de saúde.

· Distância social entre diversos grupos e os trabalhadores dos cuidados de saúde.

· Papel e incidência das intervenções de organizações não governamentais (ONG).

· Maneiras como as instalações de saúde são adaptadas às necessidades dos grupos marginais.

V. Mudança de comportamento dos agentes da administração e dos serviços sanitários e sociais aos níveis nacional e local

Recomenda-se a assistência aos funcionários e aos trabalhadores especializados da protecção sanitária e social, ao nível dos governos e das colectividades locais, a fim de se adaptarem as suas respostas às necessidades de saúde das pessoas que vivem em circunstâncias precárias.

1. Orientações/ Políticas

-
Deverão ser publicadas directrizes sobre a protecção e a promoção da saúde das pessoas que vivem em situação marginal. A formulação dessas directrizes deve ser baseada sobre um amplo consenso entre todos os parceiros potenciais e com a colectividade em questão, quando esse consenso puder ser. A aplicação dessas directrizes deverá assentar sobre uma diligência multissectorial, e a sua incidência deve ser vigiada e avaliada de maneira sistemática.

· Dever-se-á encorajar a reavaliação da “interface” entre as autoridades da saúde e os serviços sociais.

· A experiência das ONG e as suas capacidades deverão ser utilizadas para a realização de um programa à escala local.

· Devem ser criados e postos em prática instrumentos, a fim de fazer participar as pessoas que vivem em circunstâncias precárias, no processo de tomada de decisões relativas à concepção e à organização dos serviços de saúde.

2. Práticas profissionais

· Deverão ser regularmente organizadas, ao nível local, reuniões entre o pessoal administrativo, os trabalhadores especializados da protecção social e sanitária e as ONG,  a fim de se encontrarem respostas para as necessidades de saúde dos grupos ou das pessoas que vivem em situação de marginalidade.

· Deverão ser criadas oportunidades para os jovens adultos em situação marginal, a fim de os preparar para trabalharem no seu próprio meio.

3. Formação

· Disciplinas tais como a saúde pública, a epidemiologia (sobretudo a das doenças não contagiosas), a promoção da saúde, as ciências sociais e a economia da saúde, deverão ocupar um lugar mais amplo nos programas de licenciatura dos trabalhadores da saúde e dos trabalhadores sociais, e sobretudo nos programas dos cursos superiores de medicina.

· Impõe-se pôr em prática os programas nacionais de licenciatura, incidindo sobre abordagens específicas dos grupos sociais e dos indivíduos vulneráveis, as acções preventivas, as estratégias de sensibilização e os métodos de identificação não discriminatória das necessidades de saúde ao nível das colectividades.

· Impõe-se organizar programas de formação para o pessoal da saúde e o pessoal docente, para efeitos de detecção precoce dos problemas de saúde na escola.

·  Deverão ser elaborados programas especiais para os trabalhadores sociais, sanitários e docentes, a fim de chamar a sua atenção para as necessidades particulares dos pobres, dos desempregados, dos refugiados, etc.

· Os trabalhadores no terreno e as ONG deverão ser encorajados a desempenhar um papel importante nesses programas de formação.
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O Conselho da Europa está convencido de que a melhoria do acesso aos direitos sociais é um elemento indispensável da luta contra a pobreza e a exclusão social e da realização da coesão social.  A melhoria do acesso aos direitos sociais é, por isso mesmo, um elemento essencial da estratégia de coesão social aprovada pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa.

Esta obra sobre o Acesso aos Direitos Sociais na Europa colige os resultados das actividades sobre o acesso ao emprego, à protecção social e ao alojamento, bem como de outros trabalhos conduzidos no seio do Conselho da Europa nos domínios da saúde e da educação.

O relatório tem como pano de fundo o papel que os direitos sociais têm desempenhado no desenvolvimento da Europa e que distingue este continente das outras regiões do mundo.  Ele procura determinar como assegurar o acesso aos direitos sociais num contexto de mutações sociais e económicas particularmente rápidas. Reafirma igualmente a pertinência dos direitos e a necessidade de promover uma abordagem do desenvolvimento duradouro, assente nos direitos do Homem.

O relatório analisa os obstáculos ao acesso aos diferentes direitos sociais seguindo uma abordagem multidisciplinar. Fornece igualmente exemplos sobre a forma como os obstáculos puderam ser ultrapassados e, ao analisar exemplos de medidas transversais postas em execução nos Estados Membros do Conselho da Europa, identifica os princípios gerais que devem guiar a execução de abordagens integradas de melhoria do acesso aos direitos sociais.  Finalmente, o relatório propõe orientações políticas intersectoriais, visando facilitar o acesso aos direitos sociais.

O Conselho da Europa reúne actualmente quarenta e quatro Estados Membros, ou seja, a quase totalidade dos países do continente europeu.  O seu objectivo é criar um espaço democrático e jurídico comum, organizado em redor da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e de outros textos de referência sobre a protecção do indivíduo..  Fundado em 1949, a seguir à segunda guerra mundial, o Conselho da Europa é o símbolo histórico da reconciliação.

                                                      Edições do Conselho da Europa

�  	Anexos II-IV do presente relatório.


� 	Anexo VI do presente relatório.





� Quando são mencionados no âmbito de uma referência genérica, estes grupos de especialistas e comités de peritos são designados colectivamente pela denominação ”comités especializados”.





�  	Albânia, Andorra, Arménia, Áustria, Azerbaijão, Bélgica, Bósnia-Herzegovina, Bulgária, Croácia, Chipre, Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, a “ex-República Jugoslava da Macedónia, Finlândia, França, Geórgia, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Letónia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Moldova, Noruega, Países Baixos, Polónia, Portugal, Reino Unido, República Checa, Roménia, Federação da Rússia, São Marinho, Suécia, Suíça, Turquia, Ucrânia.  





�  	Os direitos enunciados nesses artigos são: o direito ao trabalho, o direito sindical, o direito à negociação colectiva, o direito à segurança social, o direito à assistência social e médica, o direito da família a uma protecção social, jurídica e económica, bem como o direito dos trabalhadores migrantes e respectiva família à protecção e à assistência.


�  	A aplicação dos artigos do “núcleo duro” é verificada em cada ciclo de controlo (período de referência de dois anos), e a aplicação dos outros artigos é verificada em alternância: metade em cada ciclo (período de referência de quatro anos).





�  	Este protocolo enuncia os direitos: à igualdade de oportunidades e de tratamento em matéria de emprego e de profissão sem qualquer discriminação baseada no sexo; à informação e à consulta; a tomar parte na determinação e na melhoria das condições de trabalho e do ambiente de trabalho; enfim, o direito das pessoas idosas a uma protecção social.


�  	Ver, por exemplo., Borchert (1995), Daly (1997), bem como Sykes, Palier e Prior (2001).


�  	Esses direitos, bem como outros direitos novos, foram bem analisados nos livros publicados por Van Steenberger (1994), e por Eide, Krause e Rosas (1995).





� 	Definida com base num rendimento inferior a 60% da mediana do rendimento nacional.





� 	PAN/incl é a abreviatura de “Plano de Acção Nacional contra a Pobreza e a Exclusão Social”. Quando da primeira fase do processo, cada Estado membro teve de apresentar as suas prioridades e os seus projectos para os dois anos seguintes (Julho/2001 – Junho/2003), sob a forma de um plano de promoção da inclusão social e de combate à pobreza e a exclusão social. A próxima fase será concretizada em 2003.


� 	Ver também OCDE (2001).


� 	Todas as observações aqui formuladas são igualmente válidas para os serviços prestados por outros sectores.


� 	 Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Itália e Reino Unido.  





� 	Nestas directrizes, a expressãocategorias de pessoas desfavorecidas” abrange as pessoas que se tornaram vulneráveis devido a circunstâncias económicas, sociais, psicológicas ou outras, e que, por esse facto, necessitam de uma ajuda social adequada.





� 	O Parágrafo 60 do Programa para o Habitat “Habitação decente” significa (...) um tecto acima da cabeça (..) suficientemente grande,  aquecida e arejada (..) e proporcionar uma certa intimidade, ser acessível em termos físicos, permitir viver em segurança, permitir usufruir de segurança de ocupação, apresentar uma estrutura estável e durável, dispor de infra-estruturas de base, (...) ser adequada do ponto de vista ecológico e sanitário e, enfim, estar situada a uma distância razoável do local de trabalho e dos serviços de base, e tudo isto por um preço acessível.








